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RESUMO

O presente trabalho apresenta um modelo de aprendizagem por descoberta no âmbito de realização
de um ambiente de descoberta (PARAGUAÇU, 1997) para proporcionar a alunos aprendizes em ciên-
cia, o entendimento de como os conceitos que são utilizados na formação de teorias científicas estão
relacionados.

O assunto é abordado com a suposição de que é possível formular teorias científicas em modelos
científicos (FRIGG; HARTMANN, 2006; RUDNER, 1969), e que estes modelos podem ser disponibilizados
para proporcionar tal aprendizagem.

Porém, com a disponibilidade de tais modelos, em vez de introduzir termos científicos relacionados
a alguma disciplina científica, pretende-se para tal realização utilizar a metáfora de contos infantis, ou
seja, utilizar um vocabulário de termos onde o aprendiz possa entender intuitivamente como é elaborada
uma teoria científica.

Por outro lado, para proporcionar a formalização deste modelo científico, foi adotada a idéia pro-
posta pela arquitetura MIDES (PARAGUAÇU et al., 2003), ou seja, a realização de um modelo científico
com uma representação em XML (W3SCHOOLS, 2005b), em quatro visões de conhecimento: hierárquica,
relacional, causal e de questionamento.

Sendo assim, pretende-se no decorrer deste trabalho mostrar como é realizada esta formalização em
XML e, para isso, é necessário revisar os seguintes assuntos: ambientes de aprendizagem; ontologias;
ensino baseado em casos; e alguns aspectos gerais sobre a elaboração de uma teoria científica e sobre
a formulação de uma teoria como um sistema axiomático, como também apresentar as idéias para a
elaboração de modelos de aprendizagem por descoberta.

Feita esta revisão, tem-se o embasamento necessário para propor uma arquitetura que possa integrar
duas aplicações por intermédio deste modelo XML, ou seja, a primeira aplicação serve para uma comu-
nidade de professores que elaboram teorias em modelos científicos, utilizando a metáfora de contos, e a
segunda, para alunos que desejam aprender como é realizada a formação de uma teoria, por intermédio
dos modelos que foram disponibilizados pela comunidade de professores.

Palavras-chave: Ciência, Ontologia, RBC, XML, Teoria Científica, Aprendizagem por Descoberta,

Raciocínio Científico.
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ABSTRACT

The actual work shows a model of discovery learning in order to realize a discovery environment
(PARAGUAÇU, 1997) to demonstrate to the apprentice students in science, the understanding of how the
concepts that are used in the creation of scientific theories are related.

The subject is reached with the idea that is possible to create scientific theories in scientific models
(FRIGG; HARTMANN, 2006; RUDNER, 1969), and that these models can be used to help in such learning.

However, with the availability of such models, instead of introducing scientific terms related to some
scientific topics, it intends to use the metaphor of Fairy Tales, what means, the vocabulary use of terms
where the apprentice can understand by intuition on how a scientific theory is elaborated.

On the other hand, in order to create and formalize this scientific model it was created the idea that
was proposed by MIDES Architecture MIDES (PARAGUAÇU et al., 2003), which means the creation of
a scientific model with the representation in XML (W3SCHOOLS, 2005b) in four views of knowledge:
Hierarchy, Relational, Causal, and by Asking.

So, the idea of this work is to show how the creation in XML is made, and to do so, it’s necessary
to make a review of the following subjects: learning environments; teaching based on cases; and some
general aspects of a creation of a scientific theory, and about the creation of a theory like an axiomatic
system, as well as to present the ideas for the elaboration of discovery learning models.

When this review is done, we have the necessary knowledge to propose an architecture able to
integrate two applications by the use of XML, that is, the first application is to a teacher’s community
that elaborate theories in scientific models using the metaphor of the Fairy Tales, and the second one,
for students that desire to learn how the creation of a theory is made, by the use of models that were
introduced by the teacher’s community.

Keywords: Science, Ontology, CBR, XML, Scientific Theory, Discovery Learning, Scientific Reasoning
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1 INTRODUÇÃO

A Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) definia em 1958

como sendo "Alfabetizada" uma pessoa capaz de ler ou escrever um enunciado simples relacionado à

sua vida diária (FONSECA, 2005). Porém, atualmente, considera-se "Alfabetizada Funcional" uma pessoa

que é capaz de utilizar a leitura e a escrita para fazer frente às demandas de seu contexto social e

usar essas habilidades para continuar aprendendo e se desenvolvendo ao longo da vida. Dentro desta

realidade, consideram-se ainda aquelas pessoas que são incapazes de saber estruturar hipóteses sobre o

mundo como sendo "Analfabetos Científicos" (PARAGUAÇU et al., 2003).

Neste sentido, entende-se que "Alfabetismo científico é a capacidade de usar o conhecimento cien-

tífico, identificar perguntas e extrair conclusões baseadas na evidência, a fim de compreender e ajudar

a fazer decisões sobre o mundo natural e as mudanças feitas a ele com a atividade humana" (OECD,

2003).

Baseado nestas afirmações, consideramos que habilitar uma pessoa a ser "alfabetizada cientifica-

mente" é possibilitar que ela reflita sobre o conhecimento do mundo baseado na evidência, para que

ela possa tirar as suas próprias conclusões, possibilitando-as a entender como é possível raciocinar

através de operações cognitivas (indução, dedução, analogia, resolução de problemas e raciocínio cau-

sal) (HOLYOAK; MORRISON, 2005) que os seres humanos aplicam a domínios científicos e não científicos,

pela formulação de hipóteses na construção de teorias, realizadas pela descoberta de regularidades que

governam o mundo.

1.1 OBJETIVOS DA DISSERTAÇÃO

Tomando por base o argumento usado acima, este trabalho tem por objetivo conceber uma Ar-

quitetura de um Ambiente de Descoberta (PARAGUAÇU, 1997) para ajudar no processo de aprendizagem

do raciocínio científico, para que o aprendiz possa através da interação com o ambiente aprender como

os conceitos que estão envolvidos na formulação de uma teoria científica estão relacionados. Sendo as-

sim, dentro deste ambiente são tratados conceitos tais como: categorias de classes e objetos, axiomas,

teorema, causalidade e questionamento científico. Idealiza-se que, através da interação com o ambiente,

o aprendiz possa formular hipóteses sobre o domínio do conhecimento que está sendo abordado. E,

para esta realização, pretende-se utilizar a metáfora de contos infantis, ou seja, com o uso de histórias

de contos de fadas pretende-se facilitar o processo de aprendizagem do raciocínio de operações cog-
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nitivas (indução, dedução, analogia, resolução de problemas, e raciocínio causal) para possibilitar o

entendimento da formulação de hipóteses na construção de teorias.

Sendo assim, durante o processo de interação com o ambiente de descoberta, o aprendiz deverá poder

entender: como categorizar conceitos (em classes e objetos) envolvidos na história do conto; elaborar

axiomas a partir dos conceitos que estão hierarquicamente organizados nesta taxonomia; criar hipóteses

de forma que possa entender como é realizado o processo de causa e efeito em ciência; entender o que é

uma situação particular e uma situação generalizada (considerando o aspecto das leis científicas); como

também poder entender o processo que está envolvido quando é realizado o questionamento científico

na formação de uma teoria.

Desta forma, na próxima seção deste capítulo procura-se contextualizar a proposta deste trabalho,

lançando as idéias centrais que estão envolvidas para esta realização. Após esta contextualização, na

seção seguinte, será mostrada a seqüencia dos assuntos que foram definidos para os capítulos referentes

a este documento, com uma breve explanação do que será abordado em cada capítulo.

1.2 CONTEXTUALIZAÇÃO

O ponto de partida inicial para a elaboração desta dissertação foi o Modelo MIDES (Model Interactif

de DEcouverte Scientifique) (PARAGUAÇU et al., 2003). Este modelo foi idealizado para que comunidades

virtuais de cientistas pudessem documentar "teorias científicas" formalizadas pelo cálculo sentencial

em quatro visões de conhecimento (hierárquica, relacional, causal, e de questionamento) em um for-

mato especificado em XML (EXtensible Markup Language). A base de teste deste modelo foram duas

aplicações: (i) Uma enciclopédia de Química Orgânica (EnCoRE - Encyclopédie de Chimie Organique

Electronique) (PARAGUAÇU et al., 2003; LEMOISSON et al., 2004); (ii) e o Sistema SIANALCO (MENESES,

2001).

Uma extensão para o modelo MIDES foi idealizada para este trabalho. Este novo modelo será

chamado MIDES++, sua função será representar "teorias científicas" em quatro visões de conhecimento,

como também servir como um "modelo de aprendizagem por descoberta". Para esta realização, em

vez de utilizar o cálculo sentencial como idealizado inicialmente em MIDES, será utilizado um "cál-

culo abstrato axiomático interpretado" para formalizar "teorias científicas" nas quatro visões de conhe-

cimento. Para esta nova representação serão adicionadas também duas bases de casos de histórias (casos

de hipóteses, e casos de questionamentos).

Por sua vez, o modelo MIDES++ será um modelo híbrido, com o uso de Ontologias e do Ensino

Baseado em Casos. E este receberá uma formalização em XML, concretizando assim a representação

das quatro visões de conhecimento e também as duas bases de casos de histórias.
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O nível de aplicação do modelo MIDES++ serão duas aplicações que servirão para elaborar "teorias

científicas" (através do uso da metáfora de histórias de contos infatis) em uma representação XML: (i)

a primeira aplicação servirá para que uma comunidade de professores possa elaborar uma teoria inicial

(conto inicial) nas quatro visões de conhecimento; (ii) e a segunda aplicação, servirá para que o aprendiz

possa a partir desta teoria inicial elaborar uma teoria nova (conto novo) através do mecanismo de

aprendizagem por descoberta que será proporcionado pelo ambiente de descoberta a ser desenvolvido.

Idealizou-se, portanto, que para integrar estas duas aplicações necessitaria-se de uma arquitetura.

Esta arquitetura será apresentada posteriormente, neste trabalho, e esta recebeu o nome de Arquitetura

do "Sistema Lógico de Explicação Científica" (SLEC).

Desta forma, para formalizar o modelo MIDES++ e desenvolver o ambiente de descoberta que

será proposto pela Arquitetura SLEC, dividimos este documento em duas partes. A Parte 1 (composta

pelos capítulos de 1 a 4) apresentará a "fundamentação teórica" para o desenvolvimento do modelo

e posterior arquitetura. Na Parte 2, composta pelos demais capítulos, será desenvolvido o "ambiente de

descoberta" proposto para este trabalho. A organização deste documento está disposta de acordo com a

estrutura apresentada a seguir.

1.3 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO

A estrutura que foi definida para este documento é descrita conforme organização a seguir:

• Capítulo 1: Introdução. Apresenta o contexto ao qual está inserido este trabalho;

• Capítulo 2: Evolução dos Ambientes de Aprendizagem Mediados por Computador. O objetivo

deste capítulo é delinear as características gerais dos Ambientes de Aprendizagem Mediados por

Computador e detalhar, particularmente, os Ambientes de Descoberta aplicados ao Questiona-

mento Científico para então refletir sobre as idéias centrais que são a base para o desenvolvimento

deste trabalho.

• Capítulo 3 - Ontologias e o Ensino Baseado em Casos. O principal objetivo deste capítulo é dar

noções gerais sobre o conceito de Ontologias e sobre o Ensino Baseado em Casos para dar o su-

porte necessário na elaboração de um modelo híbrido que concretize um Ambiente de Descoberta

para auxiliar o aprendiz no entendimento ontológico aplicado ao raciocínio científico;

• Capítulo 4 - Os Pressupostos para Formação de Teorias e Descoberta em Ciência. Este capítulo

procura apresentar os "Fundamentos para Elaborar um Modelo Computacional de Aprendiza-

gem por Descoberta no Contexto de Formalização de Teorias Científicas", esclarecendo alguns

conceitos de forma sucinta, mas que são de grande importância para o entendimento do modelo e

da arquitetura que serão propostas para este trabalho.
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• Capítulo 5 - Considerações Gerais Sobre o Ambiente de Descoberta Proposto. Este capítulo

apresenta uma arquitetura para um ambiente de descoberta composto por um modelo híbrido

que utiliza o ensino baseado em casos, em conjunto com a organização ontológica aplicada ao

raciocínio científico;

• Capítulo 6 - Formalização XML do Modelo de Aprendizagem por Descoberta Idealizado. Este

capítulo tem por finalidade apresentar uma pequena justificativa do porquê de ter sido escolhido

XML como forma de representação de conhecimento, bem como mostrar a formalização para o

modelo XML que foi proposto para a camada de armazenamento da Arquitetura SLEC (capítulo

5);

• Capítulo 7 - Desenvolvimento do Ambiente de Descoberta Proposto. Neste capítulo foi estabe-

lecido mostrar o desenvolvimento para a realização das duas aplicações que foram destinadas a

arquitetura SLEC, como também a forma de integração que deve existir entre estas duas apli-

cações com o modelo de aprendizagem por descoberta que foi formalizado no capítulo 6;

• Capítulo 8 - Considerações Finais. Este capítulo apresenta as considerações finais a respeito deste

trabalho.
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2 EVOLUÇÃO DOS AMBIENTES DE
APRENDIZAGEM MEDIADOS
POR COMPUTADOR

O objetivo deste capítulo é delinear as características gerais dos Ambientes de Aprendizagem Me-

diados por Computador e detalhar, particularmente, os Ambientes de Descoberta aplicados ao Ques-

tionamento Científico para então refletir sobre as idéias centrais que são a base para o desenvolvimento

deste trabalho.

2.1 INTRODUÇÃO

Em uma abordagem de aplicações de informática na educação, pode-se dividir o seu estudo em duas

grandes correntes (AZAMBUJA, 1992): (1) algorítmica: caracterizada pela existência de uma seqüência

pré-definida de atividades que guiem o aluno na aprendizagem, rumo a um objetivo; e (2) heurística:

pela exploração de atividades que propiciem o desenvolvimento de habilidades, por meio da solução de

problemas, criatividade, manipulação de objetos, etc, sempre sob o controle do próprio aluno.

No primeiro enfoque, o computador é visto como uma "máquina de ensinar" e, no segundo, é

visto como uma "ferramenta para aprender". A segunda abordagem caracteriza-se pelo uso de técnicas

de Inteligência Artificial para Resolução de Problemas. Portanto, conforme estas duas linhas de racio-

cínio, considera-se neste trabalho que os Ambientes Tradicionais de Aprendizagem por Computador

- ATAC caracterizam-se pela abordagem algorítmica, e os Ambientes Interativos de Aprendizagem por

Computador - AIAC (apresentado na seção 2.3) pelo uso da abordagem heurística.

2.2 AMBIENTES TRADICIONAIS DE APRENDIZAGEM
POR COMPUTADOR

Os Ambientes Tradicionais de Aprendizagem por Computador (ATAC) apareceram nos anos 60 e

são fundados sobre as teorias da psicologia behaviorista de estímulo-resposta proposta por Skinner (PA-

RAGUAÇU, 1997). Utilizados ainda hoje, esta abordagem resulta na construção de ambientes de apren-

dizagem que incorporam o material de um curso em forma de ensino programado, procurando instigar e

controlar a aprendizagem.
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Essa categoria de sistemas implementa ações idênticas para todos os alunos, visto que não apresen-

tavam capacidade de adaptação ao perfil do aluno, sendo estes meros simuladores do livro tradicional,

onde o aprendiz passa por cada página da teoria e chega a uma parte de exercício, faz o exercício e olha

no fim do capítulo se está correto. Se for o caso, continua a fazer as tarefas seguintes (ler ou fazer

exercícios). No caso contrário, o sistema mostra-lhe a resposta esperada.

Estes programas, também conhecidos como CAI (Computer Assisted Instruction - Instrução assis-

tida por computador), evoluíram junto com a tecnologia computacional fazendo uso de recursos gráficos,

vídeos coloridos e grandes capacidades de memória, assim como velocidade de processamento, incor-

porando, ao mesmo tempo, a própria evolução das teorias behavioristas de aprendizagem (AZAMBUJA,

1992).

Entretanto, a característica principal destes sistemas continuava sendo o fato de que a informação

transmitida e a estratégia de ensino adotada era sempre rígida, pré-estabelecida, não adaptável ao aluno

e determinada a priori pelo autor.

Segundo Urretavizcaya (2001), de forma genérica, estes sistemas ainda têm em comum as seguintes

características : (1) Os cursos são muito extensos; (2) A comunicação entre o tutor e o aluno não

está muito bem definida; (3) O conhecimento do como e por que se executam as tarefas de ensino

estão incorporados. Isto é, os sistemas de ensino reagem segundo os modelos estabelecidos e com

certa independência das atitudes e preferências do aluno concreto; (4) O desenho e implementação dos

sistemas são feitos sob medida; (5) O conhecimento que inclui não se vê modificado com o tempo, não

evolui.

Desta forma, fazendo uma evolução histórica, pode-se observar conforme exibido na figura 1 (UR-

RETAVIZCAYA, 2001) como os sistemas de Instrução assistida por computador (CAI) evoluíram no

decorrer dos anos até o aparecimento dos Sistema Tutores Inteligentes (STI), assunto que será explicado

posteriormente na seção 2.3.1.

Figura 1: Evolução dos Sistemas de Ensino utilizando o Computador

Conforme a figura acima, os primeiros sistemas de ensino assistidos por computador apareceram

na década de 50 e eram denominados de programas lineares, que se caracterizavam por mostrar o

conhecimento de uma forma linear, assim por meio deste nenhum fator podia mudar a ordem de ensino

estabelecida pelo programador.

A partir dos anos 60, apareceram os programas ramificados, que eram mais adequados por ofe-

recerem feedback, sendo adaptados ao ensino para dar respostas aos alunos. Diferenciavam-se de seu
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antecessor pela capacidade de atuar segundo a resposta do aluno. Esta melhoria foi obtida pela técnica

de pattern-matching (que consiste em comparar padrões de strings) e pela utilização de linguagens de

autoria. A técnica de pattern-matching permitia tratar as respostas do aluno como aceitáveis ou par-

cialmente aceitáveis, no lugar de totalmente corretas ou incorretas como exigia a proposta de Skinner.

Já a proposta da utilização de linguagens de autoria foram desenvolvidas por serem apropriadas para o

desenvolvimento de materiais CAI de forma tratável pelo sistema, pois os programas lineares eram, em

geral, muito extensos e intratáveis por meios clássicos.

Ao final dos anos 60 e princípio dos anos 70, surgiram os sistemas gerativos (também chamados de

sistemas adaptativos). Esses sistemas foram associados a uma nova filosofia educacional que defende que

os alunos aprendem melhor quando enfrentam problemas de dificuldade adequada, do que atendendo

a explicações sistemáticas, isto é, adaptar o ensino às suas necessidades. Estes sistemas podem gerar

um problema de acordo com o nível de conhecimento do aluno, construir sua solução e diagnosticar

a resposta do aluno. Em geral, a solução para um problema concreto não é única. No entanto, estes

sistemas criam uma única solução que era a base para o seu diagnóstico. Como limitação apresentada,

estes sistemas não são usados para todo o tipo de domínio de ensino. Apesar de obter bons resultados

em áreas como a da aritmética1, a dificuldade para gerar problemas aumentava consideravelmente em

outras áreas de conhecimento.

2.2.1 ARQUITETURA BÁSICA

De forma geral, a arquitetura básica de um Ambiente Tradicional de Aprendizagem por Computador

baseia-se nas seguintes partes (PARAGUAÇU, 1997):

• Módulo do aprendiz: contém o histórico das respostas corretas e incorretas do aprendiz. Repre-

senta o "perfil do aprendiz" e não altera durante a interação.

• Estratégia Pedagógica: é a mesma durante toda a interação. Por exemplo, o sistema (como um

livro) pode expor a matéria (assunto) de acordo com uma ordem determinada qualquer para o

aprendiz.

• Matéria: é composta normalmente de um conjunto de fatos que são armazenados numa pasta de

maneira fixa.

• Interface: é o meio de comunicação entre o aprendiz e o sistema.

1Por exemplo, um gerador randômico de números podia produzir dois números para serem somados pelo
aluno, e logo o resultado da adição do computador era comparado como o resultado do aluno, para gerar a
resposta.
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2.2.2 LIMITAÇÕES

Segundo Paraguaçu (1997), pela facilidade de implementação, os ATAC tornam-se viáveis ainda

hoje. Porém, estes apresentam algumas limitações:

• São focalizados sobre o conhecimento declarativo: o aprendiz pode aprender o "saber" em detri-

mento de uma abordagem mais processual ou do "know how" (saber fazer -> através da: experi-

ência, prática).

• Interatividade limitada: o aprendiz é obrigado a seguir um "caminho" de aprendizagem já

traçado, não tem a possibilidade de dialogar ou interagir com o sistema.

2.3 AMBIENTES INTERATIVOS DE APRENDIZAGEM
POR COMPUTADOR

Devido às limitações existentes nos ATAC, soluções, aplicando uma abordagem heurística para reso-

lução de problemas com o uso de Inteligência Artificial (IA), vêm sendo usadas em Ambientes Interativos

de Aprendizagem por Computador (AIAC), com a finalidade de aumentar a interatividade e adaptar-se

melhor às necessidades pessoais de cada usuário.

Paraguaçu (1997) afirma que os AIAC são classificados conforme os critérios de controle que o

sistema tem sobre o aprendiz e são caracterizados em três categorias: (1) Tutores Inteligentes; (2) Am-

bientes de Descoberta (caracterizado por uma arquitetura aberta e uma representação do domínio na

interface); e (3) Ambientes de Aprendizagem Social (fundamentados sobre duas noções principais: a

concepção de agentes de "software" e o estudo dos protocolos de cooperação, de colaboração e com-

petição).

Portanto, de acordo com a classificação apresentada por Paraguaçu, nosso trabalho está inserido no

âmbito de um Ambiente de Descoberta. Desta forma, para não sermos muito extensivos, porém claros

em nossos objetivos, nas seções seguintes, apresentaremos apenas as idéias centrais referentes a Tutores

Inteligentes e aos Ambientes de Descoberta.

2.3.1 TUTORES INTELIGENTES

Os primeiros sistemas educacionais que apresentaram um certo grau de "inteligência"e que ini-

cialmente foram chamados de ICAI (Intelligent Computer Assisted Instruction) são hoje conhecidos

como Sistemas Tutores Inteligentes (STI) e se desenvolveram a partir da constatação das limitações dos

"sistemas gerativos", como também dos estudos referentes à aplicação de técnicas de IA, com especial

atenção ao problema de como representar o conhecimento no âmbito de um sistema inteligente (SILVA,

1998).
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Deve-se ainda a sua popularidade ao desenvolvimento dos sistemas "especialistas" e aos trabalhos

sobre a linguagem natural. De uma forma geral, a atuação de um STI é o resultado da convergência de

conhecimentos interdisciplinares provenientes da psicologia cognitiva, da IA e da didática (PARAGUAÇU,

1997).

O objetivo principal de um STI é simular as funções pedagógicas de um professor "ideal" (PA-

RAGUAÇU, 1997), pretendendo proporcionar um ensino que se possa adaptar dinamicamente ao aluno,

às suas preferências, ao seu ritmo de aprendizagem e sobretudo ao seu nível de conhecimento (SILVA,

1998). Como exemplo, poderemos pensar que, no decorrer de um curso, o professor poderá colocar o

problema, corrigi-lo e colocar outro problema adaptado ao estado cognitivo do aprendiz.

2.3.1.1 ARQUITETURA TRADICIONAL

A arquitetura tradicional de um STI é composta por quatro módulos elementares:

1. Módulo de Domínio : Armazena o conhecimento a ser apresentado, ou seja, contém as infor-

mações de um determinado domínio que representa o conhecimento de um especialista (JESUS,

2003). Este módulo é utilizado como um padrão para avaliar o desempenho do estudante e deve

gerar soluções para o problema elaborado. Neste módulo, os conhecimentos podem ser repre-

sentados sob as seguintes formas:

• declarativo - trata da compreensão do domínio e sua relação com outros domínios. Os

formalismos utilizados são as redes semânticas e a lógica;

• procedural - torna possível o raciocínio que é utilizado para realizar uma tarefa para os

conhecimentos operacionais;

• híbrido - contém as operações executadas para resolver problemas. Sintetiza os conheci-

mentos declarativos e procedurais.

2. Módulo do Aprendiz : Guarda informações sobre as características pessoais e o desempenho

individual de cada aprendiz (MENESES, 2001). É uma descrição do estado cognitivo do aprendiz.

O módulo do domínio e o módulo do aprendiz devem estar fundamentados em uma mesma teoria

cognitiva, tendo em vista que a avaliação do desempenho dos estudantes é baseada na comparação

entre estes módulos. Há duas maneiras de modelar o aprendiz com relação ao conhecimento do

domínio:

• modelo dos conhecimentos parciais (overlay model): os conhecimentos do aprendiz são

um subconjunto dos conhecimentos de um perito do domínio;

• modelo dos conhecimentos perturbados (bug model): o módulo do aprendiz é associado

ao mesmo tempo a um conjunto de conhecimentos corretos e a um conjunto de conhecimen-

tos incorretos ou perturbados.
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3. Módulo Pedagógico : Contém o conhecimento necessário para tomar decisões sobre qual ou

quais táticas de ensino deverão ser utilizadas para o ensino do conteúdo trabalhado, possibilitando

decidir sobre que atitudes tomar diante da interação com o aprendiz.

4. Módulo de Interface : Responsável pela comunicação entre o sistema tutor e o aprendiz, pode

ser utilizado para representar o conhecimento na tela do computador, apresentar o problema e

os raciocínios, cooperar em situações de resolução de problemas e elaborar modelos mentais

adequados.

2.3.1.2 LIMITAÇÕES DOS SISTEMAS TUTORES INTELIGENTES

As dificuldades que aparecem na implementação dos STI são (PARAGUAÇU, 1997):

• dificuldade de extrair informações suficientes dos especialistas humanos para definir o modelo

pedagógico e o modelo do domínio;

• dificuldade de reusabilidade de modelos genéricos quando aplicados a domínios específicos;

• dificuldade de representar o conjunto dos conhecimentos suficientes para encontrar explicações

em cada tipo de situação de um tutor;

• dificuldade de tomada de iniciativa por parte do aprendiz, pois o sistema controla tudo.

2.3.2 AMBIENTES DE DESCOBERTA

Os AIAC do Tipo Descoberta são caracterizados por uma visão pedagógica diferente (PARAGUAÇU,

1997), ou seja, pelo fato do aprendiz decidir livremente o caminho a seguir, através de sua própria ação.

Assim, alguns pontos chave são considerados:

• Disponibilidade do conhecimento do domínio para o aprendiz: o aprendiz é seu próprio tutor,

devendo estruturar o seu próprio conhecimento, não por um conhecimento transmitido, mas pela

disponibilidade na interface do conhecimento do domínio.

• O aprendiz tem o controle: devido ao fato de que ele pode decidir o que deve fazer em um dado

momento. Contudo, o ambiente deve fornecer os métodos e as ferramentas que são essenciais, de

modo que o saber guie-se por ele mesmo.

• O ambiente é concebido a partir de uma teoria sobre a concepção dos objetos do domínio: que

é muito útil para críticas eventuais dos erros de concepção do aprendiz.

• O ambiente de aprendizagem deve favorecer a co-elaboração do conhecimento em parceria com

o aprendiz e a confrontação entre vários pontos de vista de concepção dos elementos do domínio.
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2.3.2.1 ARQUITETURA DE UM AIAC DE DESCOBERTA

A arquitetura básica (figura 2) deste ambiente é composta por dois módulos:

• Módulo de Domínio: organiza o conhecimento para garantir a avaliação e a explicação manipu-

lando objetos que são representados na interface;

• Módulo de Interface: meio de comunicação entre o aprendiz e o sistema.

Figura 2: Arquitetura de AIAC de Descoberta (MENESES, 2001)

2.3.2.2 FUNCIONAMENTO E LIMITAÇÕES DE UM AIAC DE DESCOBERTA

A funcionalidade de um AIAC de descoberta é simples (figura 3), o aprendiz, numa situação de

resolução de problema, solicita uma ajuda e o sistema dá-lhe uma retroação (PARAGUAÇU, 1997). Por

outro lado, a interpretação desta, bem como a decisão sobre a próxima ação, é de competência e respon-

sabilidade do aprendiz.

Figura 3: Funcionamento de um AIAC de Descoberta (PARAGUAÇU, 1997)
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A principal limitação neste ambiente é a ausência de um mínimo de orientação, o que pode colocar

o aprendiz em um caminho divergente. Para superar estas dificuldades, Paraguaçu (1997) afirma que

pesquisas como os ambientes de descoberta guiado (ELSOM-COOK, 1990) e os ambientes fundamentados

sobre cenários (SCHANK, 1996) foram propostas, apresentando uma orientação variável do aprendiz.

2.3.2.3 A PESQUISA RECENTE EM AMBIENTES DE DESCOBERTA

Diante desta realidade, a pesquisa recente mostra que alguns termos correlacionados estão sendo

utilizados para a denominação de ambientes de descoberta (discovery environments). Esta tendência

pode ser observada em trabalhos (HULSHOF, 2001; VEERMANS, 2003; GIJLERS, 2005a, 2005b) que re-

cebem a denominação de ambientes de aprendizagem por investigação (inquiry learning environments)

e ambiente de aprendizagem por descoberta (discovery learning environments).

Com efeito, Veermans (2003) afirma que os conceitos que um aprendiz constrói durante aprendiza-

gem por descoberta necessitam ser testados. Sendo assim, construir e testar conceitos são parte da

investigação (inquiry) do fenômeno. Portanto, baseado nesta afirmação Veermans (2003) considera que

descoberta (discovery) está relacionada ao resultado, investigação (inquiry) ao processo. Desta forma,

aprendizagem por descoberta (discovery learning) e aprendizagem por investigação (inquiry learning)

estão correlacionadas, e ambos os termos na literatura são considerados importantes.

Contudo, maiores detalhes sobre este assunto somente serão dados no capítulo 4. Assim, nas duas

seções seguintes deste capítulo pretende-se dar uma breve introdução sobre o contexto de descoberta

relacionado ao questionamento científico e, posteriormente, alguns exemplos de ambientes de descoberta

que são referenciados na literatura.

2.3.2.4 O CONTEXTO DE DESCOBERTA PARA O QUESTIONAMENTO CIENTÍ-
FICO

A procura pela descoberta para as várias perguntas que são feitas pelos seres humanos aparece desde

o seu nascimento, quando os bebês têm o costume de observar os rostos das pessoas que se aproximam,

agarrar objetos, pôr coisas em suas bocas e se direcionar para vozes. Este processo de investigação

começa com o recolhimento da informação e dos dados de como aplicar os sentidos do ser humano:

vendo, ouvindo, tocando, provando, e cheirando. Desta forma, é inerente ao ser humano, desde o

seu nascimento e no decorrer de sua vida, buscar explicações através do bom senso para solucionar

as dificuldades de seus problemas. Com a sofisticação do bom senso, nasceram muitas das ciências

através das preocupações diárias do homem. A Geometria, como se sabe, surgiu de questões práticas,

relacionadas com a mensuração de terras. A Biologia também deve muito às preocupações com a saúde

e com a reprodução (HEGENBERG, 1973).

Portanto, à medida que os problemas se sucedem, as investigações se tornam mais minuciosas,
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exigindo respostas satisfatórias para as questões que preocupam o indivíduo, com o desejo de obter

explicações de forma sistemática e controlável pela evidência fatual é que se obtém o saber científico.

Assim, o cientista, além de observar, experimentar, medir, também lança hipóteses. São elas, afi-

nal, que, de alguma forma, justificam e dão sentido às outras atividades do pesquisador. Portanto, o

cientista tem alguns traços característicos que são inerentes de sua atividade, como: criticar concepções

existentes, lançar novas hipóteses, explicar, prever, e controlar previsões.

Em tais circunstâncias e a partir da formulação de um encadeamento lógico de hipóteses é que o

cientista é capaz de criar teorias através de links causais, desta forma a relação de causa-efeito mostra-se

como um importante aspecto de nossas vidas, que permite pensar e motivar nossas ações. Conhecimento

de causa e efeito constitui a base para tomar decisões de forma racional na resolução de problemas

(GREEN; BEAN; MYAENG, 2002). Como conseqüência deste comportamento, o aluno aprendiz em ciência

pode beneficiar-se com o uso de Ambientes de Descoberta para o Questionamento Científico de forma

que possa testar hipóteses e obter explicações para os seus questionamentos.

É nesse sentido que "Aprendizagem Baseada em Investigação" (inquiry-based learning) (EXLINE,

2004) pode ser de grande utilidade. Porém, o que isso significa ? Para explicar esta questão, Joe (EX-

LINE, 2004) lembra um antigo provérbio, que menciona: conte-me e eu esqueço, mostre-me e eu me

lembrarei, envolve-me e eu entenderei. Assim, investigação significa envolvimento que leva ao entendi-

mento. Além do mais, envolvimento na aprendizagem implica a posse de habilidades e atitudes que

permitam a você procurar resoluções de questões e assuntos enquanto constrói um novo conhecimento.

Por meio de, "Investigação" é definida como "uma busca pela verdade, informação, ou conhecimento,

procurando a informação pelo questionamento".

Mas, investigação eficiente é mais do que só fazer perguntas, visto que um processo complexo

é envolvido quando indivíduos tentam converter informação e dados em conhecimento útil. Aplicação

útil de aprendizagem por investigação envolve vários fatores: um contexto para perguntas, uma estrutura

para perguntas, um foco para perguntas e níveis diferentes de perguntas. Aprendizagem por investigação

bem projetada produz conhecimento que pode ser largamente aplicado.

Para os educadores, a investigação implica a ênfase no desenvolvimento de habilidades que cultivem

atitudes investigativas ou hábitos da mente que permitirão aos indivíduos continuar a procurar o conhe-

cimento durante toda a vida. Neste contexto, aprendizagem por investigação pode ser aplicada a todas

as disciplinas, pois os indivíduos necessitam de muitas perspectivas de visões de mundo, podendo incluir

perspectives artísticas, científicas, históricas, econômicas, entre outras.

Um resultado importante da investigação deve ser o conhecimento útil sobre os mundos naturais e

projetados pelo homem. Como estes mundos são organizados? Como mudam? Como se relacionam?

E como nos comunicamos sobre, dentro, e através destes mundos? Estes conceitos amplos contêm os

assuntos e as perguntas importantes que os indivíduos enfrentarão durante toda as suas vidas.
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Dentro de uma estrutura conceitual, a aprendizagem por investigação e a participação ativa do

aprendiz podem conduzir a resultados importantes na sala de aula. Os estudantes que ativamente fazem

observações, coletam, analisam e sintetizam a informação e tiram conclusões estão desenvolvendo ha-

bilidades úteis de resolução de problemas. Estas habilidades podem ser aplicadas à "necessidade do

saber", situações que os estudantes encontrarão na escola e no trabalho.

2.3.2.5 EXEMPLOS DE AMBIENTES DE DESCOBERTA

A seguir procura-se apresentar uma breve citação de alguns projetos relacionados ao desenvolvi-

mento de ambientes de descoberta. Esta explanação não pretende abranger minúcias de cada projeto,

apenas servirá de um guia para o leitor interessado que deseja ter conhecimento de quais são os

projetos que estão relacionados e são citados na literatura2 sobre o assunto:

• O primeiro projeto a ser citado é um laboratório virtual para engenharia termodinâmica, este pro-

jeto é referenciado como CyclePad (WHITE; FREDERIKSEN, 1990), e consiste de um micro-mundo

complexo que demonstra como o raciocínio qualitativo e outras técnicas de IA podem ser usadas

para criar um ambiente de aprendizagem inteligente para estudantes aprenderem analisar e proje-

tar ciclos termodinâmicos através da simulação por intermédio da realização de experimentações

e o teste de hipóteses;

• Um segundo projeto é uma proposta de uma plataforma universal para aprendizagem por inves-

tigação (WOOLF et al., 2002), que se propõem a dar o suporte para vários domínios através de uma

infraestrutura básica para investigação. Esta proposta apresenta ferramentas genéricas e reusáveis

que podem guiar o estudante através da exploração de um espaço de problemas, pelo qual é pos-

sível gerar hipóteses, e testar predições sobre teorias. O modelo deste projeto é apresentado em

três domínios: Engenharia Civil, Biologia, e Geologia;

• Um terceiro ambiente de descoberta a ser citado é o projeto BGuILE3 (BGUILE, 2006), que se

destina à aprendizagem de biologia para alunos do segundo grau. Este projeto basicamente se ca-

racteriza pela possibilidade de exploração por parte do aprendiz de um ambiente que proporciona

investigar atividades que simulam o processo de seleção natural através de um modelo idealizado,

que ajuda o aluno a aprender concepções sobre o mundo natural;

• Um outro projeto que pode ser enquadrado como um ambiente de descoberta é o projeto Rashi

(RASHI, 2006), este software educacional fornece uma estrutura genérica para apoiar investi-

gação em múltiplos domínios, e está sendo utilizado para ensinar biologia humana, geologia, e

engenharia florestal;

2Maiores detalhes da pesquisa atual sobre ambientes de descoberta será dado no capítulo 4.
3Biology Guided Inquiry Learning Environments - Ambiente de Aprendizagem Guiado para a Investigação em

Biologia.
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• Pode-se observar ainda o desenvolvimento de ambientes de descoberta no "planejamento tutorial

centrado em narrativa para ambientes de aprendizagem baseado em investigação". Neste con-

texto, Mott e Lester (2006) apresentam uma arquitetura que se propõem para este planejamento

narrativo e controle pedagógico, no qual estudantes participam resolvendo problemas baseados

em histórias. Desta forma, segundo os referidos autores, um desafio chave para aprendizagem

centrada em narrativa é orquestrar todos os eventos no desdobramento da história para motivar

estudantes e promover efetiva aprendizagem. A arquitetura proposta continuamente constrói e

atualiza planos narrativos para suportar o ciclo de testes de geração de hipótese que forma a base

para a aprendizagem baseada em investigação.

Neste desafio para a concepção de ambientes de descoberta pode-se conferir ainda um relatório

recente (GIJLERS, 2005b) que mostra um inventário de programas que foram desenvolvidos para apren-

dizagem por investigação (inquiry learning). Estes programas desenvolvidos visam promover o desen-

volvimento efetivo da aprendizagem nas mais variadas áreas, como por exemplo: astronomia (JESUIT-

UNIVERSITY, 2006a); matemática (EXPLORELEARNING, 2006); biologia (JESUIT-UNIVERSITY, 2006b);

física (SCIENCESPACE, 2006); etc.

2.4 CONCLUSÃO

Do que foi exposto neste capítulo, observa-se que um fato interessante no projeto de ambientes de

descoberta é uma característica chave que visa promover a aprendizagem com o uso da investigação ci-

entífica, por intermédio da elaboração de hipóteses, experimentos e a simulação para uma aprendizagem

efetiva do estudante.

Sendo assim, para dar o suporte computacional necessário para o projeto de um ambiente de des-

coberta deve existir uma base conceitual teórica implementada. Neste desafio, pretende-se apresentar

nos dois próximos capítulos as bases conceituais que darão este suporte teórico necessário para que seja

possível apresentar um modelo de aprendizagem por descoberta (no capítulo 6) com o uso de ontolo-

gias e do ensino baseado em casos. Desta forma, após a apresentação dessa base teórica será possível

apresentar uma arquitetura (capítulo 5) que integre este modelo de aprendizagem por descoberta que

será concebido para este fim, e desenvolvido nos capítulos subseqüentes.
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3 ONTOLOGIAS E O ENSINO
BASEADO EM CASOS

O principal objetivo deste capítulo é dar noções gerais sobre o conceito de Ontologias e sobre

o Ensino Baseado em Casos para dar o suporte necessário na elaboração de um modelo híbrido que

concretize um Ambiente de Descoberta para auxiliar o aprendiz no entendimento ontológico aplicado

ao raciocínio científico.

3.1 INTRODUÇÃO

Deseja-se que os fundamentos teóricos apresentados neste capítulo sirvam para propor um modelo

híbrido com o uso de ontologias e do ensino baseado em casos. Para tanto, propor este modelo

híbrido é o mesmo que definir a integração de conhecimento generalizado com conhecimento

especialista. Assim, para representar conhecimento generalizado, sabe-se que freqüentemente é feita

a modelagem através de redes semânticas (que é um dos formalismos propostos por ontologias). Por

outro lado, pode-se representar conhecimento especialista por intermédio do raciocínio baseado em

casos. Desta forma, nas seções seguintes deste capítulo, pretende-se fazer as considerações necessárias

para este entendimento.

3.2 EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE ONTOLOGIAS

Observa-se que no decorrer da história da pesquisa no Processamento de Conhecimento, Sistemas

Especialistas têm confirmado a importância de uma base de conhecimento no armazenamento de conhe-

cimento perito de especialistas humanos na resolução de problemas do mundo real (MIZOGUCHI, 2003).

A tecnologia chave para este advento é codificada na forma de Regras Se-Então, para o desenvolvimento

de grandes bases de conhecimento. O fato é que manter, compartilhar e reutilizar conhecimento ar-

mazenado em bases de regras é bastante difícil. Assim, com a intenção de superar estas dificuldades,

pesquisa em Engenharia de Conhecimento começou a evoluir da tecnologia de bases de regras para mo-

delagem de conhecimento. Modelar estruturas de resolução de problemas independentes do domínio é

uma das metas para facilitar a construção e manutenção de bases de conhecimento, no tratamento de

tarefas genéricas.

Desta forma, o papel de uma ontologia para uma base de conhecimento é dar definições de conceitos
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usados na representação de conhecimento e restrições entre conceitos para fazer a base de conhecimento

coerente e transparente que são propriedades necessárias do compartilhamento e reuso de conhecimento.

Assim, Mizoguchi (2005) considera que uma ontologia, que é um sistema de conceitos fundamen-

tais, isto é, um sistema do conhecimento profundo de alguma base de conhecimento, que oferece uma

conceitualização do mundo alvo e fornece-nos uma fundamentação sólida no qual nós podemos construir

bases de conhecimento compartilháveis com uma reusabilidade mais ampla do que aquela de uma base

de conhecimento convencional. Com esta visão, Mizoguchi ainda argumenta que uma ontologia é algo

conceitual para estruturar coisas que podem ser repartidas e reutilizáveis via semântica computacional.

Ou, em outras palavras, uma ontologia é asperamente entendida em Ciência da Computação como um

sistema de conceitos fundamentais representados de uma maneira compreensível pelo computador.

O fato é que Engenharia Ontológica tornou-se um sucessor da Engenharia de Conhecimento e é

esperado que seja uma tecnologia chave na nova geração de processamento de conhecimento. A razão

para este recente interesse na pesquisa e desenvolvimento de aplicações através do uso de ontologias é

devido a dois aspectos: (1) Fornece-nos uma espinha-dorsal conceitual comum em que nós podemos

desenvolver, compartilhar e reutilizar sistemas de conhecimento intesivo; e (2) Fornece-nos interopera-

bilidade de informação e fontes de conhecimento.

Mizoguchi chama esta evolução "De AI (Artificial Intelligence) a IA (Intelligence Amplifier - Am-

plificador da Inteligência, Acesso a Informação ou Assistente Inteligente)". Onde IA não é um solu-

cionador de problema autônomo padrão que resolva problemas para você, mas um companheiro (par-

ceiro) inteligente que invisivelmente permanece com você todo o tempo e lhe dá uma ajuda eficiente

quando necessário.

Portanto, Engenharia Ontológica é uma metodologia que nos dá o raciocínio de projeto de uma

base de conhecimento, uma conceitualização de núcleo do mundo de interesse, restrições semânticas de

conceitos junto com teorias sofisticadas e tecnologias, capacitando acumulação de conhecimento que é

indispensável para o processamento de conhecimento no mundo real.

Com efeito, o referido autor ainda considera alguns diferenças na finalidade de aplicação entre dois

tipos de ontologias: (1) Ontologia Orientada a Web Semântica - que é um vocabulário compreensível

ao computador que define significado de metadados e é usado principalmente para compreender in-

teroperabilidade semântica entre recursos de informação com metadados, que tende a ser superficial,

desde que não necessariamente discuta a profundidade da estrutura conceitual do mundo alvo; (2) On-

tologia Orientada a Conceitos - lida com conceitos fundamentais com necessária consideração de

profundidade do mundo alvo. Exemplos típicos incluem ontologia superior1 (IEEE, 2006) e ontologia

1Uma ontologia superior (upper ontology) é limitada por conceitos que são meta, genérico, abstrato e filosó-
fico, e portanto são suficientemente gerais para endereçar (em um nível mais elevado) um amplo alcance de áreas
de domínio. Os conceitos específicos de um dado domínio não serão incluídos; no entanto, este padrão fornecerá
uma estrutura e um conjunto de conceitos gerais sobre aquelas ontologias de domínio (por exemplo, medicina,
finanças, engenheria, etc.) pode ser construído.
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funcional2 (KITAMURA; MIZOGUCHI, 2003).

3.2.1 ONTOLOGIA: SURGIMENTO E DEFINIÇÕES

O termo "ontologia" surge em diversas áreas do conhecimento, nem sempre sob a mesma inter-

pretação. A palavra ontologia vem do grego ontos (ser) e logos (palavra). Apesar do estudo do ser

ter suas raízes nos estudos de Aristóteles e Platão, o uso do termo ontologia para designar este ramo

da Filosofia é muito mais recente, tendo sido introduzido entre os séculos XVII e XVIII por filósofos

alemães (MOREIRA, 2003).

O entendimento de ontologia na visão de Aristóteles exerce grande influência tanto na Ciência da

Computação quanto na Ciência da Informação. Um dos ramos de pesquisas de Aristóteles está rela-

cionado ao tratamento de Categorias, pelo qual ele apresenta dez categorias básicas para classificar tudo

o que existe, revelando assim, a sua visão ontológica do mundo. Estas dez categorias são: Substância;

Quantidade; Qualidade; Relação; Lugar; Tempo; Ação; Paixão; Posição; Estado. Um exemplo de uti-

lização (figura 4) das categorias de Aristóteles é fornecido por B. Russell (2001), e descreve claramente

o uso das categorias de Aristóteles em uma situação envolvendo Sócrates.

Figura 4: Exemplo de relacionamento entre fatos e categorias

Uma representação hierárquica das categorias de Aristóteles na forma de árvore é mostrado na figura

5. Representação feita pelo filósofo Franz Brentano, que considerou as categorias como os nós folhas e

cujos ramos são rotulados por termos retirados de trabalhos de Aristóteles.

2Para entender o conceito de ontologia funcional (functional ontology) considere o seguinte exemplo, sabe-se
que projetistas de engenharia decompõe uma requerida função em sub-funções, assim chamada de decomposição
funcional, usando um tipo de conhecimento funcional que representa relações de realização entre funções. Desta
forma, ontologias funcionais de algum domínio do conhecimento visam capturar tal conhecimento funcional
explicitamente fornecendo conceitos comuns para sua descrição consistente e genérica.
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Figura 5: Árvore de Brentano para as categorias de Aristóteles (MOREIRA, 2003)

Aristóteles deixou sua contribuição e seu legado para gerações futuras. Com o advento da Ciên-

cia da Computação no século XX, o termo ontologia ressurgiu e vem sendo empregado e referenciado

pelas comunidades de IA desde então. Neste sentido, e com uma grande preocupação em dar semân-

tica para domínios de conhecimento, é que este ramo de pesquisa vem tomado corpo em pesquisas de

representação de conhecimento.

Pode-se observar este interesse a partir da década de 90 com a criação de grandes bases de conhe-

cimento compartilháveis e reutilizáveis. Entre as ontologias mais citadas estão as ontologias de Sowa e

a Cyc, que visava o raciocínio de senso comum (CHANDRASEKARAN; JOSEPHSON; BENJAMINS, 1999).

O fato é que para a concepção de ontologias de topo (figura 6) existem diferentes análises na escolha de

conceitos mais gerais. Um raciocínio válido é que a elaboração de grandes ontologias visam ter um co-

nhecimento generalizado acerca do mundo e possibilitar fazer inferências úteis e não apenas inferências

específicas, típicas de um sistema especialista, que trabalha sobre um domínio restrito.

Figura 6: Diferentes análises na escolha de conceitos mais gerais em Ontologias de Topo

Com este enfoque de proporcionar conhecimento generalizado acerca do mundo, um outro projeto

referenciado é a ontologia de topo WordNet, que mostra-se como um exemplo típico de uma ontologia

lingüística que contém sinônimos, adjetivos e verbos relacionados por redes semânticas. Ontologias
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lingüísticas são bastante referenciadas na literatura por sua aplicação em sistemas de processamento de

linguagem natural, elas se propõem a atacar ambigüidades lingüísticas durante o tratamento sintático e

semântico de textos.

Um outro grande interesse que vem motivando a comunidade científica para o uso de ontologias

é a Web Semântica (ANTONIOU; HARMELEN, 2004). Este é um exemplo bem claro para a obtenção de

semântica em páginas da web, onde o foco do problema está em extração de informações, levando a

questionamentos de como encontrar o que se deseja na web, se os dados estão escondidos em arquivos

HTML, e as informações só são para visualização das pessoas nas páginas web, impossibilitando in-

ferir sobre estes dados, e sobre os links que estão relacionados. A proposta apresentada feita por Tim

Berners-Lee (figura 7) mostra como este fato acontece e como solucioná-lo com a Web semântica, que

trata de questões semânticas através do uso de ontologias.

Figura 7: Ontologias uma proposta para a Web Semântica (MILLER, 2006)

Desta forma, vários autores tentam explicar e dar definições para o termo ontologia, e estas geral-

mente dão margem para várias interpretações. Em Moreira (2003) podem-se encontrar no anexo VII,

treze definições possíveis que são freqüentemente referenciadas na literatura da área da ciência da com-

putação. A seguir, o termo ontologia é definido sob vários pontos de vista, e logo após uma definição

composicional é dada:

1. Em Filosofia, significa teoria da existência. Tenta explicar o que é e como o mundo é configurado

por introduzir um sistema de categorias críticas considerando coisas e suas relações intrínsecas

(MIZOGUCHI, 2003).

2. Do ponto de vista da IA, Studer generaliza o conceito de Gruber e define da seguinte forma: "uma

ontologia é uma especificação formal e explícita de uma conceituação compartilhada" (STUDER;
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BENJAMINS; FENSEL, 1998). Assim, para cada termo desta definição tem-se a seguinte interpre-

tação: Formal - processável por computador (compreensível para agentes e sistemas); Explícito

- conceitos e restrições previamente definidos (conceitos, instâncias, relações, restrições, e axio-

mas); Conceituação - trata-se de um modelo abstrato de uma área do conhecimento; Comparti-

lhado - descreve um Conhecimento Consensual, que é aceito por um grupo (FREITAS, 2003).

3. Do ponto de vista de Sistemas Baseado em Conhecimento, é definida como "uma teoria (sistema)

de conceitos/vocabulário usados como blocos de um sistema de processamento de informações"

(MIZOGUCHI, 2003). Mizoguchi considera que em um contexto de resolução de problemas, ontolo-

gias são divididas em dois tipos: Ontologia de Tarefa para o processo de resolução de problema e

Ontologia de Domínio para o domínio onde a tarefa é executada.

4. Uma definição composicional é dada como segue (MIZOGUCHI, 2003): Uma ontologia consiste

de conceitos, organização hierárquica deles (is-a), relações entre eles (is-a e part-of ), axiomas

para formalizar as definições e relações.

3.2.2 FORMALISMOS DE REPRESENTAÇÃO DE ONTOLOGIAS

Conceitualmente, a explicitação de ontologias remete à idéia de utilização de planos ou camadas de

representação, que visam distinguir formalmente "o mundo conceitual" do "mundo sensível". Criando-

se uma relação entre Fenômenos do Plano Sensível e os conceitos do Plano Conceitual. Um exemplo para

esta relação é apresentado na figura 8, onde pode-se perceber que no "Plano Conceitual" são identifica-

dos os conceitos que formam a concepção do domínio analisado e as respectivas associações semânticas

entre eles. Já, o "Plano Sensível", percebe-se que é uma representação do mundo físico, caracterizado

pelos conceitos percebidos pelos seres humanos, através de seus sentidos (visão, audição, paladar, tato e

olfato).

Figura 8: Planos de Representação (SOUSA, 2003)
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Por sua vez, os formalismos utilizados para estruturar conhecimento em ontologias são os Orienta-

dos a Classes e Relações, que tratam de representar o conhecimento de forma declarativa, focando nas

relações entre os objetos presentes em um domínio, como o uso de herança e especialização, criando

uma taxonomia de classes, visando um melhor entendimento do domínio (FREITAS, 2003). Estes for-

malismos são: Redes Semânticas; Quadros (Frames); e Lógica de Descrições. Mizoguchi (2003) afirma

que Esquemas de Banco de Dados Relacional também servem como ontologias pela especificação das

relações que podem existir em alguns bancos de dados compartilhados e a integridade de restrições que

estes devem assegurar.

Pode-se ainda considerar um esclarecimento referente à metodologia de desenvolvimento de uma

ontologia e aquela de uma hierarquia de objetos e afirmar que elas são similares entre si no fluxo superior.

No fluxo mais abaixo, no entanto, uma ontologia concentra-se em aspectos declarativos, e a orientação a

objetos, em aspectos relacionados a desempenho. Assim, a diferença essencial entre as duas disposições

em que a pesquisa de ontologia explora representação declarativa, enquanto o paradigma de OO, é essen-

cialmente procedural. No paradigma de OO, os significados de classe, relações entre classes e métodos

são proceduralmente embutidos e são implícitos. No paradigma de ontologia, por outro lado, descrições

são feitas declarativamente e na maioria dos casos mantêm-se formalmente e explícitas (MIZOGUCHI,

2005).

Neste contexto de formalização, uma forte padronização é necessária para possibilitar uma boa

aceitação de linguagens que tenham o propósito de representar formalmente ontologias. Nesta linha

de pesquisa podemos citar: Ontolingua, RDF, OWL, etc (HOUBEN et al., 2005; MIKA, 2002), entretanto

como o processo de formalização é bastante complexo, algumas ferramentas de autoria de concepção

de ontologias já estão em uso, como exemplo de tais ferramentas podemos citar: OntoEdit, WebODE,

Protégé, Hozo (KITAMURA; MIZOGUCHI, 2004).

Contudo, a proposta deste trabalho é elaborar uma explicitação de ontologias em um formato

próprio para possibilitar um maior controle do ambiente a ser desenvolvido. Assim, para concretizar

este propósito utilizaremos XML (Extensible Markup Language) que se tem mostrado como um bom

candidato para a formalização de ontologias. XML é uma versão simplificada de SGML (Standard Gen-

eralized Markup) que é uma poderosa linguagem de marcação de definição de linguagens e que tem

sido extensamente usada na descrição de documentos há vários anos. Uma das coisas boas em XML é

incluir que usuários possam definir suas próprias Tags para indicar não somente informação estrutural

sobre o documento, mas também informação semântica para vários usos do documento para habilitar

interoperabilidade semântica (MIZOGUCHI; BOURDEAU, 2000).
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3.2.3 TIPOS DE ONTOLOGIAS

Existem várias abordagens para a classificação de ontologias, e cada autor tem a sua visão de

representação. Segundo Guarino, esta representação é especificada em camadas como as apresentadas

na figura 9 (GUARINO, 1998, 2006), caracterizada pela exibição de níveis ontológicos, desde o mais

genérico até o mais específico. Estes níveis ontológicos são:

Figura 9: Tipos de Ontologias

Ontologia de Alto Nível [Genérica]: descreve conceitos gerais como espaço, tempo, assunto,

objeto, evento, ação, etc, os quais são independentes de um problema ou domínio específico. Um bom

exemplo de representação de conceitos mais genéricos, em um nível conceitual mais elevado, pode ser

visualizado na figura 10, que representa uma ontologia do universo.

Ontologia de Domínio/Tarefa: descreve o vocabulário relacionado ao domínio genérico (exemplo:

medicina, automóvel), ou uma tarefa/atividade genérica (exemplo: diagnóstico, venda), especializando

os termos introduzidos na ontologia de alto nível.

Ontologia de Aplicação: descreve conceitos dependendo de um domínio e tarefa específicos, os

quais são freqüentemente especializações das ontologias relacionadas.
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Figura 10: Ontologia do Universo (RUSSEL; NORVING, 2003)

Esta classificação é bastante relevante quando se pensa em reuso do conhecimento, pois podemos

considerar que na fase de desenvolvimento de uma ontologia já exista um nível mais acima já especi-

ficado, e que esteja disponível para reuso, tendo então apenas que estender os níveis mais abaixo, se

necessário com algumas adaptações.

3.2.4 AS DIVERSAS APLICAÇÕES DE ONTOLOGIAS E SEU USO
NA EDUCAÇÃO

O campo de aplicação para o uso de ontologias é bem amplo (GARGANTILLA; GÓMEZ-PéREZ, 2004),

abaixo citamos algumas áreas e uma breve citação sobre alguns projetos:

• Na área de Gestão de Conhecimento, pode-se citar o projeto PatMan (GARGANTILLA; GÓMEZ-

PéREZ, 2004) que visa atender a área de saúde, tratando de questões médicas e administrativas no

gerenciamento de pacientes.

• Na área de Comércio Eletrônico, foi desenvolvido o projeto MKBEEM (GARGANTILLA; GÓMEZ-

PéREZ, 2004), que proporciona habilidades multilingüísticas ao fluxo de informação em portais

B2B (Business-to-consumer), permitindo manutenção semi-automática de catálogos de produtos,

tradução automática e interpretação da linguagem natural nas requisições dos usuários.

• Na área de Processamento de Linguagem Natural, pode-se citar o projeto Gazelle (ALMEIDA,

2006), que traduz textos em japonês, árabe e espanhol para o inglês, incluindo processamento e

análise semântica das línguas, geração de sentenças em inglês, construção de ontologias interlín-

gua e criação de léxicos para japonês, árabe, espanhol e inglês.

• Na área de Recuperação de Informação na Web, existe o projeto WebKB-2 (ALMEIDA, 2006), que
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visa permitir aos usuários da Web recuperar e adicionar conhecimento em uma base comparti-

lhada, com recursos de publicação de informações automaticamente recuperáveis e comparáveis

com as de outros usuários.

• Com relação a projetos relacionados à educação, pode-se citar: (1) O projeto RichODL (ALMEIDA,

2006), que é um ambiente de aprendizado na Web desenvolvido para treinar estudantes na mode-

lagem e simulação de ambientes dinâmicos, assim neste projeto ontologias são usadas para des-

crever o domínio físico dos sistemas modelados, além de suas correlações; (2) Um outro projeto

que é considerado ambicioso é o CIPHER Project (MULHOLLAND; ZDRAHAL; COLLINS, 2002),

que visa possibilitar a interligação de comunidades virtuais na Web com o propósito de promover

fóruns de herança cultural, onde uma comunidade tem o foco em um específico tema ou interesse,

podendo navegar ou construir narrativas sobre o tema ou o interesse que está sendo discutido.

Por sua vez, para a realização deste ambiente, existe uma necessidade de disponibilizar ferra-

mentas que possibilitem a construção de teorias narrativas para motivar o desenvolvimento de

apresentações coerentes. Narrativa, neste contexto, é definida como uma forma particular no qual

uma história é contada. E uma história é uma espaço conceitual, que representa eventos, pessoas

e objetos, que pode ser contada em um grande número de formas e criar diferentes efeitos como

humor ou surpresa. Assim, narrativas específicas são adequadas a diferentes padrões estruturais

e, segundo Schank (1998), padrões de esqueletos de histórias podem ser usados para construir

uma narrativa particular de uma história, onde estes padrões descrevem associações conceituais

feitas na narrativa. Além disso, narrativas têm que apresentar uma série de relacionamentos

causais para poder dar sentido a uma série de eventos dentro da história narrada.

Como visto, o campo de aplicação de ontologias é bastante amplo, e a Engenharia Ontológica joga

um papel bastante importante no progresso de pesquisa de conhecimento na pesquisa em AI-ED, que tem

diversos campos relacionados: Inteligência Artificial, ciência da computação, ciência cognitiva, ciência

da aprendizagem, ciência educacional, ciência instrucional, etc (MIZOGUCHI, 2005).

Por sua vez, em STIs, pode-se enteder que uma ontologia é algo que nos fornece uma estrutura

conceitual comum, uma conceitualização para reconstruir teorias e explicar as razões por que uma

teoria pode ou não pode trabalhar para algumas situações. Como resultado desta utilização, pode-se

encontrar algumas aplicações de ontologias em ambientes de autoria para educação. Por exemplo, como

no Planejamento Instrucional (Insructional Design) em alguns projetos desenvolvido por Mizoguchi e

colaboradores (KASAI; YAMAGUCHI; MIZOGUCHI, 2003a, 2003b; BOURDEAU; MIZOGUCHI, 2002).
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3.3 RACIOCÍNIO BASEADO EM CASOS

As pessoas costumam relacionar acontecimentos através do uso de analogia para a solução de novos

problemas que exijam experiência anterior. Quando colocadas em situações familiares, são capazes de

fornecer respostas sofisticadas e robustas a problemas com suficiente semelhança a problemas ocorridos

no passado. Vários autores chamam este raciocínio a partir da experiência de Raciocínio Baseado em

Casos (RBC) (SILVA, 1998).

O raciocínio baseado em casos é uma abordagem para resolução de problemas que cai sob a catego-

ria mais geral de raciocínio por analogia. Usamos analogia freqüentemente para explicar um conceito ou

a nossa razão para tomar decisões. Analogia pode ajudar-nos a procurar a resposta para um problema,

ou explicar como ou por que tomamos certas decisões, ou prover exemplos para explicar conceitos

(MAHER; BALACHANDRAN; ZHANG, 1995).

Desta forma, analogia desempenha um papel importante para compreender o mundo ao nosso re-

dor. Sua aplicação à resolução de problemas é uma metodologia recente que teve origem no trabalho

desenvolvido por Schank e Abelson em 1977, que em muitos aspectos diferem da forma fundamental de

outros enfoques da Inteligência Artificial. Em vez de se basear unicamente em conhecimento generali-

zado acerca de um domínio de problemas ou de realizar associações lógicas ao longo de relacionamentos

abstratos entre descritores de problemas e conclusões, RBC é capaz de utilizar o conhecimento especí-

fico de solução de problemas concretos, experimentados anteriormente, denotados como casos.

3.3.1 ORIGEM E FUNCIONAMENTO DO RACIOCÍNIO BASEADO
EM CASOS

A teoria do raciocínio por caso foi formulada a partir da teoria dos scripts. De acordo com esta teo-

ria, há um conhecimento experimental que é armazenado numa estrutura de memória que se chama MOP

(Memory Organisation Packet - Pacotes de Organização de Memória) (SCHANK, 1998). Estes pacotes

são meta-scripts (ou seja, dos scripts que são mais genéricos). Por exemplo, um script que descreve

uma típica ida a um restaurante pode ser descrito pelo script "cliente vai ao restaurante", que pode ser

modelado computacionalmente através de um conjunto de ações sempre esperado quando vamos a um

restaurante.

Desta forma, o conhecimento geral acerca de situações fica armazenado na memória como scripts

que permitem que nós construamos expectativas sobre resultados esperados de ações que planejamos

e que façamos inferências sobre relacionamentos causais entre ações (WANGENHEIM; WANGENHEIM,

2001).

Baseado na idéia de MOP, a teoria do raciocínio por caso tenta explicar os processos básicos da

memória: indexação, recuperação e reutilização de casos. Casos, em uma base de casos, representam
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experiências concretas vividas em uma situação específica. Tipicamente são representados com uma

descrição de uma situação (problema) conjuntamente com as experiências adquiridas (solução) durante

a sua resolução, sendo visto como uma associação dos dois conjuntos de informações: descrição do

problema e respectiva solução. Podendo ainda conter os efeitos da aplicação da solução ou a justificativa

para aquela solução e sua respectiva explicação.

Desta forma, quando constatamos a diferença entre as nossas situações e um acontecimento, temos

algo a aprender. Portanto, o mecanismo para alterar o conhecimento exige uma explicação. A teoria do

raciocínio por caso propõe explicações padrão (PARAGUAÇU, 1997).

Assim, explicações padrão são geradas a partir do ciclo de RBC. O modelo mais aceito para o

processo que representa o ciclo de RBC é proposto por Aamondt e Plaza, que engloba um ciclo de

raciocínio contínuo composto por quatro tarefas principais como apresentado na figura 11.

Figura 11: Ciclo do Raciocínio Baseado em Casos (WANGENHEIM; WANGENHEIM, 2001)

Este processo consiste em introduzir uma busca para um novo problema na base de casos, assim a

primeira etapa consiste em recuperar o(s) caso(s) mais similar(es); a segunda etapa consiste em reuti-

lizar este(s) caso(s) para resolver o problema; a terceira em revisar a solução proposta; e a quarta em

reter a experiência representando o caso atual (ou partes desta experiência) para reutilização futura.

A forma de obtenção de similaridade entre os casos é um processo realizado por meio de uma

medida de similaridade, que define como será calculada a similaridade entre a situação atual e um de-

terminado caso na base de casos. O processo consiste em pesquisar todos os casos e depois ordenar os

casos mais similares que contém a solução em potencial para o problema presente.

Com efeito, em uma base de casos, os casos armazenados incluem índices que são rótulos e de-

signam situações pelo qual os casos são utilizáveis. Quando procura-se uma solução para um novo

problema, deve-se procurar um caso similar por intermédio dos índices escolhidos pelo usuário. Se
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situações similares são encontradas pode-se a partir da situação recuperada chegar a uma nova solução.

Se não há situação similar para a situação atual, temos uma situação de insucesso. Após um insucesso,

é necessário classificar esta nova situação. Esta situação contribui para a aprendizagem. Este processo é

chamado de aprendizagem dirigida por insucesso (PARAGUAÇU, 1997).

Portanto, numa situação de aprendizagem, para mostrar saber quais são as relações entre o pro-

blema atual e um problema já bem sucedido (casos) é importante utilizar as soluções do passado. Em

situação de insucesso, na resolução de um problema, uma explicação (ou uma história) que mostra a

maneira correta de resolver o problema é essencial para a aprendizagem (SCHANK, 1996).

Desta forma, em um sistema de RBC, raciocínio e aprendizado estão intimamente ligados (WAN-

GENHEIM; WANGENHEIM, 2001). Toda vez que um problema é resolvido, a nova experiência pode ser

retida e integrada na base de casos, tornando-a imediatamente disponível para problemas futuros. Este

ciclo raramente ocorre sem intervenção humana (KOSLOSKY, 1999). A revisão ou adaptação geralmente

são feitas pelos administradores da base de casos.

Pode-se afirmar que é possível construir dois tipos de sistemas de raciocínio por casos (PARA-

GUAÇU, 1997): (1) Sistemas que recorrem apenas à indexação e à recuperação dos casos e interagem

diretamente com o utilizador, compartilhando esta responsabilidade com este para resolver o problema.

Assim, o sistema encarrega-se da recordação e o utilizador encarrega-se da adaptação; (2) Sistemas

que resolvem o problema de maneira automática e executam todo o processo de raciocínio, recebendo

algumas interações sobre as suas decisões.

3.3.2 IMPORTÂNCIA DE CASOS NA EDUCAÇÃO

No enfoque educacional, Schank considera que um dos métodos que podem contribuir para a edu-

cação é a Aprendizagem Baseada em Casos. O propósito é fazer com que os alunos não sejam meros

aplicadores de regras pré-estabelecidas, mas que eles possam buscar analogias, aplicá-las e tentar ex-

plicar suas próprias regras de decisão (KOSLOSKY, 1999).

Em educação, casos podem ser explorados como situações a serem apresentadas aos estudantes

para que estes tentem encontrar soluções adotadas anteriormente em problemas semelhantes. Estas

situações podem ser exploradas a partir de uma grande biblioteca de experiências passadas, onde o

estudante pode sintetizar casos similares e aplicar sua escolha na nova solução, como também fornecer

as explicações que motivaram a sua escolha. Com isso, novos conhecimentos podem ser adquiridos.

Estes aspectos fazem com que o uso de casos seja interessante como uma ferramenta no processo de

ensino/aprendizagem.

Como resultado de aplicação em educação, o raciocínio por caso tem sido utilizado de um ponto

de vista tutorial em três direções (PARAGUAÇU, 1997): (1) Como um sistema de resolução automática

ou semi-automática de casos; (2) Como uma ferramenta para motivar o aluno e contar-lhe histórias; (3)
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Como uma ferramenta de comparação sobre as semelhanças que existem entre duas situações.

3.3.3 HISTÓRIA COMO ANALOGIA PARA A EDUCAÇÃO POR
CASOS

Partindo da possibilidade de um projeto de um Ambiente de Descoberta (seção 2.3.2), considera-

mos a analogia através de histórias como uma forma viável de apresentar explicações para o aluno na

compreensão de uma situação em que ele se encontra.

Assim, para dar sustentação a nossa argumentação, faz-se necessária ainda uma pequena introdução

sobre os vários contextos de narrações de histórias, como também explicar como histórias podem ser

usadas para o ensino baseado em casos.

3.3.3.1 OS VÁRIOS CONTEXTOS DE NARRAÇÕES DE HISTÓRIAS

As histórias são os meios pelos quais os seres humanos conseguem obter significado das suas expe-

riências da temporalidade, e de suas ações pessoais (SCHANK, 1998). Culturas mantiveram sua existência

através de diferentes tipos de histórias - mitos, contos de fadas e história. Humanos parecem ter uma

habilidade inata e predisposição para organizar e representar suas experiências na forma de histórias.

Assim, para ser parte de uma cultura, é necessário estar conectado às histórias que fazem parte desta

cultura.

O ato de contar histórias, ou seja, a narrativa é entre outras coisas, um método de negociar e rene-

gociar significados que nos permitem entrar em outros domínios de significados pelas mensagens que

as histórias expressam. Assim, a narrativa nos ajuda a encontrar o nosso lugar em uma cultura e com-

partilhar a nossa diversidade humana, como também ajuda-nos a aprender e a conservar a memória,

além de nos permitir explicar o que nós somos e o que fazemos, como também interpretar o que são e

o que fazem as outras pessoas, podendo, assim, compreender a ação humana, a intencionalidade e tem-

poralidade por facilitar o entendimento dos acontecimentos passados da vida, possibilitando planejar

ações futuras. Por outro lado, o ato de contar histórias ainda ajuda-nos: a lembrar de eventos raros,

como um incidente traumático, ou uma memória agradável; a construir argumentos persuasivos; sem

falar em ganhar experiências de forma indireta; como também articular nossa identidade.

Contudo, tradicionalmente, histórias não são aceitas como uma forma de exposição científica por

não ser objetiva o suficiente em termos de exposições lógicas, impossibilitando aplicar provas formais,

podendo cometer erros de ambigüidades de raciocínios e ser demasiadamente dependente do contexto

e voz (JONASSEN; SERRANO, 2002). Por outro lado, histórias são uma forma de narrativa de explicação

preferida por pessoas comuns em resolução de problemas.

Recentemente, a narrativa começou a ter um papel mais importante, pelo menos dentro das ciên-

cias sociais, sendo o resultado de uma mudança de paradigma dentro das disciplinas sociais tais como:
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Psicologia Cognitiva, Lingüística, Filosofia, Teoria Literária, Educação, Antropologia, História, entre

outras, começando a ser aceita em abordagens de interpretações em pesquisa como meio legítimo de

entendimento, com uma nova preocupação em querer "fazer-sentido" (meaning-making) na construção

e negociação de significado numa comunidade, particularmente com o papel que a narrativa assume

neste processo que, segundo Polkinghorne, é importante porque histórias "funcionam para organizar

elementos da consciência em episódios significativos".

Sendo assim, considerar a influência de histórias como forma de explicações técnicas em comu-

nidades de trabalho é uma realidade. Desta forma, pode-se afirmar que profissionais preferem trabalhar

com conhecimento narrativo quando solicitados a fornecer explicações e utilizam histórias de casos

para explicar e entender o comportamento das pessoas quando executam uma tarefa. Assim, narrativa

representa e substitui experiência primária, promovendo um debate progressivo de vários assuntos que

envolvem o trabalho profissional, fortalecendo os laços entre profissionais na busca de resoluções de

problemas.

Portanto, transmitir o conhecimento para profissionais em comunidades de trabalho exige lidar com

situações de complexidade de narrativas (ou histórias, ou casos), que por sua vez, freqüentemente são

situações de resolução de problemas mal estruturadas. A solução é manter uma biblioteca de casos com

experiências passadas de profissionais para dar suporte ao aprendizado na forma de suporte institucional.

Desta forma, acredita-se que histórias servem como uma forma de analogia de casos passados e que são

usadas para promover habilidades de resolução de problemas, pelo qual o processo de ouvir e relatar

histórias é importante para a aprendizagem.

3.3.3.2 O ENSINO BASEADO EM CASOS

A humanidade sempre dependeu de histórias para a educação das pessoas, e segundo Schank "os

bons professores são bons contadores de histórias". Baseado no ensino através de histórias, Schank

definiu uma abordagem de ensino baseado em casos ("Case-Based Teaching").

Sua abordagem é fundada sobre duas hipóteses (SCHANK, 1991). A primeira é que os especialistas

têm muitos casos armazenados na sua memória. A segunda é que, no processo de ensino, o especialista

(professor) deve mostrar o caso no momento em que o aluno é fundamentado para considerá-lo. O

processo de concepção de um sistema baseado nesta abordagem é: (a) a construção de uma base de

casos e (b) a criação de uma situação que pode ser interessante para estudar o caso proposto.
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Para construir um sistema efetivo baseado na teoria do ensino por caso, deve-se considerar que ele

deve estar habilitado para responder quatro questões (SCHANK, 1991 apud PARAGUAÇU, 1997):

1. Quais são as situações que conduzem o aprendiz a ser motivado para examinar um caso?

2. Como detectar, a partir do fato de que o aprendiz está a fazer algo, quais são os casos relevantes

para ele?

3. Como encontrar um caso relevante na base de casos?

4. Como formular um caso sob forma de história interessante para o ouvinte?

Aprender com os erros também faz parte desta abordagem pois, a partir do erro cometido, pode-

se obter um aprendizado. Conseqüentemente, tal falha não ocorrerá novamente se o aluno aprender a

entender a própria falha, buscando alternativas de solução para não mais falhar. Assim, em resumo,

pode-se apresentar o ensino por caso pelas seguintes propostas:

1. Apresentar uma situação interessante ao estudante.

2. Permitir que o estudante cometa uma falha e tenha uma frustração.

3. Ter uma história pronta para contar relativa ao que o estudante fez de errado.

4. Contar uma história quando solicitado pelo aprendiz.

3.4 CASOS E ONTOLOGIAS COMO MECANISMO DE
SUPORTE PARA AJUDAR NO RACIOCÍNIO CIENTÍ-
FICO

Antes de descrevermos o modelo e a arquitetura que será proposta no capítulo 5, esclareceremos

alguns pontos essenciais para o entendimento desta arquitetura. Em primeiro lugar, será mostrado como

é possível realizar o Suporte ao Raciocínio Científico com o uso de casos. Para então, fazermos algumas

considerações sobre a possibilidade deste suporte com o uso de Ontologias.

3.4.1 O USO DE CASOS NO RACIOCÍNIO CIENTÍFICO

Sabe-se que o raciocínio científico envolve o uso de habilidades científicas, práticas e conhecimento

de domínio na resolução de problemas em ciência (OWENSBY; KOLODNER, 2004). Muita pesquisa tem

sido feita para entender como estudantes podem desenvolver habilidades de raciocínio científico como

especialistas (KUHN, 1993) (SCHAUBLE et al., 1995), e muita pesquisa tem sido feita para promover mais

o uso destas habilidades em ambientes educacionais (BELL; DAVIS, 2000; REISER et al., 2001).
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Há evidências de que cientistas usam casos extensamente em seu raciocínio (OWENSBY; KOLODNER,

2004). Por exemplo, ao tentar resolver um novo problema, cientistas recorrem a experiências passadas

para analisar uma série de resultados inesperados e estabelecer ligações que possam explicar o novo

problema (BLANCHETTE; DUNBAR, 2001).

Aplicação de casos é o processo de interpretar, analisar e aplicar experiências passadas para solu-

cionar os desafios na resolução de novos problemas. Pode-se observar o uso desta experiência em

profissionais como advogados, médicos, e arquitetos que recorrem constantemente aos casos passados

para apresentar novas soluções. Assim, o raciocínio Analógico tem sido reconhecido por muito tempo

como aspecto importante do raciocínio científico.

Contudo, em ambientes educacionais, é freqüentemente difícil dar suporte para estudantes na tenta-

tiva de adquirir e realizar os processos de raciocínio especialista (OWENSBY; KOLODNER, 2004). Enga-

jado neste desafio, sabe-se que para se ensinar a raciocinar cientificamente precisa-se saber o que um

cientista faz e o que ele produz (HEGENBERG, 1973).

É notório que cientistas realizam pesquisas através de experimentos, comparações, simulações em

laboratório e, como resultado, apresentam teorias científicas, que são publicadas na forma de artigos,

livros e em outros meios de divulgação (PARAGUAÇU et al., 2003). Sabe-se, portanto, que no meio cientí-

fico é usual a utilização de explicações na forma de classificação de objetos de estudo, através da obtenção

de relacionamentos entre eles de forma causal, ou por meio de esclarecimento de dúvidas referentes aos

questionamentos gerados por outros cientistas.

Assim, em uma abordagem de ensino e aprendizagem Baseada em Problemas, é comum para o

cientista como para o aprendiz a explicitação do raciocínio científico através de ontologias (PARAGUAÇU

et al., 2003).

3.4.2 APRENDIZAGEM DO RACIOCÍNIO CIENTÍFICO COM O USO
DE ONTOLOGIAS

O conceito de ontologias gera várias interpretações. Entende-se resumidamente que ontologias são

representações semânticas formais de algum domínio do conhecimento, e de acordo com Paraguaçu et

al. (2003) cientistas elaboram conjuntos de ontologias em modelos científicos3, e estes modelos podem

ser estruturados em algum formalismo, tal como XML (W3SCHOOLS, 2005b) para representar teorias

científicas de algum domínio do conhecimento. Particularmente, entende-se que uma teoria científica

pode ser representada por um sistema axiomático (como descrito na seção 4.6), e esta pode ser es-

pecificada em um modelo científico formalizado por quatro arquivos XML que representam quatro

visões de conhecimento (PARAGUAÇU et al., 2003): visão hierárquica, visão relacional, visão causal, e de

visão de questionamento.

3Para entender o que são modelos científicos deve-se ler a seção 4.5.



46

Com efeito, explicações científicas4 formuladas em ambientes de comunidades virtuais científicas

(PARAGUAÇU et al., 2003) podem ser armazenadas em modelos científicos e podem representar conhe-

cimento consensual5 de um grupo de cientistas, pois são elaboradas de forma colaborativa e representam

uma modelagem ontológica de algum domínio do conhecimento. Neste sentido, ontologias servem de

mecanismo para a formalização de teorias científicas6 em modelos científicos.

Esta afirmação decorre do fato de que se pode estruturar conhecimento em ontologias, através do

uso de relações binárias (ANTONIOU; HARMELEN, 2004): <Sujeito-Predicado-Objeto>. Que na reali-

dade é uma forma especializada de rede semântica <Objeto-Atributo-Valor> (AZAMBUJA, 1992). Para

tanto, Paraguaçu et al. (2003) apresentam estas relações na visão relacional do modelo MIDES (Model

Interactif de DEcouverte Scientifique), como: <Objeto1-Relação-Objeto2>.

Com isso, Paraguaçu et al. (2003) procuram estabelecer os relacionamentos existentes entre os

conceitos que são definidos na visão hierárquica do modelo MIDES, por intermédio da visão relacional.

Por sua vez, com a visão hierárquica é possível categorizar ontologicamente (em classes e objetos) os

conceitos de algum mundo fechado. E por intermédio destes conceitos definir um modelo de domínio

por declarações de sentenças na visão relacional. Estas declarações seguem o formato estabelecido

em triplas <Objeto1-Relação-Objeto2>. Assim, estas triplas que foram definidas representam uma rede

semântica. E cada declaração (tripla) representa um axioma (verdade que foi estabelecida e não exige

demonstração) para aquele domínio de conhecimento que está sendo modelado.

Como resultado desta representação pode-se utilizar os axiomas que foram definidos na visão rela-

cional para gerar um encadeamento de hipóteses na visão causal do modelo MIDES. As hipóteses que

são representadas nesta visão são os teoremas (verdades estabelecidas a partir dos axiomas). E em cada

hipótese que for gerada é possível ter dois axiomas, um para representar uma causa de um evento e o

outro para representar o efeito referente a causa que foi estabelecida.

Sendo assim, neste desafio de formalização, mecanismo semelhante é utilizado para a visão de

questionamento, que serve para armazenar perguntas e respostas sobre dúvidas que os cientistas têm

durante o processo de construção de uma teoria científica. Desta forma, um questionamento tem uma

pergunta que é representado por um axioma, e para esta pergunta tem uma resposta que também assume

a forma de um axioma.

Acrescenta-se, que neste contexto de formulação de teorias científicas a literatura tem referenciado

que cientistas em suas pesquisas costumam utilizar alguns mecanismos cognitivos para o desenvolvi-

mento do pensamento e do raciocínio científico7, estes mecanismos cognitivos são (HOLYOAK; MORRI-

4Para entender como cientistas realizam explicações científicas deve-se ler a seção 4.4.
5Modelos Científicos representam conhecimento consensual porque são elaborados de forma colaborativa, e

representam uma modelagem ontológica de algum domínio do conhecimento.
6Para ter uma visão geral da elaboração de teorias científicas como sistemas axiomáticos, deve-se ler a

seção 4.6.
7No próximo capítulo serão dados maiores detalhes sobre os assuntos tratados neste parágrafo.
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SON, 2005): indução, dedução, analogia, resolução de problemas, e raciocínio causal. Neste sentido,

este trabalho assume que, para simular computacionalmente um ambiente de descoberta, deve-se ela-

borar um modelo de aprendizagem por descoberta8 que possa agregar estes mecanismos citados pela

literatura para que seja possível proporcionar ao aprendiz um acréscimo na forma de raciocinar cientifi-

camente.

Por outro lado, mas neste contexto ainda, sabe-se também que uma das formas promissoras de

se ensinar ciência é através do uso de metáforas (MARTINS; OGBORN; KRESS, 1999) na utilização do

vocabulário em ciência. E que a utilização de fábulas pode aprimorar a habilidade de aprendizagem

através do processo de criação de histórias.

Portanto, assume-se neste trabalho que durante a elaboração de histórias, o aprendiz deve ser capaz

de criar relações entre objetos que estão organizados hierarquicamente, estruturando assim o conheci-

mento em um conjunto de ontologias, da mesma forma, como cientistas estruturam o conhecimento em

ciência (PARAGUAÇU et al., 2003). Afirma-se aqui que esta idéia é sustentada pelo fato de que "psicólogos

têm notado que a memória deve ser organizada hierarquicamente porque certas informações pare-

cem ser armazenadas em torno de conceitos gerais que ajudam a entender conceitos subordinados"

(SCHANK, 1998).

Desta forma, o ambiente de descoberta que será proposto, deve além de proporcionar os mecanis-

mos usuais de raciocínio científico (indução, dedução, analogia, resolução de problemas, e raciocínio

causal), também deverá proporcionar a utilização da metáfora entre histórias e teorias científicas

para ficar subentendido como usualmente aplicamos o vocabulário em ciência no processo de

criação de teorias, pois entendemos que os bons professores são também bons contadores de histórias

(SCHANK, 1998), e ao reconstruir teorias no ato de transmitir o assunto para os alunos, o professor

está reconstruindo uma história em sua memória.

3.5 CONCLUSÃO

Diante desta explanação realizada neste capítulo sobre ontologias e sobre o ensino baseado em casos

foram dadas as bases teóricas iniciais para prosseguir com o objetivo principal deste trabalho que é a

elaboração de ambiente de descoberta.

Porém, algumas questões de interesse não foram respondidas neste capítulo, estas questões são:

Como cientistas e não cientistas utilizam os mecanismos cognitivos (indução, dedução, analogia, resolu-

ção de problemas, e raciocínio causal) para desempenharem o pensamento e o raciocínio científico?

Como é possível formular explicações científicas? Como formular teorias científicas axiomáticas?

Como a literatura referencia a construção de modelos de aprendizagem por descoberta? Como ela-

8O fato mencionado aqui da possibilidade de elaboração de um modelo de aprendizagem por descoberta
será melhor compreendido após a leitura do próximo capítulo.
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borar um modelo de aprendizagem por descoberta por intermédio de ontologias e do ensino baseado

em casos? Como uma arquitetura para um ambiente de descoberta pode integrar duas aplicações (a

primeira para uma comunidade de cientistas que desejam documentar teorias científicas e a segunda

para aprendizes em ciência que desejam aprender através da simulação como formular uma teoria ci-

entífica) por intermédio de um modelo de aprendizagem por descoberta? Como formalizar o modelo

de aprendizagem por descoberta idealizado? Como é possível desenvolver o ambiente de descoberta

proposto para que seja possível elaborar uma teoria inicial (pela comunidade de cientistas - professores)

e a partir desta elaborar uma teoria nova (pelo aluno aprendiz em ciência)?

Estas questões que foram levantadas são importantes para este trabalho e deverão ser explicadas

nos próximos capítulos. Afirma-se que, o que foi explicado até este momento servirá para a construção

do modelo de aprendizagem por descoberta que será proposto no capítulo 5, e formalizado no capí-

tulo 6. Para então, uma posterior integração deste modelo com o desenvolvimento do ambiente de

descoberta que será realizado no capítulo 7. Desta forma, prosseguiremos no próximo capítulo com a

fundamentação teórica sobre "os pressupostos para formação de teorias e descoberta em ciência", que

providenciará responder grande parte destas questões que foram levantadas.
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4 OS PRESSUPOSTOS PARA
FORMAÇÃO DE TEORIAS E
DESCOBERTA EM CIÊNCIA

Este capítulo pretende apresentar os "Fundamentos para Elaborar um Modelo Computacional

de Aprendizagem por Descoberta no Contexto de Formalização de Teorias Científicas". Este modelo

será apresentado no próximo capítulo, juntamente com a "Arquitetura do Ambiente de Descoberta" que

tornará viável este projeto. Para esta realização, procura-se esclarecer alguns conceitos de forma sucinta

neste capítulo, mas que são de grande importância para este entendimento.

4.1 INTRODUÇÃO

Para podermos propor um "modelo de aprendizagem por descoberta no contexto de formalização

de teorias científicas", torna-se necessário entendermos qual é o universo da ciência, bem como de que

forma os cientistas raciocinam para realizar novas descobertas científicas, como também de que forma

a literatura referencia a possibilidade de "formalizar uma linguagem científica artificial axiomática re-

presentada por um cálculo abstrato interpretado para a construção de teorias científicas". Para então,

considerarmos a possibilidade de realizar aprendizagem por descoberta em ambientes computacionais.

Desta forma, pretende-se dar uma visão geral sobre tais assuntos, neste capítulo, tornando assim viável

a proposta de um modelo computacional para tal desafio.

4.2 O UNIVERSO DA CIÊNCIA

Marconi e Lakatos (2003) definem Ciência como "uma sistematização de conhecimentos", ou seja,

ciência é "um conjunto de proposições logicamente correlacionadas sobre o comportamento de certos

fenômenos que se deseja estudar". Figurativamente o "universo da ciência" é constituído de três níveis:

no primeiro, ocorrem as observações de fato, fenômenos, comportamentos e atividades reais; no segundo,

encontramos as hipóteses; finalmente no terceiro surgem as teorias, hipóteses válidas e sustentáveis

(esquematicamente mostrado na figura 12).
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Figura 12: Universo da Ciência (MARCONI; LAKATOS, 2003)

Neste universo sabe-se que uma hipótese é um enunciado geral de relações entre variáveis (fatos,

fenômenos), que se propõem, como uma suposta, provável e provisória resposta a um problema, cuja

adequação (comprovação, sustentabilidade ou validez) será verificada através da pesquisa. Sendo assim,

uma vez formulado o problema, com a certeza de ser cientificamente válido, propõe-se uma resposta

"suposta, provável e provisória", isto é, uma hipótese. Ambos, problemas e hipóteses são enunciados

entre variáveis (fatos, fenômenos); a diferença reside em que o problema constitui sentença interrogativa

e a hipótese, sentença afirmativa mais detalhada.

Dentro deste contexto, Marconi e Lakatos (2003) consideram que há várias maneiras de formular

hipóteses, mas a mais comum é "Se x, então y", onde x e y são variáveis1 ligadas entre si pelas palavras

"se" e "então". Como por exemplo, problema - "A constante migração de grupos familiares carentes

influencia em sua organização interna?"; hipótese - "Se elevado índice de migração de grupos familiares

carentes, então elevado grau de desorganização familiar".

Neste sentido, ao serem detectadas certas regularidades pelas situações particulares dos fatos obser-

vados é que os cientistas, com o intuito de explicar estas regularidades com a elaboração de hipóteses,

formulam situações generalizadas na forma de leis científicas. O esquema padrão de uma lei científica

pode, em certas circunstâncias, ser representado por uma generalização universal representada pelo

esquema (HEGENBERG, 1973): Para todo x (se x é A então x é B). Como por exemplo: para todo x (se

x é cochicina então x interrompe a divisão celular da cebola). Desta forma, as leis desempenham um

papel bastante importante na elaboração de teorias. Este assunto será detalhado em seções posteriores.

Na seção seguinte, pretende-se dar uma visão geral sobre quais são as operações cognitivas (indução,

dedução, analogia, resolução de problemas, e raciocínio causal) que os cientistas utilizam para conduzir

uma pesquisa científica.

1Marconi e Lakatos (2003) definem variável como sendo uma classificação ou medida; uma quantidade que
varia; um conceito operacional, que contém ou apresenta valores; aspecto, propriedade ou fator, discernível em um
objeto de estudo e passível de mensuração.
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4.3 PENSAMENTO E RACIOCÍNIO CIENTÍFICO

Pensar cientificamente se refere ao processo mental usado quando raciocinamos sobre o conteúdo

de ciência (como por exemplo, ao realizar o cálculo da velocidade de um carro, baseado no espaço

percorrido sobre o tempo) (HOLYOAK; MORRISON, 2005), quando estamos engajados em típicas ativi-

dades científicas (como por exemplo, projetar experimentos), ou tipos específicos de raciocínios que

são usados freqüentemente em ciência (por exemplo, deduzir que há um planeta além de Pluto). Pen-

sar cientificamente envolve muito uso geral de operações cognitivas que os seres humanos aplicam em

domínios não científicos, tais como: indução, dedução, analogia, resolução de problemas, e raciocínio

causal. Desta forma, o que distingue pesquisa em pensamento científico de pesquisa geral em cognição

é que pesquisa em pensamento científico tipicamente envolve investigar pensamento que tem conteúdo

científico.

As bases para as fundações da pesquisa contemporânea em pensamento científico foram histori-

camente lançadas pelos trabalhos de Bruner, Wason, e Simon (HOLYOAK; MORRISON, 2005). Bruner,

Goodnow e Austin (1956), argumentavam que uma atividade chave no qual cientistas se engajam é de-

terminar se ou não uma instância particular é um membro de uma categoria. No qual o pensamento

científico é visto como um teste de hipóteses e coleta de dados com um objetivo fim de determinar se

algo é um membro de uma categoria ou não. Em um segundo momento, Wason (1968) também con-

siderou o teste de hipóteses como sendo parte fundamental do pensamento científico, e em seu trabalho

focalizou sobre se as pessoas adotam uma estratégia de tentar confirmar ou desconfirmar suas hipóte-

ses. Desta forma, Wason fez uso da teoria de Popper (2000), e realizou testes empíricos em sua pesquisa,

onde cientistas deveriam tentar realizar o falseamento antes de confirmar suas hipóteses. Neste con-

texto, muitos pesquisadores consideram testar hipóteses específicas preditas por teorias como um dos

atributos chave do pensamento científico (HOLYOAK; MORRISON, 2005). Assim, considera-se que testar

hipóteses é um processo de avaliar uma preposição pela coleta de evidências relativas a sua verdade.

Desta forma, muito deste trabalho é baseado na idéia de Karl Popper, que considera que a melhor forma

de testar uma hipótese é tentar desconfirmá-la.

Em um terceiro momento, Newell e Simon (1972) propuseram que o pensamento científico é uma

forma de resolução de problemas, e que resolução de problemas é uma busca em um espaço de pro-

blemas. Desta forma, com esta pesquisa realizada por Simon, uma linha comum foi que pensamento

e descoberta científica não são caracterizados por um processo mágico misterioso, mas por um pro-

cesso de resolução de problemas no qual claras heurísticas são usadas. Um resultado importante deste

trabalho foi demonstrar que formação de conceitos e indução consistem de uma busca em dois espaços

de problemas: um espaço de instâncias e um espaço de regras (SIMON; LEA, 1974), pelo qual, formação

de conceitos nesta visão envolve procurar estes espaços e encontrar regras que podem descrever as

instâncias. Esta abordagem tem influenciado bastante o processo de resoluções de problemas relativo

ao pensamento científico, caracterizado pelo entendimento de que um espaço de problemas consiste de



52

todos os possíveis estados de um problema e todas as operações que um solucionador de problemas pode

usar entender de um estado ao próximo. Sendo assim, esta visão caracteriza os tipos de representações

e procedimentos que pessoas procuram entender para poder passar de um estado a um outro, tornando

possível entender o pensamento científico.

Portanto, pensamento científico pode ser caracterizado como uma busca em vários espaços de pro-

blemas. E, para isso, heurísticas podem ser usadas para guiar esta busca na solução do problema.

Assim, resolução de problemas em pensamento científico pode ser realizada por heurísticas que guiam

uma busca através de um espaço de teorias e um espaço de experimentos (HOLYOAK; MORRISON, 2005).

Desta forma, Klahr e Dunbar (apud HOLYOAK; MORRISON, 2005) propuseram estender a busca em uma

abordagem de espaço de problemas para dois espaços de busca: um espaço de hipóteses e um espaço de

experimentos, onde, cada espaço de problema que um cientista usa teria seu próprio tipo de representação

e operações usadas mudariam as representações. Trabalhos mais recentes têm estendido a abordagem de

espaço duplo para incluir espaços alternativos de resolução de problemas, incluindo estes para dados,

instrumentação, e domínio específico de conhecimento (SCHUNN; KLAHR, 1995, 1996a; KLAHR; SIMON,

1999).

Neste contexto de investigação em pensamento científico, sabe-se que uma das características mais

básicas da ciência é que cientistas assumem que o universo em que vivemos segue regras previsíveis.

Desta forma, cientistas raciocinam usando uma variedade de diferentes estratégias para fazer novas des-

cobertas científicas. Freqüentemente, cientistas usam dois tipos de estratégias de raciocínio, o indutivo e

o dedutivo (HOLYOAK; MORRISON, 2005): (i) No caso do raciocínio indutivo, um cientista pode observar

uma série de eventos e tentar descobrir uma regra que as governe. Uma vez que uma regra é desco-

berta, cientistas podem inferir desta regra para formular teorias do fenômeno observado. Exemplos

comuns são indução por generalização e indução categórica. Indução por generalização ocorre quando

são observados casos particulares e tenta-se generalizar este fenômeno a partir dos casos que foram

observados. Já indução categórica ocorre quando é feito um mapeamento de características de um mem-

bro de uma categoria em um outro membro desta mesma categoria; (ii) Por outro lado, considerando

agora o caso do pensamento dedutivo, sabe-se que muitos dos processos de pensamento em que cientis-

tas estão envolvidos seguem as regras tradicionais da lógica dedutiva. Estes processos correspondem às

condições no qual uma hipótese pode conduzir, ou ser deduzível, a uma conclusão, embora, nem sempre

estas declarações (hipóteses) são parafraseadas em uma forma silogística, pois, deve-se levar em conta

que argumentos dedutivos podem ser parafraseados como "silogismo" ou como "breves declarações

matemáticas" no qual as premissas conduzem à conclusão. Portanto, raciocínio dedutivo é um aspecto

extremamente importante do pensamento científico porque fundamenta como cientistas conduzem suas

pesquisas.

Um outro aspecto bastante importante em ciência é a utilização de processos de raciocínio científico

por meio de analogia. Cientistas freqüentemente usam analogia para formar uma ponte entre o que

eles já conhecem e o que eles estão tentando explicar, entender, ou descobrir (HOLYOAK; MORRISON,
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2005). Descrições tradicionais de analogia distingue entre dois componentes do raciocínio analógico, o

alvo (target) e a fonte (source): o alvo é o conceito ou problema que um cientista está tentando explicar

ou resolver; a fonte é um outro pedaço de conhecimento que o cientista usa para entender o alvo, ou

explicar o alvo a outros. O que cientistas fazem quando é feita uma analogia é mapear características

da fonte em cima das características do alvo. Pelo mapeamento das características da fonte em cima

das características do alvo, novas características do alvo podem ser rearranjadas de modo que um novo

conceito é inventado e uma descoberta científica é feita. Por sua vez, o processo de fazer uma analogia

envolve um número de passos chave: recuperação de uma fonte da memória, alinhamento das caracterís-

ticas da fonte com aquelas do alvo; mapeamento das características da fonte sobre aquelas do alvo; e

possivelmente realização de uma nova inferência sobre o alvo. Através destes passos, descobertas cien-

tíficas podem ser realizadas quando a fonte destaca uma característica até aqui desconhecida do alvo

ou reestrutura o alvo em um novo conjunto de relações. Assim, se o objetivo é formular hipóteses,

participantes em experimentos focam em analogias baseados sobre um conjunto de relações. Portanto,

uma importante diferença existente entre cientistas e participantes em experimentos é que cientistas têm

profundidade do conhecimento relacional envolvido no processo que eles estão investigando e podem

usar aquele conhecimento relacional para fazer analogias.

Sabe-se, ainda, que outro aspecto muito importante do pensamento científico é que a construção

de teorias científicas está diretamente relacionada ao desenvolvimento de modelos causais entre variá-

veis de interesse (HOLYOAK; MORRISON, 2005). Desta forma, cientistas e não cientistas igualmente são

bombardeados constantemente por declarações que possuem relações causais entre tais variáveis (por

exemplo, fumar causa câncer). Neste contexto, pode-se afirmar que um importante assunto na literatura

em raciocínio causal diretamente relevante ao pensamento científico é estender o que cientistas e não ci-

entistas podem ser direcionados pela procura por mecanismos causais (isto é, a corrente de eventos que

conduz de uma causa a um efeito) versus a busca por dados estatísticos (isto é, como freqüentemente va-

riáveis co-ocorrem). Esta dupla linha de pesquisa pode ser reduzida à procura por informação qualitativa

versus quantitativa sobre o paradigma que o cientista está investigando. Tendo em vista estas afirmações,

pode-se ainda levar em conta que pesquisadores em um número bastante variado de laboratórios em psi-

cologia cognitiva têm mostrado que as pessoas preferem colher mais informações sobre um mecanismo

base, do que co-variação entre causa e efeito (HOLYOAK; MORRISON, 2005). Isto é, a estratégia predomi-

nante que estudantes usam em simulação em pensamento científico é reunir muita informação o quanto

possível sobre como os objetos sob investigação trabalham, do que coletar grandes quantidades de dados

qualitativos para determinar se as observações seguram através de múltiplas amostras. Estes resultados

sugerem que um componente central do pensamento científico pode ser formular mecanismos explícitos

em modelos causais de eventos científicos. Desta forma, cientistas na tentativa de construírem modelos

causais de seus resultados inesperados obtidos em laboratório é que resultam em um uso extensivo de

raciocínio colaborativo, raciocínio analógico, e heurísticas de resoluções de problemas.



54

4.4 EXPLICAÇÕES CIENTÍFICAS

Sabe-se que da atividade de pesquisa do cientista, obtém-se o produto de um estudo que foi reali-

zado, este produto é o conhecimento científico. Segundo Köche (apud JUNG, 2004), "O conhecimento

científico é um produto resultante da investigação científica. Surge não apenas da necessidade de encon-

trar soluções para problemas de ordem prática da vida diária, característica essa do conhecimento do

senso comum, mas do desejo de fornecer explicações sistemáticas que possam ser testadas e criticadas

através de provas empíricas e da discussão intersubjetiva". Desta forma, após realizar experimentos,

comparações, simulações em laboratório, o cientista apresenta os resultados na forma de teorias científi-

cas, que são publicadas em artigos, livros, e em outros meios de divulgação (PARAGUAÇU et al., 2003).

Neste sentido, vários filósofos procuraram estabelecer como seria possível realizar explicações

científicas através de formulações em teorias científicas. Assim, a natureza da explicação foi estudada ex-

tensivamente por filósofos, particularmente por pesquisadores da filosofia da ciência (SØRMO; CASSENS;

AAMODT, 2005), que procuravam estabelecer explicações baseadas em observações e em conhecimento

existente. Desse estudo, resultaram duas diferentes classes de abordagens ("nomológico-dedutivo", e

"estatístico-indutivo"), e que foram alvo de pesquisa, particularmente entre o período de 1950 e 1960.

A abordagem "dedutiva lógica", sugerida por Hempel e Oppenheim (1948), e que foi ligada com

uma visão positivista2 na ciência, foi severamente criticada por diversas pessoas, resultando em várias

sugestões diferentes de abordagem mais pragmáticas3 a explicação (SØRMO; CASSENS; AAMODT, 2005).

A abordagem positivista entende que uma teoria científica é uma formalização axiomática de um con-

junto de sentenças em um sistema lógico, pelo qual uma explicação é realizada a partir da dedução de

leis (SØRMO; CASSENS; AAMODT, 2005). Esta abordagem é também referida como "modelo de lei de

cobertura" (covering law model), refletindo que a teoria inclui ou cobre as coisas que são explicadas.

Posteriormente este trabalho foi estendido subseqüentemente com um modelo formal de "inferência

probabilística", ou seja, o modelo "estatístico-indutivo".

2O positivismo lógico é uma posição filosófica geral, também denominada empirismo lógico, desenvolvida
por membros do Círculo de Viena com base no pensamento empírico tradicional e no desenvolvimento da lógica
moderna (WIKIPÉDIA, 2006).

3Aspectos pragmáticos a uma dada explicação refere-se ao fato de que explicar alguma coisa a alguém é tornar
essa coisa inteligível, fazendo com que esta pessoa entenda. Assim, o vocábulo explicação (e seus cognatos) é um
vocábulo pragmático: seu emprego requer que se faça alusão às pessoas em tela. Portanto, as explicações, nesse
contexto pragmático, são, pois, relativas, tornando-se explicações para este ou aquele indivíduo (HEGENBERG,
1973).
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Portanto, a fim de analisar formalmente explicações, uma estrutura de explicação em ambos destes

modelos ("nomológico-dedutivo" e "estatístico-indutivo") é definida para consistir em duas partes (figura

13) (SØRMO; CASSENS; AAMODT, 2005) (HEGENBERG, 1973) (HEMPEL, 1981) (HEMPEL; OPPENHEIM,

1948): a parte que deve ser explicada, que é chamada explanandum; e a expressão explicativa, chamada

explanans. Por exemplo: O paciente morreu (explanandum); O paciente tinha câncer (explanans); O

paciente morreu porque tinha câncer (explicação).

Figura 13: Estrutura para Explicação Científica de um Fenômeno Empírico

Segundo Oliva (2003), a estrutura argumentativa (figura 13) de ambos os modelos é a mesma: "suas

premissas contêm condições iniciais [C], e generalizações tipo-lei [L], e em cada uma, a conclusão é o

evento E a ser explicado". O referido autor explica que: a diferença fundamental entre os dois modelos

é que as leis numa explicação "nomológico-dedutiva" são "generalizações universais", ao passo que

numa explicação "estatístico-indutiva" têm a forma de "generalizações estatísticas". Assim, o autor

conclui dizendo: "que o ideal é estabelecer relações dedutivas entre premissas e conclusão, já que isso

maximiza o poder preditivo da explicação. Não sendo possível, o pesquisador deve se contentar com

o estabelecimento de relações estatísticas ou probabilisticas entre o que explica e o que é explicado".

Desta forma, uma explicação pode ser encarada como resposta a uma pergunta que envolve um

"Por quê?" (HEGENBERG, 1973), como, "Por que o paciente morreu?", "Por que filhos de pais de olhos

azuis tem olhos azuis?".

Por outro lado, existem outros modos de formular questões que exigem explicações, não especi-

ficamente com o uso do "Por que?". Contudo, pode-se assumir a forma padrão "Por que?". Ou seja,

"Por que p?". Para este fim, observa-se que o lugar de p será ocupado por uma sentença que traduz

aquilo que requer explicação, isto é o explanandum.

Segundo (HEGENBERG, 1973), nem todas as perguntas da forma "Por que?" são perguntas que

solicitem uma explicação. Algumas dessas perguntas pedem razões que apóiem uma dada asserção.

Questões desse gênero são chamadas de epistêmicas e é preferível que sejam indicadas da seguinte

forma: "Por que se deve acreditar que p? ou seja, "Que razões existem para aceitar p?"

A diferença entre estas duas forma de "Por que?" (HEGENBERG, 1973) está no fato de que: no "Por

que?" explicativo a sentença que está no lugar de p é, de hábito, verdadeira e a pergunta se coloca com a

finalidade de explicar o fato, acontecimento ou estado de coisas descrito; por outro lado, no "Por que?"

de caráter epistêmico, a verdade da sentença é que está, normalmente, em tela, pedindo-se, justamente
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razões para dá-la como verdadeira.

Independente do modo de formular questões, sabe-se que essencialmente explicações científicas

visam explicar o que sucede em uma pesquisa científica, valendo-se de leis4 e teorias que tenham caráter

objetivo, isto é, que independam dos indivíduos que as formulam. Esse ideal sugere a questão de obter

um conceito não pragmático de explicação científica, ou seja, que não exija relatividade às pessoas em

tela. Sendo assim, em muitos casos a explicação é uma espécie de "redução ao familiar". Ou seja, reduzir

a essência da explicação a elementos tão familiares, aceitos com tanta facilidade que a "curiosidade

morre". Contudo, a noção de familiar é vaga, pois o que pode ser familiar para um, pode ser estranho

para outro, relativizando-se de novo a explicação.

Vale a pena acrescentar que além das duas formas de explicações citadas anteriormente, ou seja,

("nomológico-dedutivo", e "estatístico-indutivo") existem mais duas: Teológicas (finalistas, funcionais);

e Genéricas (históricas) (HEGENBERG, 1973). Mas que, a rigor, não colocam problemas novos, podendo

ser encaradas como uma sucessão de explicações dedutivas e probabilísticas.

Por sua vez, explicações de caráter teleológico (ou finalista) é uma das formas de explicação em

que "a curiosidade morre". Ou seja, pode-se fazer a seguinte pergunta: "Por que João foi à biblioteca?";

e ter-se como resposta: "Para recolher o último número da revista Veja". Portanto, dar às explicações

teleológicas um "status" explicativo, é comum na Biologia, bem como na Psicologia e na História, para

não citar os casos que ocorrem na vida cotidiana. As explicações genéricas, por outro lado, são próprias

da história e é caracterizada pela narrativa ser variável e dependente do historiador que a escreve,

colocando alguns dados em sucessão temporal e exigindo a origem do fenômeno que se propõem a

explicar.

Um fato a acrescentar no contexto de explicações científicas é que existe um uso bastante comum

de leis causais. Porém, este é um assunto que é submetido a criticas mais ou menos severas, mas que

continua a ser bastante comum nas investigações científicas. Segundo Hegenberg (1973), existe uma

certa ambigüidade associada ao vocábulo "causa", mas nem por isso deixa de ser possível identificar

um significado razoável definido para "lei causal" em muitos contextos. Por exemplo, a fome é a causa

de uma busca de alimentos (houve uma inversão aqui: "a fome" não é a causa, mas o "efeito"), e sua

generalização correspondente (sempre que x está com fome, x procura alimentos) é uma lei causal.

Hegenberg afirma que não há risco de mal-entendidos no emprego da expressão lei causal quando se

tomam certas precauções:

1. O cuidado que se deve ter em relação a invariabilidade da relação, ou seja, que o efeito sempre se

manifesta quando a causa se fizer presente;

2. A assimetria da relação, no sentido de que a causa gera o efeito, mas não vice-versa;

4As leis se formulam quase sempre em enunciados isolados, ao passo que as teorias, com raríssimas exceções,
se apresentam como concatenações de vários enunciados, relacionados entre si (HEGENBERG, 1973).
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3. O fato de guardar certa contigüidade espaço-temporal entre causa e efeito, no sentido de que

causa e efeito, se estiverem afastados (no espaço e/ou tempo), se ligam por uma cadeia de

outros acontecimentos causalmente adjacentes.

Hegenberg conclui afirmando que não há inconveniente em prosseguir usando as noções em foco,

especialmente porque se mostram úteis em várias ocasiões, mesmo lembrando que as leis causais já se

tornaram supérfluas em ciências mais "avançadas".

Portanto, desta breve visão geral sobre explicações científicas, deve-se lembrar que alguns assuntos

de interesse que não foram mencionados, mas que estão interligados e merecem destaque, serão apresen-

tados a seguir: Modelos Científicos e Teorias Científicas como Sistemas Axiomáticos.

4.5 MODELOS CIENTÍFICOS

Segundo Jung (2004), um modelo científico é "uma representação lógica, um conjunto de mecanis-

mos virtuais que permite a representação de um fenômeno". E estes modelos, por sua vez, são utiliza-

dos para representar os conhecimentos científicos obtidos através da experimentação ou observação dos

fenômenos da natureza, bem como produtos e processos.

Frigg e Hartmann (2006) consideram que os modelos podem executar duas funções fundamental-

mente representacionais diferentes. Por um lado, um modelo pode ser uma representação de uma parte

selecionada do mundo (o "sistema alvo"). Dependendo da natureza do alvo, tais modelos são quaisquer

modelos de fenômenos ou modelos de dados. Por outro lado, um modelo pode representar uma teoria

no sentido que interpreta as leis e axiomas dessa teoria. Contudo, estas duas noções não são mutuamente

exclusivas como modelos científicos e podem ser representações em ambos sentidos ao mesmo tempo.

Portanto, considerando a segunda alternativa, entende-se que na lógica moderna um modelo é uma

estrutura que torna todas as sentenças de uma teoria verdadeiras (FRIGG; HARTMANN, 2006). Onde

uma teoria é levada a ser um conjunto de sentenças numa linguagem formal, normalmente fechada

dedutivamente. Portanto, a estrutura é um "modelo" no sentido em que é o que a teoria representa,

por exemplo, pode-se considerar a Geometria Euclidiana, que consiste de axiomas, e de teoremas que

podem ser derivados destes axiomas.

Por conseguinte, dada a grande variedade de coisas que são referenciadas como modelos (obje-

tos físicos, objetos fictícios, estruturas em conjunto-teórico, descrições, equações, ou combinações de

alguma destes), pode-se considerar que os modelos são uma mistura de elementos que pertencem a

diferentes categorias ontológicas. Desta forma, Morgan sugere que os modelos envolvem elementos

estruturais de narrativa ("histórias", como ele os chama) (FRIGG; HARTMANN, 2006).
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Por outro lado, os modelos em epistemologia5 são considerados veículos para aprendizagem sobre o

mundo (FRIGG; HARTMANN, 2006). E, segundo muitos cientistas, encontrar uma distinção entre modelo

e teoria é muito difícil, senão impossível. Contudo, pode-se considerar que uma teoria pode ser visua-

lizada sob dois extremos (FRIGG; HARTMANN, 2006): o primeiro é a visão sintática que é parte integral

do positivismo lógico, que caracteriza a construção de uma teoria como um conjunto de sentenças em

um sistema axiomático de lógica de primeira ordem; e o segundo extremo é a visão semântica, que em

um sentido mais amplo, considera-se que um modelo é um sistema de regras semânticas que interpretam

um cálculo abstrato6, onde o estudo de um modelo envolve examinar a semântica de uma linguagem

científica.

4.6 TEORIAS COMO SISTEMAS AXIOMÁTICOS

Com relação às considerações levantadas anteriormente, pretende-se mostrar de forma intuitiva

nesta seção a noção do que é uma teoria formulada como um sistema axiomático. Assim, definiremos

primeiro o que é um axioma e o que é um teorema, para posteriormente continuarmos com nossas

considerações.

Entende-se que um axioma é uma verdade que não exige demonstração (COSTA; KRAUSE, 2004).

Portanto, a partir de um conjunto de axiomas sobre uma determinada realidade (organizados de tal forma

que todos os conceitos são definidos a partir de alguns conceitos básicos, ditos conceitos primitivos) é

possível elaborar teoremas, que por sua vez, são formados a partir de verdades já preestabelecidas nos

axiomas.

Uma teoria, por outro lado, é definida por Rudner (1969) da seguinte forma: "Uma teoria é um

conjunto sistematicamente relacionado de declarações, incluindo algumas generalizações em forma de

lei, que é empiricamente comprovável". Mas, diante deste conceito, o autor limita-se a expressão "sis-

tematicamente relacionado", para seguir com suas considerações. Em primeiro lugar, o referido autor

considera mostrar de forma intuitiva o que são Sistemas Formais, e em seguida Sistemas Axiomáticos.

Para então, considerar a sua importância para a construção de Teorias Científicas formuladas como

Sistemas Dedutivos. Assim, nos parágrafos subseqüentes, procura-se dar esta visão intuitiva como ex-

plicado por Rudner (1969).

O que é um Sistema Formal? Segundo Rudner, um Sistema Formal pode ser concebido como

uma espécie de linguagem. Assim, como exemplificado pelo autor, o problema passa a ser o seguinte

(RUDNER, 1969): O que devemos saber sobre uma linguagem, por exemplo o inglês, para sermos ca-

pazes de escrever cada frase inglesa de forma correta? Para solucionar este problema o autor considera

5Epistemologia, ou Filosofia da Ciência, é o ramo da Filosofia que estuda a investigação científica e
seu produto, o conhecimento científico (BUNGE, 1980).

6Entende-se por cálculos um sistema axiomático puramente formal, ou não-interpretado. Uma explicação
adicional será dada na próxima seção.
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que deveríamos ter que dispor de pelo menos, duas listas: uma incluindo todas as palavras inglesas;

outra compreendendo todas as regras da gramática inglesa. Porém, o autor considera que estas duas

suposições são extremamente duvidosas, sobre existir um vocabulário e uma classe de regras. Na reali-

dade, têm-se boas provas de que ambas as suposições são falsas, pois, o vocabulário e as regras de uma

linguagem natural estão, obviamente, num constante fluxo.

Por outro lado, as duas suposições acima citadas não são duvidosas quando feitas para linguagens

construídas ou artificiais, linguagem essas em que o vocabulário e a sintaxe podem ser determinados

especificamente. Por sua vez, a geração de uma linguagem construída pode desenrolar-se de acordo com

as diretrizes descritas. A razão para tal ênfase reside no fato de que as teorias científicas são elaboradas

como sistemas de linguagem artificial ou construída, não como sistemas de linguagem natural.

Do exposto, nota-se que em nenhuma parte do texto acima fez-se qualquer referência ao significado

das palavras que são elementos da linguagem, na geração de linguagens artificiais. Isso é devido ao

fato de que uma linguagem artificial poderá ser gerada sem levar em conta o significado de qualquer

palavra da língua. Este importante fato habilita-nos a distinguir entre sistemas puramente formais e

sistemas interpretados.

Portanto, considerando uma linguagem L construída artificialmente, como já exemplificado, conta,

pelo menos, com um conjunto de elementos (o seu "vocabulário") e um conjunto de regras (a sua sintaxe

ou "gramática"). As regras de sintaxe em que essa determinação se baseia são denominadas regras de

formação da linguagem. As regras de formação de L dividem a classe de todas as permutas possíveis

em duas subclasses que se excluem mutualmente. A que nos interessa compreenderá a totalidade das

fbfs - formulações bem formadas (ou gramaticalmente aceitáveis) de L. A outra subclasse abrangerá as

expresões que, embora compostas de elementos de L, não são, contudo, expressões gramaticalmente

corretas de L. Desta forma, nota-se que toda linguagem construída possui, pelo menos, os seguintes con-

juntos de componentes: elementos; e regras de formação, para determinar a classe de fbfs da linguagem.

O que é um Sistema Axiomático? Para construir um sistema axiomático em L, deve-se preencher

as seguintes condições (RUDNER, 1969):

1. deve-se tomar uma seleção de um subgrupo de fbfs da totalidade de fbfs em L e designá-los como

axiomas (verdade que não exige demonstração);

2. deve-se formular um grupo de regras sintáticas denominadas regras de transformação, de modo

que a aplicação desta aos axiomas resulte na derivação de algumas (mas não todas) das restantes

fbfs de L. As fbfs assim deriváveis chamam-se teoremas.

Um outro fator não mencionado ainda é que se sabe que para a maioria das linguagens naturais deve-

se ainda formular um conjunto de definições, que servem como definições alternativas para expressões
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(palavras ou frases) que são sinônimas, que podem indicar uma certa espécie de redundância. Desta

forma, numa linguagem construída, os sinônimos são estabelecidos através de definições explícitas, de

tal forma que, cada uma das quais é, por si mesma, uma regra da sintaxe da linguagem (uma regra

determinando a viabilidade de substituição permissível de algum termo em contextos da linguagem).

Assim, das condições estabelecidas acima, pode-se definir um sistema axiomático C como um sub-

sistema de alguma linguagem L. Por outro lado, do que foi exposto, pode-se afirmar que os sistemas

artificiais como apresentado até aqui são puramente formais, ou não-interpretados, isto é, sistemas cons-

truídos cujos elementos não foram atribuídos significados. Assim, em um sistema axiomático puramente

formal, ou não-interpretado, dá-se o nome de calculus. Onde, todo o processo de gerar um calculus

pode ser realizado de um modo puramente sintático, isto, sem recursos aos significados (ou característi-

cas semânticas) de qualquer expressão do sistema (RUDNER, 1969).

Os sistemas lingüísticos interpretados sempre têm um significado, estes sistemas possuem regras

sintáticas e regras semânticas de interpretação. As regras semânticas também determinam as condições

de verdade ou falsidade para as combinações de expressões do sistema que compreendem suas frases

e sentenças. Para tanto, é necessário a adição de regras semânticas aos sistemas axiomáticos para en-

tão considerar teorias científicas formuladas como sistemas dedutivos completamente articulados que,

segundo Rudner (1969), é muito difícil e são poucas as teorias que chegam a este nível de formalização.

Com este intuito de gerar uma representação semântica, o modelo MIDES (PARAGUAÇU et al., 2003)

considerou utilizar ontologias para dar significado aos conceitos (representados em uma visão hierár-

quica) que são utilizados na formação de uma teoria científica, e considerou utilizar o cálculo proposi-

cional como forma sintática de representação. Portanto, em MIDES um axioma é uma sentença que é

representada por uma tripla <objeto1-relação-objeto2>, e os elementos desta tripla são obtidos através

de uma visão hierárquica, que determina semanticamente através de uma taxonomia o significado de

cada termo utilizado. Porém, torna-se exclusivamente e de única responsabilidade do usuário a formação

correta das verdades inseridas nos axiomas deste modelo.

Assim, o modelo que será proposta para este trabalho é baseada em MIDES com quatro visões de

conhecimento (hierárquica, relacional, causal, e de questionamento). Contudo, em vez de utilizar o

cálculo proposicional, procura-se utilizar o ensino baseado em casos como mecanismo de "explicação

científica", onde este será utilizado como forma de inferência para a recuperação de casos de histórias

para a elaboração das hipóteses na formação de teorias. Justifica-se a escolha do ensino baseado em

casos como forma de possibilitar um melhor entendimento ao aluno relativo aos conceitos de uma

teoria científica, pois é mais natural para o aluno entender uma explicação na forma de história do que

explicações em forma lógica.

Desta forma, com o objetivo de dar o suporte necessário para que o aprendiz possa aprender os

conceitos que estão relacionados na formação de uma teoria científica, pretende-se desenvolver um

modelo de aprendizagem por descoberta para este fim. Portanto, nas próximas seções deste capítulo
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procura-se mostrar uma breve explanação sobre os aspectos teóricos para esta realização.

4.7 TEORIAS CIENTÍFICAS: A CONTROVÉRSIA ENTRE
DESCOBERTA E JUSTIFICAÇÃO

Para que uma teoria de descoberta científica seja aceitável necessitará ser capaz de explicar os

dois lados da moeda (HULSHOF, 2001): o "contexto de descoberta" e o "contexto de justificação". Esta

controvérsia se refere com freqüência a "anedotas" que são registradas na história das ciências, que

servem para "justificar" como um cientista realizou uma "descoberta" para a formulação de uma "teoria

científica". Exemplos comuns são: Newton que presta atenção a uma maçã caindo no pomar da sua

mãe e relaciona este evento para "justificar" a "descoberta" da teoria da gravitação; Kekulé que em uma

viajem de ônibus sonhou que as cadeias de átomos de carbono estavam dançando diante de seus olhos,

e subitamente tomaram a forma de uma cobra para "justificar" a "descoberta" de que a molécula de

benzeno tem a forma de um anel; e outras histórias de anedotas como estas são citadas na literatura.

Por outro lado, na filosofia da ciência, houve um debate continuado sobre o que constitui exa-

tamente a descoberta científica, e no século XIX, Pierce propôs um modelo de descoberta científica

baseado em abdução7, indução, e dedução. Em contrapartida, como uma reação ao positivismo lógico

que se iniciou no começo do século XX, a filosofia da ciência tem procurado uma lógica de descoberta

científica que não deixe a razão para formalismos logicamente incompletos. De acordo com Popper

(apud HULSHOF, 2001) não há uma lógica em abdução e indução. Dedução, por outro lado, aplica-se ao

contexto de justificação, e é somente nesta área pelo qual o procedimento científico pode ser estudado.

A razão para isso, é que ambos abdução e indução não são métodos logicamente completos para es-

tabelecer a verdade (VEERMANS, 2003). A indução, entretanto, permanece no método científico porque

exemplos de progresso científico que foram baseados em indução provaram seu valor, mesmo sem uma

base lógica completa. Entretanto, segundo Popper (apud HULSHOF, 2001) o estudo que está por trás

do contexto de descoberta não está aberto para análise lógica, pois muitas das descobertas contém um

elemento irracional, largamente baseado em intuição.

Contrário à visão de Popper, Simon (1973), em uma análise do problema da indução, considera

que a criação de uma teoria normativa de descoberta científica é uma possível aventura, se é declarado

como um conjunto de critérios para avaliar processos de "descoberta em leis" (law-discovery). Por sua

vez, processos de "descoberta em leis" são definidos como aqueles processos que rearranjam conjuntos

de dados empíricos. E, segundo Simon, a maior eficácia de um processo comparado com um outro

7Para Peirce, o raciocínio abdutivo é típico de todas as descobertas científicas revolucionárias (TOMICH; DIAS,
2005). Peirce explica que: (i) Dedução prova algo que deve ser; (ii) Indução mostra algo que atualmente é
operatório; (iii) Abdução, por outro lado, é o processo para formar hipóteses explicativas, que fazem uma mera
sugestão de algo que pode ser. Portanto, para que os cientistas possam apreender ou compreender os fenômenos,
só a abdução pode funcionar como método. Pois, através da utilização do raciocínio abdutivo são formuladas as
hipóteses, antes mesmo de ser detectado a confirmação (ou negação) do caso.
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em descobrir leis é que não necessitam serem atribuídos acaso, irracionalidade, nem intuição criativa.

Pelo contrário, é um assunto pelo qual o processo é mais capaz de detectar padrões de informação

contidos nos dados, pelo qual pode-se utilizar esta informação para rearranjar os dados em forma mais

parcimoniosa. Simon, desta forma, conseguiu ao menos retirar parte da sugestão de "magia" do

processo de descoberta, por redefinir a criação de hipóteses como o reagrupamento de dados.

Portanto, esta idéia de uma teoria normativa de descoberta científica a partir de processos de desco-

berta em leis, foi inspirada por desenvolvimentos em inteligência artificial, que resultou no desenvolvi-

mento de sistemas de descoberta que usavam indução8. Estes sistemas de descoberta tiveram seu marco

inicial a partir do trabalho de resolução de problemas em formação de conceitos humanos proposto por

Newell e Simon (1972), que consideraram resolução de problemas como um espaços duplo9 de busca:

um espaço de instâncias e um espaço de regras. Neste sentido, Klahr e Dunbar (1988) utilizaram estas

idéias em uma teoria de Descoberta Científica como Busca Dupla (Scientific Discovery as Dual Search

- SDDS), substituindo instâncias e regras por hipóteses e experimentos. Assim, hipóteses podem ser

geradas baseadas em conhecimento prévio, ou baseadas em experimentos10.

Desta forma, somente na história recente da ciência que descoberta científica tem sido considerada

como um processo complexo, pelo qual têm-se dispensado alguns dos mitos que cercam a criação de

novas idéias. Isto é devido em parte a insights teóricos, que culminaram numa estrutura ampla para des-

coberta, que resultou como pode-se observar em tentativas de elaboração de modelos computacionais

de processos de descobertas científicas, que necessitam de uma descrição completa rigorosa (ideal) de

processos de descoberta (SHRAGER; LANGLEY, 1990; LANGLEY, 2000). Neste sentido, alguns trabalhos

em pesquisa educacional com o intuito de modelar aprendizagem por descoberta (HULSHOF, 2001;

VEERMANS, 2003) têm sido desenvolvidos. Em seções posteriores procura-se mostrar as idéias que

estão por trás da criação destes modelos de descoberta.

8Um dos primeiros sistemas foi o Generalized Rule Inducer (SIMON; LEA, 1974).
9Mencionado anteriormente na seção 4.3.

10Maiores detalhes sobre SDDS será mostrado em uma seção posterior deste capítulo.
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4.8 MODELOS DE DESCOBERTA CIENTÍFICA

Nesta seção serão consideradas várias definições de forma bem abrangente para que se tenha uma

idéia geral da relação existente entre modelos de descoberta científica e modelos de aprendizagem por

descoberta, assunto que será explicado posteriormente neste capítulo.

4.8.1 DEFINIÇÃO

Modelos computacionais de descoberta científica são programas de computador que fazem desco-

bertas em domínios científicos particulares (CHENG, 2001). Estes sistemas são caracterizados por: (i)

simularem com sucesso descobertas importantes registradas na história da ciência; (ii) ou, simularem o

comportamento de participantes em soluções de problemas científicos em laboratório de psicologia; (iii)

ou ainda, pela possibilidade de serem projetados para tentar fazer descobertas genuinamente novas em

domínios científicos particulares.

4.8.2 ETAPAS PARA O DESENVOLVIMENTO

Modelos computacionais de descoberta científica têm sido desenvolvidos para executar tarefas

chave em um completo espectro de atividades teóricas incluindo: a formação de taxonomias (catego-

rização de conceitos, que são entidades de interesse em estudo); descoberta de leis qualitativas e quanti-

tativas (através do estabelecimento de relacionamentos entre variáveis de interesse); criação de modelos

estruturais (que explicam regularidades entre entidades em observação, como os modelos atômicos e

moleculares de Dalton e Avogrado); e o desenvolvimento de modelos de processos (que possibilitam

explicar fenômenos em termos de mecanismos hipotéticos envolvendo mudança sobre o tempo) (LANG-

LEY, 2000 apud CHENG, 2001).

Portanto, neste âmbito de desenvolvimento de modelos computacionais de descoberta científica, al-

gumas etapas são sugeridas, e influenciam diretamente o processo de descoberta científica a ser realizado

pelo sistema (figura 14) (LANGLEY, 2000 apud MARTINS, 2002): (i) formulação do problema (devem-se

utilizar técnicas existentes para modelar a formação de taxonomias, descoberta de leis qualitativas, de-

tecção de relações numéricas, formação de modelos estruturais ou descrição de processos de construção);

(ii) uso de engenharia apropriada para a representação do problema (devem-se representar as car-

acterísticas do domínio codificadas em algum formalismo que consiga descrever os dados/fenômenos a

serem explicados, com a representação de saída usada por taxonomias, leis ou modelos); (iii) selecionar

e organizar dados (devem-se preparar os dados/fenômenos que o sistema de descoberta vai operar);

(iv) manipulação e invocação de algoritmo (deve-se realizar um esforço para modularizar o comporta-

mento do algoritmo frente às entradas e ao agrupamento de parâmetros do sistema. Tal comportamento

envolve, por exemplo, o controle interativo da busca heurística para rejeitar maus candidatos ou atender
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aos bons); (v) filtragem e interpretação (transformar as saídas do sistema de descoberta em resultados

que sejam significativos e compreensíveis pela comunidade científica).

Figura 14: A Influência do Desenvolvedor no Processo de Descoberta Científica

4.8.3 SISTEMAS DE DESCOBERTA CIENTÍFICA

Com este desafio de projeto, sistemas de descoberta científica que foram desenvolvidos no con-

texto de inteligência artificial (IA) eram vistos inicialmente como sistemas que realizavam descobertas

científicas de forma automática (MARTINS, 2002), pelo qual era realizada a simulação de processos de

descobertas históricas da ciência. Alguns exemplos destes tipos de sistemas são descritos a seguir.

Um sistema que foi desenvolvido para trabalhar com alguns conceitos básicos da teoria dos con-

juntos para descobrir grande parte da teoria dos números de forma automática, foi o sistema AM -

Automatic Mathematician, que possibilitou mostrar como a descoberta poderia ocorrer em um ambi-

ente teórico. Porém, foi observado que este sistema era limitado pela natureza estática de suas heurísticas

(LENAT, 1983a apud RICH; KNIGHT, 1993). Este problema foi remediado pelo tratamento das heurísti-

cas como conceitos complexos que poderiam ser criados e modificados pelos mesmos processos (como

generalização, especialização e analogia) que atuam sobre os conceitos do domínio da tarefa. Uma ex-

tensão para este programa foi o sistema EURISCO (LENAT, 1983b apud RICH; KNIGHT, 1993) que parte

do princípio que as heurísticas deveriam ser tratadas como tal.

Contudo, cientistas empíricos vêem as coisas um pouco diferente, pelo fato de que eles são con-

frontados com dados do mundo e precisam interpretá-los. E para isso, eles elaboram hipóteses, e, para

validá-las, projetam e executam experiências. Neste contexto, pode-se citar um modelo de descoberta

científica orientado por dados que foi implementado e recebeu o nome de programa BACON (RICH;

KNIGHT, 1993). Este sistema tem o propósito de descobrir leis quantitativas. Para isso, o sistema recebe

um conjunto de variáveis dependentes e independentes e gera leis que relacionam essas variáveis entre
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si. BACON conseguiu redescobrir a Lei do Gás Ideal, a Terceira Lei de Kepler, a Lei de Coulomb e a

Lei de Ohm (LANGLEY et al., 1992 apud MARTINS, 2002).

Um outro programa para a descoberta de forma automática é o sistema GLAUBER, que é um sistema

para a descoberta das leis qualitativas em Química (LANGLEY et al., 1992 apud MARTINS, 2002). Este

sistema recebe algumas leis qualitativas, as reações químicas e as substâncias envolvidas. Por fim,

GLAUBER propõe leis mais genéricas. O sistema conseguiu redescobrir a Lei dos Ácidos e das Bases.

4.8.4 SISTEMAS DE CONSTRUÇÃO INTERATIVA DE TEORIAS

Em contraposição a esta abordagem de realização de descoberta de forma automática, alguns tra-

balhos que vêm sendo desenvolvidos mostram que pode existir uma participação mais ativa (interativa)

na construção de teorias (MARTINS, 2002). Neste contexto de desenvolvimento podem ser citados os

seguintes sistemas:

• Dendral - Esse sistema foi desenvolvido para inferir a estrutura de componentes químicos em

termos das conexões moleculares entre seus constituintes elementares, uma vez que para com-

ponentes complexos, pode haver centenas de milhões de possíveis estruturas (FEIGENBAUM;

BUCHANAN; LEDERBERG, 1970 apud MARTINS, 2002);

• Autoclass - É um programa que aceita vários casos de treinamento e formula hipóteses sobre

um conjunto de probabilidades11 que prevêem em que classe (ou classes) o objeto pode ser en-

quadrado. Este sistema encontrou novas classes significativas de estrelas, a partir dos dados de

seu espectro infravermelho. Esta foi uma instância de real descoberta por computador, já que a

astronomia não tinha conhecimento anterior dos fatos descobertos (CHEESEMAN et al., 1988 apud

RICH; KNIGHT, 1993).

• Graffiti - Este sistema gera conjecturas em Teoria dos Grafos e outras áreas da matemática dis-

creta. O sistema tem gerado centenas de novas conjecturas na Teoria dos Grafos, algumas das

quais têm incitado matemáticos a se esforçarem para prová-las ou refutá-las (FAJTLOWICZ, 1998

apud MARTINS, 2002).

• Mechel - Este sistema foi desenvolvido com o propósito de formular uma seqüência de passos,

conhecida como caminho da reação, para uma dada reação química. Cabe ao usuário especificar

interativamente as restrições a serem incorporadas durante a geração dos caminhos, dando a ele

controle sobre o comportamento global do sistema (VALDÉS-PÉREZ, 1995 apud MARTINS, 2002).

• RL - Este sistema, baseado em indução de regras, foi aplicado a problemas de descoberta de leis

qualitativas no estudo das causas de câncer por certas substâncias químicas (cancerígenas) (LEE;

BUCHANAN; ARONIS, 1998 apud MARTINS, 2002).

11Este sistema usa o raciocínio estatístico bayesiano.
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4.8.5 ESTRATÉGIAS DE APRENDIZAGEM USADAS

Em um processo de aprendizagem12, a informação usada pelo sistema de descoberta é, de alguma

forma, representada para ser inserida na máquina. A qualidade do conhecimento aprendido é então vali-

dado com o auxílio de um especialista humano ou com outro componente baseado em conhecimento.

Por fim, o aprendiz é submetido a novas situações (MARTINS, 2002). Tendo-se então a Descoberta

Científica como uma estratégia de Aprendizagem de Máquina, pode-se dizer que o processo de

aprendizagem inclui três passos: (i) aquisição de novos conhecimentos, (ii) organização de novos co-

nhecimentos em representações genéricas e (iii) descobertas de novos fatos, teorias, etc. As estratégias

são as seguintes (MICHALSKI; CARBONELL; MITCHELL, 1983 apud MARTINS, 2002):

1. Aprendizagem por memorização: dá-se pela memorização dos dados que o aprendiz recebe, não

havendo nenhuma inferência;

2. Aprendizagem por instrução: a informação deve ter uma representação que possa ser mani-

pulada diretamente pelo aprendiz. Essa informação é integrada ao seu conhecimento prévio. O

aprendiz também faz inferência sobre o conhecimento que possui, mas o instrutor ainda possui

uma grande responsabilidade com relação à introdução e organização do conhecimento inicial do

aprendiz;

3. Aprendizagem por analogia: um sistema que aprende por analogia pode converter um programa

existente em um outro que realiza uma tarefa semelhante à original. Isso, porém, demanda muita

inferência. Um fato ou habilidade análogos ao que se quer aprender é um parâmetro bastante

importante a ser retido pelo aprendiz;

4. Aprendizagem por exemplos: refere-se a um dado conjunto de exemplos e contra-exemplos de um

conceito, o aprendiz induz uma descrição do conceito que descreve os exemplos e não os contra-

exemplos. A fonte de informação para o aprendiz pode ser um instrutor, o próprio aprendiz ou

o ambiente externo;

5. Aprendizagem por observação e descoberta: é uma forma de aprendizagem bastante genérica de

aprendizagem indutiva que inclui sistemas de descoberta, tarefas de formação de teorias, criação

de critérios de classificação para formar hierarquias taxonômicas e tarefas similares sem a inter-

venção de um instrutor. Requer que o aprendiz realize mais inferência do que todas as outras

estratégias.

12Aprendizagem de Máquina envolve o estudo de duas áreas de pesquisa (MARTINS, 2002): Psicologia
Cognitiva e Inteligência Artificial. E é caracterizado pelo estudo dos processos computacionais que envolvem a
aprendizagem de humanos e de máquinas. A meta principal é estabelecer modelos lógicos e matemáticos do
raciocínio humano e então utilizá-los em um computador.
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Desta forma, com o intuito de ampliar o entendimento sobre a caracterização de modelos de des-

coberta científica, a seguir, apresentam-se alguns aspectos relevantes para a realização de descobertas

científicas e posteriormente alguns critérios para classificação destes modelos.

4.8.6 ASPECTOS RELEVANTES PARA A REALIZAÇÃO DE DESCO-
BERTAS CIENTÍFICAS

Segundo Klahr e Dunbar (1988), o mecanismo determinante para o sucesso da realização de desco-

bertas em ciência deve-se principalmente a duas habilidades que os cientistas devem ter: "saber onde

olhar" e "entender o que é visto". A primeira habilidade refere-se a "projetar experimentos", que

envolve o projeto de procedimentos experimentais e observacionais. A segunda habilidade refere-se a

"formação de hipóteses" que envolve a formação e avaliação de teorias. Em uma análise histórica, Klahr

e Dunbar (1988) afirmam que descobertas científicas sugerem que as interações entre projetar experi-

mentos e formação de hipóteses são cruciais para o sucesso do esforço real científico, e que ambas as

atividades são influenciadas pela semântica do contexto de descoberta.

Portanto, a interação entre estas duas estratégias ("projetar experimentos" e "formação de hipóte-

ses") pode ser bastante complexa. Pesquisas em psicologia cognitiva procuravam inicialmente entender

o raciocínio científico, investigando cada habilidade isoladamente e em contextos amparados semantica-

mente (KLAHR; DUNBAR, 1988). Sendo assim, para possibilitar um melhor entendimento do raciocínio

científico, deseja-se descrever como é possível existir uma rica interação entre os dois processos, ou

seja, o processo de formação de hipóteses e o processo de projetar experimentos.

Desta forma, Klahr e Dunbar (1988) iniciaram este estudo considerando duas pesquisas em labo-

ratório para a simulação do raciocínio científico, para então posteriormente seguir com suas conside-

rações. Estas duas pesquisas são descritas a seguir: (i) O primeiro estudo refere-se à primeira série de

investigações em raciocínio científico que foi estimulada por Bruner, Goodnow e Austin (1956) para a

aprendizagem de conceitos. O foco deste trabalho é como participantes selecionam instâncias de um pre-

definido conjunto para avaliar hipóteses e como eles formam novas hipóteses na base do feedback sobre

aquelas instâncias. Nesse estudo que foi realizado, Bruner, Goodnow e Austin (1956) argumentaram que

a tarefa de aprendizagem de conceito é relevante à realidade da ciência porque ela envolve dois compo-

nentes essenciais do processo de raciocínio científico: a lógica da experimentação e as estratégias para

descoberta de regularidades; (ii) Nesse mesmo desafio de compreensão do raciocínio científico, tem-se

um segundo estudo que foi realizado por Wason (1968), e esse era para que participantes realizassem

uma tarefa de descoberta de uma regra para classificar conjuntos de tríades ("2-4-6") numéricas (pre-

determinada pelo experimentador). Assim, o estudo consistia em instruir os participantes a gerarem

suas próprias tríades na tentativa de descobrir a regra (tipicamente a regra a ser descoberta é uma

série crescente). Desta forma, como forma de feedback, o experimentador provia um sim ou não sobre

as instâncias e também dizia aos participante se ou não suas propostas de hipóteses estavam corretas.
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Para maiores detalhes sobre aprendizagem de conceitos, pode-se consultar Langley (1980)13, que

faz uma breve revisão sobre os tópicos de interesse sobre esta pesquisa. No entanto, a partir de agora

iremos mostrar a relação existente entre as duas principais visões que caracterizam o processo de racio-

cínio científico: (i) A primeira, é a visão de formação de conceitos, que segue o argumento de que muito

do raciocínio científico consiste de formar novos conceitos na base a evidência experimental, e que

segundo Klahr e Dunbar (1988), tende a dominar a maioria das simulações do processo de raciocínio

científico; (ii) Já a segunda visão, é a visão de resolução de problemas, que é exemplificada pela análise

de (SIMON, 1977) do processo de descoberta, e que é caracterizada pelo fato de que o raciocínio científico

é realizado por um processo de busca em um espaço de problemas.

Neste sentido, de acordo com Klahr e Dunbar (1988), a contribuição de Simon para a visão de reso-

lução de problemas foi demonstrar como se poderia ir além da metáfora pela explicação do processo

de descoberta em termos de uma teoria explicita da resolução de problemas humanos (NEWELL; SAW;

SIMON, 1958 apud KLAHR; DUNBAR, 1988), para uma extensão desta idéia básica, em uma análise da

maioria das descobertas científicas dos últimos séculos (KULKARNI; SIMON, 1988; SIMON H. A.; BRAD-

SHAW, 1981).

Neste contexto, Klahr e Dunbar (1988) propõem uma estrutura para uma visão integrada do processo

de descoberta, dando ênfase às duas fases que o compõem, ou seja, "formação de hipóteses" e a fase em

que os cientistas "projetam experimentos". Para então, com esta estrutura proporcionar o entendimento

referente à psicologia dos processos das duas visões de "formação de conceitos" e de "resolução de

problemas". Desta forma, a seguir será apresentada uma visão introdutória sobre o sistema GRI (Gener-

alized Rule Induce) (SIMON; LEA, 1974), que foi o precursor que proporcionou a integração destes dois

processos de descoberta, em uma proposta inicial de representação em dois espaços de busca, um para

regras e o outro para instâncias. Após a realização destas considerações iniciais, pretende-se posterior-

mente seguir com a proposta de extensão da idéia do sistema GRI (SIMON; LEA, 1974) para a proposta

de Klahr e Dunbar (1988).

Para isso, considera-se que a chave para a integração de ambas as tradições de abordagens de for-

mação de conceitos e resolução de problemas, em uma organização dentro de uma coerente teoria de

raciocínio científico, deve-se ao fato de que ambas abordagens são tarefas que reúnem informação

e que ambos empregam o processo de busca guiada. Esta idéia partiu de insights teóricos realizados

por Simon e Lea (1974), que mostraram como um simples sistema de processamento de informação,

chamado Generalized Rule Induce (GRI) pode prestar contas para o desempenho em tarefas de "reso-

lução de problemas" e em tarefas para abranger "indução de regra", incluindo o alcance de conceitos,

13Langley enfatiza este assunto em uma revisão que mostra a atuação de vários pesquisadores que desempenha-
ram considerável contribuição neste campo de estudo, que resultou em uma ampla pesquisa para aprendizagem de
conceitos em descoberta científica. Neste artigo, Langley (1980) também considera: vários sistemas que tem por
objetivo procedimentos de aprendizagem; além de mostrar três sistema de indução gramatical; como também,
um estudo sobre indução de funções matemáticas; para então, fazer suas considerações sobre descoberta de leis
científica, referindo-se a quatro programas destinados para este fim. Desta forma, nesta breve revisão, Langley
relata um estudo realizado para mostrar 24 programas que aprendem ou descobrem novo conhecimento.
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exploração seqüencial, e indução gramatical (KLAHR; DUNBAR, 1988).

Acrescenta-se ainda que, o sistema GRI usa os mesmos métodos gerais para ambas as tarefas de

resolução de problemas e tarefas de indução de regra. A principal diferença entre resolução de pro-

blemas e indução de regra está nos espaços de problemas que são usados na tarefa (KLAHR; DUNBAR,

1988). A tarefa de indução de regra requer busca em dois espaços de problemas: um espaço de regras

e um espaço de instâncias. Já a tarefa de busca em resolução de problemas ocorre apenas em um simple

espaço: um espaço de regras.

Klahr e Dunbar (1988) afirmam que a característica distintiva da tarefa de indução de regra é que

regras (hipóteses) propostas não são nunca testadas diretamente, mas somente pela aplicação delas as

instâncias. E, portanto, a partir de uma regra que foi gerada (estipulada) pode-se testar se uma instância

obedece a esta regra ou não, ou seja, se esta foi aplicada corretamente a regra, através da confirmação

ou desconfirmação da instância que está sendo testada. Desta forma, a seleção de instâncias requer a

busca do espaço de instâncias, e a mudança de uma regra para uma outra requer busca no espaço de

regras.

Por sua vez, Klahr e Dunbar (1988) enfatizam as diferenças existentes entre pesquisa em formação

de conceitos e resolução de problemas, como segue: (i) Pesquisa em formação de conceitos preocupa-se

com as regras derivas das instâncias bem definidas, e caracteriza-se pelo fato de que o espaço de regras

é muito simple, ele consiste de todas as combinações possíveis de valores e atributos no espaço de ins-

tâncias. Até mesmo quando os participantes tem algum controle sobre a seleção das instâncias, como

no trabalho de Bruner, Goodnow e Austin (1956), o conjunto completo de instâncias permissíveis é pre-

determinado; (ii) Por outro lado, em experimentos por resolução de problemas, a estrutura do espaço

de problemas é geralmente muito mais complicada. Particularmente então sendo meramente a concate-

nação de um conjunto de dadas características, que consiste de uma série de estágios de conhecimento

que os participantes podem gerar por seguir uma grande variedade de estratégias.

Sabe-se, portanto, que em uma análise do raciocínio científico, Simon e Lea (1974) desenvolveram

a proposta do sistema GRI, para poder explicar os resultados referentes aos estudos de laboratórios

tradicionais em resolução de problemas e aprendizagem de conceitos. Klahr e Dunbar (1988), por outro

lado, propõem uma extensão para GRI em uma estrutura mais ampla que suporte uma visão integrada

do processo de descoberta.
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Desta forma, Klahr e Dunbar (1988) identificaram que são necessárias duas extensões para propor-

cionar esta visão integrada do processo de descoberta: (i) A primeira extensão, serve para uma descrição

de uma tarefa de aprendizagem de conceito pelo aprendiz em situações mais próximas que assemelham-

se ao ambiente que cientistas desempenham as tarefas de laboratórios tradicionais (para essa extensão, foi

desenvolvido o programa BigTrack14); (ii) A segunda extensão, serve para ir além de uma especificação

do processo envolvido na busca de dois espaços. Pela substituição: do espaço de regras por um espaço

de hipóteses; e do espaço de instâncias por um espaço de experimentos. Esta extensão foi concretizada

com a idealização de uma estrutura mais ampla para o processo de descoberta, que é descrito pelo modelo

de descoberta científica SDDS (Scientific Discovery as Dual Search - Descoberta Científica como Busca

Dupla). Neste sentido, uma breve descrição sobre do modelo SDDS faz-se necessária. Antes porém, será

explicado na próxima seção uma forma de classificação usada na concepção de modelos de descoberta

científica para que possamos posteriormente na seção seguinte fazer as considerações necessárias para

explicar as idéias que estão por trás do modelo SDDS.

4.8.7 CLASSIFICAÇÃO DE MODELOS DE DESCOBERTA CIENTÍ-
FICA

De acordo com Schunn e Klahr (1995) a construção de modelos computacionais de descoberta cien-

tífica são caracterizados pela forma que cientistas procuram resolver os problemas em ciência, ou seja,

pela busca em dois espaços de problemas: um espaço de hipóteses e um espaço de experimentos. Esta

caracterização pode ser usada para classificar modelos de descoberta em três grupos (SCHUNN; KLAHR,

1995): Primeiro, aqueles sistemas que endereçam o processo de geração de hipóteses e avaliação (um

exemplo deste tipo é o sistema BACON); Segundo, aqueles sistemas que endereçam o processo de ge-

ração de experimentos e avaliação (Por exemplo o sistema DIDO15); e Terceiro, aqueles sistema que

endereçam ambos os processos: geração de experimentos; geração de hipóteses; e avaliação (exemplos:

KEKADA16, SDDS). Portanto, para se ter uma visão geral do assunto, procura-se nas duas próximas

seções descrever dois modelos de descoberta científica que se encaixam na terceira classificação citada,

pois engloba ambos os processos.

14BigTrack é um dispositivo robô veículo controlado por computador que é programado usando uma linguagem
tipo LOGO. Este programa tem uma tarefa com um espaço de regras mais complexo do que aquele que é usado
na maioria dos experimentos na formação de conceitos. Nele o aprendiz tenta descobrir como uma nova função
opera, que é para extender o seu entendimento sobre o dispositivo. Por sua vez, o aprendiz deve projetar um
experimento (isto é, um programa) e predizer o comportamento do dispositivo.

15Uma especificação das características deste modelo de descoberta científica encontra-se disponível na Internet,
e foi realizada por Scott e Markovitch (1993).

16A descrição deste sistema foi desenvolvida por Kulkarni e Simon (1988), e também encontra-se disponível
na Internet.
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4.8.8 DESCOBERTA CIENTÍFICA COMO UM PROCESSO DE BUSCA
EM UM ESPAÇO DUPLO

O modelo SDDS (Scientific Discovery as Dual Search) proposto por Klahr e Dunbar (1988), é uma

extensão para o trabalho desenvolvido por Simon e Lea (1974), que desenvolveram um sistema de des-

coberta científica chamado Generalized Rule Inducer (GRI). E, de acordo com as idéias desenvolvidas

pelos referidos autores, sabe-se que a tarefa de formação de conceito no sistema GRI, envolve busca

em dois espaços de problemas: um espaço de regras e um espaço de instâncias. Neste sentido, é que

Dunbar e Klahr (1989) referem-se ao modelo SDDS, partindo da suposição fundamental de que o racio-

cínio científico requer a busca em dois espaços de problemas: um espaço de hipóteses (que consiste de

hipótese geradas durante o processo de descoberta); e um espaço de experimentos (que consiste de todos

os possíveis experimentos que podem ser conduzidos). Para esta realização, Dunbar e Klahr (1989)

explicam que: Busca no espaço de hipóteses é guiada por conhecimento prévio e por resultados experi-

mentais; Por outro lado, busca no espaço de experimentos pode ser guiada pela hipótese corrente, e ela

pode ser usada para gerar informação para formular hipóteses.

Portanto, a explicação sobre os aspectos referentes ao modelo SDDS serão abordados de acordo

com a visão usada por Dunbar e Klahr (1989), que descrevem o modelo como segue: o modelo SDDD

consiste de um conjunto básico de componentes que guiam a busca dentro e entre os dois espaços de

problemas. Hipóteses iniciais são construídas por uma série de operações que resultam na instanciação

de um frame com valores default (padrão). Hipóteses subseqüentes dentro daquele frame são geradas

pela mudança nos valores de slots particulares, e mudança para novos frames são alcançadas também por

uma busca da memória ou pela geração de resultados experimentais. Três principais componentes con-

trolam o processo de entrada de formulação inicial de hipóteses, através de sua avaliação experimental,

para decidir que há evidência suficiente para aceitar uma hipótese. Os três componentes, mostrados no

topo da hierárquia na figura 15 são: "ESPAÇO DE BUSCA DE HIPÓTESES" (SEARCH HYPOTHESIS

SPACE), "TESTE DE HIPÓTESES" (TEST HYPOTHESIS), e "AVALIAÇÃO DE EVIDÊNCIA" (EVA-

LUATE EVIDENCE).

Procura-se brevemente a seguir explicar os principais componentes que estão representados na

figura 15, como descritos por Dunbar e Klahr (1989):

1. ESPAÇO DE BUSCA DE HIPÓTESES (SEARCH HYPOTHESIS SPACE): o objetivo deste

processo é formar uma hipótese completamente especificada, que provê a entrada para o "TESTE

DE HIPÓTESES" (TEST HYPOTHESIS). Isto pode ser alcançado de duas formas. A primeira

é pela busca na memória por um frame que poderia ser usado para gerar uma hipótese (EVO-

CANDO O FRAME - EVOKE FRAME). A segunda é pela condução de experimentos e induzindo

um novo frame dos resultados dos experimentos (INDUCE FRAME). Uma vez que um frame tenha

sido instanciado, o sujeito (participante) pode atribuir valores específicos para os slots de modo
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Figura 15: Hierarquia do Modelo SDDS (KLAHR; DUNBAR, 1988)

que uma específica hipótese pode ser gerada. Outra vez, há duas formas em que isto pode ocorrer.

A primeira é por conduzir, além disto experimentos para determinar que valores de slots deve-

riam ter (USO DE RESULTADOS EXPERIMENTAIS - USE EXPERIMENTAL OUTCOMES),

e a outra forma (a segunda) é pelo preenchimento dos slots como seus valores default (USO DE

CONHECIMENTO PRÉVIO - USE PRIOR KNOWLEDGE).

2. TESTE DE HIPÓTESES (TEST HYPOTHESIS): gera um apropriado experimento para a cor-

rente hipótese, fazendo uma predição. Portanto, deve-se executar ("RUNS") e observar o resul-

tado do experimento. Por sua vez, experimentos são projetados pelo processo "E-SPACE MOVE"

(MOVIMENTO DO ESPAÇO-DE-EXPERIMENTOS). Este processo consiste em selecionar um

foco central para o experimento e então configura (setting) os valores para este foco, uma vez

que, os valores de outros aspectos do experimento podem ser atribuídos. O resultado (saída)

do "TESTE DE HIPÓTESES" ("TEST HYPOTHESIS") é uma descrição da evidência a favor ou

contra a corrente hipótese, baseado no casamento entre a predição derivada da corrente hipótese e

o atual resultado do experimento.

3. AVALIAÇÃO DE EVIDÊNCIA (EVALUATE EVIDENCE): decide se a evidência é cumulativa,

bem como as outras considerações, para aceitar a justificativa, rejeitar, ou continuar com as

considerações referentes à hipótese corrente.

4. GERAR RESULTADO (GENERATE OUTCOME): este processo consiste de um "E-SPACE

MOVE" (MOVIMENTO DO ESPAÇO-DE-EXPERIMENTOS), que produz um experimento. En-

tão, executa-se ("RUNNING") o experimento e observam-se ("OBSERVING") os resultados.

Sendo assim, o processo "E-SPACE MOVE" também ocorre como um sub-processo dentro do
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"ESPAÇO DE BUSCA DE HIPÓTESES" ("SEARCH HYPOTHESIS SPACE").

5. MOVIMENTO DO ESPAÇO-DE-EXPERIMENTOS (E-SPACE MOVE): experimentos são pro-

jetados pelo processo "E-SPACE MOVE". Assim, os referidos autores indicam que o passo mais

importante deste processo é o "FOCUS", com respeito a alguns aspectos da "corrente situação"

que o experimento pretende iluminar. Dunbar e Klahr (1989) explicam que "Corrente Situação"

não é uma circunlocução (rodeio de palavras) para a "corrente hipótese", porque é possível ter

situações em que não há nenhuma "hipótese corrente", mas para isso "E-SPACE MOVE" deve

funcionar apesar disso. Desta forma, se há uma hipótese, então "FOCUS" determina alguns as-

pectos que são a razão primária para o experimento. Assim, se há um frame com valores de slots

em aberto, então "FOCUS" selecionará um daqueles slots como a coisa mais importante a ser re-

solvida. Se não há um frame nem uma hipótese, isto é, se "E-SPACE MOVE" está sendo chamado

por "INDUCE FRAME" (INDUÇÃO DE FRAME), então "FOCUS" faz uma decisão arbitrária

para focar em um aspecto da "corrente situação". Portanto, uma vez que o valor focal tenha sido

determinado, "CHOOSE" (ESCOLHA) configura um valor no "Espaço de Experimentos" que

proverá informação relevante para ele, e "SET" determina os valores dos restantes, senão menos

importante, valores essencialmente produzem um experimento completo.

Portanto, para implementar o modelo SDDS, uma variedade de REQUERIMENTOS DE MEMÓ-

RIA estão implícitos nesta descrição da figura 15, e devem portanto, jogar um papel bastante importante

no processo de descoberta. Contudo, Dunbar e Klahr (1989) explicam que estes aspectos de implemen-

tação serão realizados em um momento futuro. Assim, os referidos autores, apesar de não apresentarem

os aspectos de implementação sobre o referido modelo, indicam, brevemente, como descrito a seguir,

os tipos de informação sobre experimentos, resultados (saídas), hipóteses, e discrepâncias que o modelo

SDDS deve armazenar e recuperar, como segue:

1. O modelo deve relembrar aqueles "RESULTADOS GERADOS" (GENERATE OUTCOMES)

que operam em dois contextos: (i) sobre "INDUÇÃO DE FRAME" (INDUCE FRAME), que

é chamado quando não há hipótese ativa; (ii) e quando o sistema está tentando produzir um

conjunto de comportamentos que podem então ser analisados pelos "RESULTADOS GENERA-

LIZADOS" (GENERALIZE OUTCOMES) para produzir um frame. Portanto, o modelo SDDS

deve ser capaz de representar e armazenar um ou mais resultados experimentais, a cada vez que

ele executa "INDUÇÃO DE FRAME" (INDUCE FRAME).

2. Um outro tipo de demanda de memória vem da "AVALIAÇÃO DA EVIDÊNCIA" (EVALUATE

EVIDENCE), para ser capaz de pesar (ponderar) a evidência cumulativa sobre a hipótese cor-

rente. Desta forma, a partir da "REVISÃO DE RESULTADOS" (REVIEW OUTCOMES) deve-se

ter acesso aos resultados produzidos pelo "CASAMENTO" (MATCH) em "TESTE DE HIPÓTE-

SES" (TEST HYPOTHESIS). Sendo assim, esta evidência incluiria selecionar características de

experimentos, hipóteses, predições, e resultados.
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3. Com isso, similar informação pode ser acessada sempre que "VALORES DE SLOTS SÃO ATRIBUÍ-

DOS" (ASSIGN SLOT VALUES) pelo chamamento com o "USO DE CONHECIMENTO

PRÉVIO" (USE PRIOR KNOWLEDGE) ou pelo "USO DE RESULTADOS ANTIGOS" (USE

OLD OUTCOMES) pelo preenchimento em slots não determinados em um frame.

Sabe-se, portanto, que desta breve descrição do modelo SDDS (KLAHR; DUNBAR, 1988; DUNBAR;

KLAHR, 1989), um grande trabalho deve ser considerado para implementá-lo. Esta não é uma tarefa

fácil. Contudo, desta breve explicação sobre este modelo, pretendeu-se delinear um embasamento

inicial para o entendimento das três fases (geração de hipóteses, geração de experimentos, e avaliação)

que compõem o processo de descoberta científica. Sendo assim, na seção seguinte procura-se mostrar

uma extensão para o modelo SDDS, em um modelo representado por quatro espaços de busca para

realização de descoberta científica. Esta descrição servirá para poder ampliar o nosso entendimento

sobre a quantidade de espaços de busca que podem ser utilizados para a construção de um modelo

computacional de descoberta científica.

4.8.9 DESCOBERTA CIENTÍFICA EM UM MODELO DE QUATRO
ESPAÇOS DE BUSCA

Em uma seqüencia da pesquisa realizada para o desenvolvimento do modelo SDDS, Klahr e Simon

(1999) refletem e consideram que modelos de descoberta científica, que são compostos por dois espaços

de busca, foram adequados para capturar muitos dos comportamentos de participantes no trabalho apre-

sentado por Klahr e Dunbar (1988). Por outro lado, em uma análise do comportamento de participantes

em laboratório de micro-mundos complexos (SCHUNN, 1995 apud KLAHR; SIMON, 1999), foi necessário

expandir de um "espaço duplo" para um modelo de "espaço quadruplo" como descrito na figura 16.

Figura 16: Um Modelo de 4-Espaços de Descoberta Científica (SCHUNN; KLAHR, 1995)

Schunn e Klahr (1995) descrevem este modelo (figura 16) como sendo uma expansão do modelo

de "espaço duplo" (que é composto por um "espaço de hipóteses" e um "espaço de experimentos")

para um novo esquema, que é representado por um modelo de "espaço quádruplo". Esta nova estrutura

sugerida, e que foi concebida da anterior ("espaço duplo"), tem agora o "espaço de hipóteses" original
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dividido em dois novos espaços: um "espaço de representação de dados" e um "espaço de hipóteses".

Similarmente, o antigo "espaço de experimentos" foi dividido também em dois espaços: um "espaço

paradigma experimental" e um "espaço de experimentos".

Por sua vez, o modelo de "quatro espaços" pode ser descrito como segue (SCHUNN; KLAHR, 1995;

KLAHR; SIMON, 1999; HULSHOF, 2001): (i) "espaço de representação de dados" - utilizado para repre-

sentações ou abstrações de dados, que são escolhidos do conjunto de possíveis características; (ii) espaço

de hipóteses - utilizado para representar hipóteses sobre relações causais nos dados que são descritos

usando o conjunto de características na corrente representação; (iii) espaço paradigma experimental

- utilizado para representar classes (globais) de experimentos (isto é, um paradigma) que identifica o

conjunto de fatores variáveis, como também os componentes que são assegurados constantes; (iv) es-

paço de experimentos - utilizado para representar experimentos com parâmetros ajustados, que são

selecionados e escolhidos por intermédio do espaço paradigma.

Existe, portanto, uma interconexão que exerce uma dependência interna existente entre os "quatro

espaços de busca"17 que foram especificados na figura 16. Desta forma, uma busca através do "espaço

de representação de dados" é influenciada pelas hipóteses que tenham sido efetuadas no "espaço de

hipóteses". Já, para o caso de ter sido efetuada uma mudança na representação de dados experimen-

tais ("espaço de representação de dados"), esta pode influenciar as hipóteses que foram induzidas no

"espaço de hipóteses", e também a classe de experimentos que foram realizados, exigindo mudanças no

"espaço paradigma experimental", conseqüentemente influenciando o espaço de experimentos, para os

experimentos que foram conduzidos por intermédio do "espaço paradigma experimental".

Desta descrição que foi realizada, deve-se ficar claro que não há um número correto de espaços de

busca que devem ser definidos para o desenvolvimento de modelos de descoberta científica, pois este

fato é inteiramente dependente da natureza do contexto de descoberta (KLAHR; SIMON, 1999). Neste

contexto, portanto, certos critérios para definir a quantidade de espaços de busca são considerados como

segue (SCHUNN; KLAHR, 1996a, 1996b):

1. Critérios Lógicos: Refere-se ao fato de que espaços de busca devem ser distintos uns dos outros.

Para isso, devem-se considerar dois componentes importantes para a definição de um espaço

de problema: (a) as metas usadas para buscar o espaço; (b) e as entidades que são procuradas.

Desta forma, espaços distintos de problema devem envolver entidades distintas e metas distintas.

Naturalmente, os espaços de problemas definidos podem ser coordenados de tal forma que a

informação de um espaço possa ser usada para procurar em um outro espaço, caracterizando

assim, a não ambigüidade tão exigida para a tarefa de descoberta científica;

17A base de teste para este modelo de quatro, espaços, foi conduzida pelo desenvolvimento de um micro-mundo
no domínio MilkTruck (SCHUNN; KLAHR, 2006). Este micro-mundo pode ser visto como uma variação do domínio
BigTrack. Por sua vez, em MilkTruck, o participante tem que descobrir a função de um comando misterioso que
pode ser dado ao caminhão (truck).
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2. Critérios Empíricos: Refere-se ao fato de que deve existir diferenças empíricas entre os espaços.

Em particular, eles devem ocorrer (ao menos ocasionalmente) em tempos diferentes, devendo

envolver diferentes buscas heurísticas e deve haver diferentes fatores que influenciam o compor-

tamento em cada espaço de busca;

3. Critérios de Implementação: Este aspecto é considerado pela possibilidade de ser capaz de re-

presentar os espaços de problema distintamente em um modelo computacional que seja capaz de

executar a tarefa. Em outras palavras, deve ser capaz de mapear inequivocamente o compor-

tamento observado a um estado no espaço de problema. Além do mais, a busca através de um

espaço específico de problema deve ser distinto da coordenação entre os espaços de problema.

Isto fornece um teste exigente do grau ao qual as distinções teóricas podem realmente esclarecer

o comportamento empírico em um nível preciso.

Portanto, nesta seção, foram abordados vários aspectos para que fosse possível o entendimento do

que são modelos computacionais de descoberta científica. Neste sentido, nas seções seguintes procura-

se ampliar estes aspectos pelo entendimento de como é possível conceber modelos de aprendizagem

por descoberta, que decorrem da explicação que foi efetuada até este momento. Para isso, primeiro,

pretende-se explicar os aspectos que envolvem o contexto de aplicação para aprendizagem por desco-

berta , para então, considerar posteriormente explicar o que são modelos de aprendizagem por desco-

berta.

4.9 PRINCÍPIOS SOBRE APRENDIZAGEM POR DESCO-
BERTA

Segundo Joolingen e Jong (1997) "aprendizagem por descoberta" tem sido assunto do estudo na

ciência cognitiva e instrutiva desde o trabalho de Bruner (1961). Entretanto, segundo os referidos au-

tores, "aprendizagem por descoberta" perdeu uma parte do significado pelo seu apelo para instrução,

seguindo críticas que apontam para a ineficiência e falta de efeito da pura "aprendizagem por desco-

berta" (AUSUBEL; NOVAK; HANESIAN, 1978 apud JOOLINGEN; JONG, 1997).

Com efeito, "aprendizagem por descoberta" tem tomado uma renovada atenção, devido a dois

fatores determinantes (JOOLINGEN; JONG, 1997): (i) A primeira razão é o surgimento de poderosos am-

bientes computacionais para a simulação educacional, que permitem que o aprendiz esteja engajado em

um processo de descoberta científica pelo fato de estarem fazendo experiências, estabelecendo hipóteses

e testando-as. Aliado ao fato de que os ambientes projetados para este fim, oferecem ao aprendiz o su-

porte adicional para o processo da descoberta; (ii) A segunda razão para esta renovada atenção está no

fato de que aprendizagem pela descoberta esta tomando uma essencial posição dentro de novas aborda-

gens para aprendizagem e instrução tal como "construtivismo" e "aprendizagem cognitiva".
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Outro fato importante é que "aprendizagem por descoberta" encaminhou-se originalmente para o

contexto de "aprendizagem de conceito" (BRUNER, 1961), mas esta pesquisa tem evoluído gradualmente

para situações mais complexas, em direção a aspectos que envolvem "descoberta científica". Desta

forma, de acordo com Joolingen e Jong (1996), o campo de estudos em "aprendizagem por desco-

berta" na linha de pensamento de Bruner (1961) tem sido submetido a mudanças, para o que vem sendo

referenciado como "aprendizagem por descoberta científica". Acrescentando que um começo natural

para descrever "aprendizagem por descoberta" é observar a pesquisa sobre o processo de "descoberta

científica" (JOOLINGEN; JONG, 1997).

Esclarece, ainda, que uma importante diferença entre "aprendizagem por descoberta científica" e

"descoberta científica" é que em "aprendizagem por descoberta científica" o ambiente no qual desco-

bertas são feitas é geralmente escolhido ou especialmente projetado para a proposta de "aprendizagem

por descoberta". Contudo, isto não quer dizer que o processo de descoberta em si mesmo é radi-

calmente diferente, mas geralmente, a representação e o acesso aos dados no ambiente será tal que a

descoberta é facilitada. Desta forma, Joolingen e Jong (1997), após esclarecerem estes fatos, passam

a se referir a este campo de estudo que foi ampliado (considerando aspectos referentes a "descoberta

científica"), para abreviadamente referenciar-se somente ao termo "aprendizagem por descoberta".

4.9.1 O PROCESSO DE APRENDIZAGEM POR DESCOBERTA

Estudos que têm identificado o "processo de aprendizagem por descoberta" freqüentemente apre-

sentam processos que podem ser também encontrados em uma descrição sobre "descoberta científica"

(JOOLINGEN; JONG, 1996). Segundo Joolingen e Jong (apud GIJLERS, 2005a), estudantes atuam como

cientistas reais e executam um número de processos que são bastante similares a um ciclo empírico

com definido por De Groot (apud JOOLINGEN; JONG, 1996), que apresenta cinco estágios para execução

deste ciclo (VEERMANS, 2003): orientação, indução, dedução, teste, e avaliação. Para tanto, De Groot

reconhece também que nem toda pesquisa decorre de todos os estágios. Pesquisa descritiva e explo-

rativa podem até mesmo restringir o ciclo para orientação e indução somente, gerando hipóteses antes

de testá-las.

Na literatura, muitos esquemas de classificações em aprendizagem por descoberta podem ser en-

contrados. Gijlers (2005a) afirma que a maioria dos esquemas de classificação distinguem processos

similares. As quatro maiores categorias são: orientação, geração de hipóteses, teste, e conclusão. Por-

tanto, de modo geral, podem-se descrever alguns esquemas de classificação como segue (JOOLINGEN;

JONG, 1996):

• Friedler, Nachmias e Linn (1990), por exemplo, dizem que raciocínio científico abrange capaci-

dades para "(a) definir um problema científico, (b) declarar uma hipótese, (c) projetar um expe-

rimento, (d) observar, coletar, analisar, e interpretar os dados, (e) aplicar os resultados, e (f) fazer
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predições na base dos resultados";

• Rivers e Vockell (1987) resumem isto com o plano (projetar experimentos), executar (realizar

experimento e coletar dados), e avaliar o ciclo (analisar dados e desenvolver hipótese);

• Jong e Njoo (1992) desenvolveram um esquema de classificação que compreende distinguir entre

dois processos principais: (a) processo regulativo (processos que são necessários para contro-

lar o processo de aprendizagem por descoberta) e (b) processo transformativo (processos que

diretamente produzem conhecimento). O processo regulativo inclui planejamento, verificação, e

monitoramento. O processo transformativo inclui orientação, geração de hipótese, experimen-

tação, e interpretação de dados, como segue (GIJLERS, 2005a):

– Orientação: Durante o processo de orientação, estudantes buscam por informação sobre o

domínio de tarefa em mão. Eles identificam as variáveis e parâmetros no modelo e indicam

as propriedades gerais do modelo. Orientação pode ser feita com base no próprio conheci-

mento prévio dos estudantes, informação variável no ambiente de simulação, e informação

adicional (por exemplo, provido pelo professor). ;

– Geração de Hipótese: Geração de hipóteses é considerada como um dos processos centrais

em aprendizagem por descoberta. Em uma hipótese, os estudantes especificam a relação

entre variáveis de entrada e de saída. Pela declaração, aceitação, rejeição e/ou refinamento

de hipóteses estudantes constroem um modelo mental do domínio. De um ponto de vista

científico, é incorreto referenciar uma hipótese como verdadeira. Uma hipótese que seja

confirmada não é necessariamente provada, mas mantém-se provisória;

– Experimentação: Durante o processo de experimentação, estudantes decidem sobre as va-

riáveis que eles querem manipular e observar. Eles especificam o valor das variáveis de

entrada e prediz um possível resultado do experimento. A fim de ganhar informação sobre

proposições, estudantes devem projetar e executar um experimento que seja satisfeito para

pôr essa proposição específica em teste.

– Interpretação de Dados: Uma vez que estudantes conduzem um experimento, eles têm

que decidir se os resultados experimentais estão de acordo com suas predições. Os estu-

dantes têm que interpretar os dados experimentais para tomar uma decisão com respeito

ao valor verdade das proposições (hipóteses que estão sendo avaliadas). Assim, para se

ter uma melhor compreensão dos resultados experimentais, pode-se extrair informações

de um número de sub-processos, como por exemplo, informações podem ser obtidas de

gráficos e tabelas. Portanto, baseado na interpretação dos dados estudantes podem retornar

as suas proposições originais (hipóteses) e extrair uma conclusão.

Para tanto, Gijlers (2005a) conclui afirmando que o papel central no "processo de aprendizagem

por descoberta" é possibilitar aos estudantes o entendimento de um domínio. Assim, durante o
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processo de orientação, o entendimento dos estudantes referente ao domínio ainda não é com-

pleto. Estudantes não estão familiarizados com todas as variáveis e relações que representam o

conhecimento do domínio. Neste sentido, enquanto estes orientam-se por si mesmos no domínio,

podem especificar suas idéias sobre as relações entre variáveis através de uma preposição (ge-

ração de hipótese). O valor verdade da proposição especificada ainda é incerto. No processo

de experimentação estudantes situam suas idéias relacionadas ao domínio (como expressadas em

suas preposições) através do teste. Os resultados da experimentação necessitam ser interpreta-

dos para alcançar um completo entendimento dos dados. Baseados na interpretação dos dados,

estudantes revisam suas proposições e decidem se a proposição necessita ser aceita, rejeitada, ou

refinada.

4.9.2 APRENDIZAGEM POR DESCOBERTA PARA EDUCAÇÃO EM
CIÊNCIA

Para entender como relacionar aprendizagem por descoberta para educação em ciência, é ne-

cessário fazer uma ligeira contextualização sobre as ferramentas de ensino para a transmissão da infor-

mação. Neste sentido, pode-se dizer que tradicionalmente as ferramentas de ensino foram usadas prin-

cipalmente para facilitar a transmissão direta de toda informação relevante aos aprendizes (HULSHOF,

2001). Os aprendizes eram convidados (ou até mesmo forçados) a absorver e assimilar esta infor-

mação; nenhuma participação ativa, tal como interação com o material de aprendizagem, foi necessitada

em sua parte. As ferramentas de ensino que são usadas em educação determinam ao menos parcialmente

como aprendizes estão sendo ensinados: passivamente absorvendo informação ou ativamente engajados

em processos de aprendizagem. Bruner (apud HULSHOF, 2001) foi um dos primeiros a destinguir entre

um "modo" passivo e ativo de ensino e referenciava a eles como um modo de ensino expositório versus

um hipotético. O modo de ensino expositório de ensino segue a abordagem tradicional como descrito.

Interessado no assunto, Bruner argumentou que a importância do modo de ensino hipotético aponta para

a descoberta em aprendizagem: aprendizes são conduzidos a procurar por si mesmos por regularidades

e relacionarem a informação que foi oferecida a eles, assim tornam-se construcionistas (constructionists),

ou seja, intérprete de leis.

Desta forma, em uma abordagem construtivista, ambientes computacionais para a simulação do

pensamento científico para "educação em ciência" mostram-se bastante interessantes para o desenvolvi-

mento de ambientes computacionais de aprendizagem por descoberta, pela simulação do comportamento

que estudantes devem exercer para desempenharem um papel ativo através do processo de descoberta,

como se estes fossem cientistas mirins, que são estimulados a desenvolverem a investigação científica

em uma abordagem construtivista, para descobrir as regularidades existentes através da investigação

científica. Neste desafio, aprendizes devem aprender a fazer, fazendo descobertas desta regularidades,

proporcionadas pelo ambiente de descoberta.
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Portanto, segundo Joolingen (1999) "Aprendizagem por descoberta" é um tipo de aprendizagem

onde aprendizes constroem seu próprio conhecimento pela experimentação com um domínio e inferem

regras dos resultados dos experimentos. A idéia básica deste tipo de aprendizagem é aquela pelo qual os

aprendizes podem projetar seus próprios experimentos no domínio e inferir as regras do domínio por

si próprios, por estarem realmente construindo seu conhecimento. É assumido, portanto, que a partir

dessas "atividades construtivistas" eles entenderam o domínio em um nível mais alto do que, quando

a informação necessária é somente apresentada pelo professor ou por um ambiente de aprendizagem

expositório.

Por outro lado, mas ainda neste contexto de investigação, define-se "ferramentas cognitivas" como

sendo ferramentas que podem facilitar a aprendizagem do aluno e, para isso, exemplos comuns em

ambientes sem o uso do computador podem ser: uma caneta e uma folha de papel. Estas ferramentas

funcionam como suporte a processos cognitivos para relembrar ítens, estendendo assim a capacidade

limitada da memória de trabalho. Contudo, em ambientes computacionais pode-se considerar "ferra-

mentas cognitivas" como sendo processos cognitivos que são facilitados pelo ambiente de simulação

computacional que servem de instrumento para a aprendizagem na execução das tarefas do aprendiz, ou

seja, exemplos comuns podem ser a utilização de uma janela que facilite a elaboração de alguma mode-

lagem que deve ser realizada no ambiente, ou até mesmo uma calculadora disponibilizada no formato

de uma janela.

Neste trabalho remetemos nos a considerar a utilização de ferramentas cognitivas em "ambi-

entes de aprendizagem por descoberta", pela facilitade que o ambiente pode oferecer com o uso de

"operações cognitivas" que podem facilitar a habilidade de aprendizagem pela descoberta científica de

regularidades encontradas na construção de teorias científicas pelo uso de: indução, dedução, analogia,

resolução de problemas, e causalidade em ciência. Neste desafio de desenvolvimento, estas operações

cognitivas podem ser fornecidas pelo ambiente de descoberta de forma que o aprendiz tenha um feed-

back com a interação exercida, pela reconstrução de um teoria inicial em uma teoria nova, reformulada

de forma que possa ser um "sub-conjunto", ou então, um "sub-conjunto pertubado" referente à teoria

inicial que foi construída por uma comunidade de professores18. Portanto, para projetar aprendizagem

por descoberta em ambientes computacionais, necessita-se desenvolver modelos de aprendizagem por

descoberta que possam possibilitar a simulação deste aspectos relacionados ao raciocínio científico.

18Maiores considerações sobre a modelagem tanto da teoria inicial como da teoria nova serão dadas nos capítulo
subseqüentes.
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4.9.3 MODELOS DE APRENDIZAGEM POR DESCOBERTA

De acordo com Joolingen (1999), o desenvolvimento de "Modelos de Aprendizagem por Desco-

berta" são caracterizados por um retorno aos trabalhos de Newell e Simon (1972), Simon e Lea

(1974), Qin e Simon (1990) e Klahr e Dunbar (1988). Neste sentido, desenvolver "Modelos de Apren-

dizagem por Descoberta" é retomar os trabalhos de desenvolvimento de "modelos de descoberta

científica", que de acordo com Klahr e Dunbar (1988) são caracterizados por dois espaços de busca

de problemas (figura 17): um espaço de regras (espaço de hipóteses) que são possíveis descrições do

domínio; e um espaço de instâncias (espaço de experimentos) que representa os dados que podem ser

coletados no domínio.

Figura 17: Descoberta em um Espaço de Busca Duplo (JOOLINGEN, 1999)

Neste contexto de desenvolvimento, Klahr e Dunbar (1988) encontraram duas diferentes estratégias

para estes espaços de busca, com o estudo realizado para a especificação do modelo SDDS19: (i) a

primeira, é a "estratégia do teorista" (theorist strategy), que é caracterizada pelo fato de que deve-se

declarar uma certa hipótese e fazer uma busca no espaço de experimentos para encontrar confirmação

ou rejeição da evidência para esta hipótese. Desta forma, quando hipóteses são rejeitadas, tem-se o caso

que primeiro uma nova hipótese foi formada antes que novos experimentos sejam gerados para pôr isto

à prova; (ii) a segunda estratégia é conhecida como a "estratégia do experimentador" (experimenter

strategy), nesta estratégia tem-se que primeiro deve-se começar com a "coleta de dados" antes que uma

nova hipótese seja declarada (estabelecida).

Com efeito, Klahr e Dunbar (1988) indicam que o principal critério de seleção entre a "estratégia

do teorista" e a "estratégia do experimentador" está situado em "conhecimento prévio" do descobri-

dor. Sendo assim, quando um aprendiz pode declarar uma hipótese correta (JOOLINGEN, 1999), este

talvez a tenha estabelecido utilizando uma lista anterior, provavelmente por intermédio da "estratégia

do teorista".

Portanto, na tentativa de desenvolvimento de um "modelo de aprendizagem por descoberta" que

19Um resumo da especificação do Modelo SDDS (Scientific Discovery as Dual Search) pode ser conferida na
seção 4.8.8.
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possa concretizar estas estratégias, em uma estrutura representada pelos dois espaços de busca (espaço

de hipóteses e espaço de experimentos), Joolingen e Jong (1997) propuseram uma extensão para o mo-

delo SDDS, pela representação explicita do conhecimento do descobridor em termos de "sub-espaços"

do "espaço de hipóteses", como descrito na próxima seção.

4.9.3.1 UM MODELO DE ESPAÇO DUPLO ESTENDIDO

Para elaborar um "modelo de aprendizagem por descoberta" que se propõe a estender a proposta

feita por Klahr e Dunbar (1988) (modelo SDDS), Joolingen e Jong (1997) se basearam em uma nova

representação interna do "espaço de hipóteses". Esta nova representação do "espaço de hipóteses", segue

do fato de que um domínio de conhecimento pode ser definido como um corpo coletado de conheci-

mento (HULSHOF, 2001). Assim, se este conhecimento é descrito na forma de uma coleção (conjunto)

de declarações, dois tipos de conjuntos podem ser distinguidos: o conjunto de todas as declarações

verdadeiras sobre o domínio e o conjunto de todas as declarações falsas. Desta forma, o número de

possíveis declarações é virtualmente ilimitado. Assim, se for considerada a união dos dois conjuntos

de declarações (verdadeiras e falsas) este novo conjunto formará um espaço de conhecimento geral, que

Joolingen e Jong (1997) chama-o de "Espaço Universal de Hipóteses"20, que pode ser visualizado no

esquema que foi representado pelos referidos autores na figura 18.

Figura 18: Decomposição do Espaço de Hipóteses como Descrito por Joolingen e Jong (1997)

Por sua vez, Hulshof (2001) afirma que um domínio é sempre limitado por um conjunto de regras

e um conjunto de variáveis, e que isto implica que é possível descrever um domínio com apenas um

20Joolingen e Jong (1997), consideram que "Hipóteses" sobre um domínio tomam a forma de uma declaração
que uma certa relação assegura entre duas ou mais variáveis.
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conjunto limitado de declarações genéricas sobre relações entre variáveis. Neste sentido, Joolingen e

Jong (1997) chamam o conjunto (limitado) de declarações verdadeiras sobre um domínio como "Modelo

Conceitual Alvo". Mas, por outro lado, os referidos autores fazem distinção entre: o Espaço de Hipóte-

ses Verdadeiras e o Modelo Conceitual Alvo. Ou seja, O Espaço de Hipóteses Verdadeiras contém todas

as hipóteses verdadeiras que descrevem o domínio. Já o Modelo Conceitual Alvo é um subconjunto do

espaço de hipóteses verdadeiras. Para tanto, um critério aplicável a este modelo é de que todas as hipóte-

ses no "espaço de hipóteses verdadeiras" podem ser derivadas. No fim de um processo bem sucedido de

descoberta, espera-se que o aprendiz tenha encontrado um conjunto de relações equivalentes ao "modelo

conceitual alvo", no sentido de que elas impliquem o mesmo conjunto de hipóteses verdadeiras.

Desta forma, explorar um domínio significa que um aprendiz tentará encontrar os limites do mo-

delo conceitual alvo (HULSHOF, 2001). Para tanto, dois subespaços (figura 18) representam o conheci-

mento do aprendiz sobre o domínio (JOOLINGEN; JONG, 1997): (i) Espaço de Hipóteses do Aprendiz,

que representa as hipóteses que podem ser geradas por intermédio das variáveis e relações que existem

entre estas variáveis, e que fazem parte do conhecimento do aprendiz, podendo estas serem geradas inde-

pendente da plausividade do julgamento do aprendiz, pela capacidade de busca direta no domínio. Fica

caracterizado, portanto, que para ir fora deste espaço, o aprendiz deve adquirir conhecimento sobre

novas relações ou variáveis; (ii) Por outro lado, o Espaço de Busca Efetiva do Aprendiz, representa o

espaço de hipóteses que o aprendiz decide ser vantajoso para teste. Sendo este um subespaço do "espaço

de hipóteses do aprendiz", que contém partes específicas que o aprendiz decidiu explorar. Considera-se,

portanto, que consiste de um conjunto de hipóteses plausíveis, que o aprendiz testa, e que após este teste,

tornam-se verdadeiras, falsas, ou desconhecidas.

Fica restando acrescentar que, com relação ao esboço da figura 18, Joolingen e Jong (1997) afirmam

que este retratou somente uma configuração de exemplo e, por questões de clareza, consideram não

mostrar o "espaço de hipóteses verdadeiras". Assim, com este exemplo, deve-se considerar que o

"modelo conceitual alvo" não é necessariamente um subconjunto do "espaço de hipóteses do aprendiz",

e que a configuração exibida na figura não é estática, mas normalmente mudará durante uma sessão. Por

exemplo, o "espaço de busca efetivo do aprendiz" pode ser ampliado pela adição de novas hipóteses.

Sendo assim, considerar outros exemplos de configurações como o que foi representado na figura

18 é ampliar o entendimento desta representação que foi realizada pelos referidos autores. Apresenta-

se, portanto, mais três exemplos de configurações para se ter um melhor entendimento dos critérios de

representação que foram aplicados por Joolingen e Jong (1997). Para tanto, estas três configurações de

exemplos21 estão representadas na figura 19 e são baseadas em uma base de conhecimento individual do

estudante:
21Nesta representação (figura 19) realizada por Gijlers (2005a) observa-se que o autor modificou a legenda

que serve para identificar os "espaços de conhecimento", chamando assim, o original "Espaço de Busca Efetiva
do Aprendiz" por "Espaço de Domínio do Aprendiz". Contudo, esta mudança se refere somente a nomenclatura
utilizada, permanecendo a explicação original que foi realizada por Joolingen e Jong (1997).
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• Na Configura A, não há uma sobreposição entre o conhecimento atual do estudante (o espaço de

domínio do aprendiz) e o modelo conceitual alvo. Isto implica que, neste momento, o estudante

não possui conhecimento relevante do domínio. Por outro lado, visto que o modelo concetual

alvo cai completamente no espaço de hipótese do aprendiz, significa dizer que este estudante é

capaz de declarar proposições relevantes e inferir informação sobre o modelo conceitual alvo;

• Na Configura B, há alguma sobreposição entre o modelo conceitual alvo e o espaço de domínio

do aprendiz que significa que o aprendiz tem algum conhecimento do domínio e/ou organiza

(prepara) alguma proposição (hipótese) relevante em consideração. O que significa dizer que,

parte do modelo conceitual alvo, está situado fora do espaço de hipóteses do aprendiz, o que

implica que o estudante tem que aumentar o espaço de hipótese do aprendiz, antes que todas

as proposições que dizem respeito ao modelo conceitual alvo possam ser declaradas. Assim,

o estudante pode aumentar o espaço de hipótese do aprendiz pelo ato de explorar uma simu-

lação gradualmente, procurar por nova informação num livro escolar (textbook), ou consultar o

professor;

• Na configuração C, o modelo conceitual alvo está completamente fora do espaço de hipóteses

do aprendiz, isto significa que o aprendiz necessita aprender todas variáveis relevantes e relações

antes de ser capaz de declarar hipóteses relevantes.

Figura 19: Alguns Exemplos de Configurações de Conhecimento (GIJLERS, 2005a)
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Afirma-se, portanto, que o conteúdo do espaço universal de hipóteses e do modelo conceitual alvo

são dependentes do domínio, e estes têm um conteúdo estático (HULSHOF, 2001). Mas, por outro lado, a

configuração de espaço de hipóteses do aprendiz e do espaço de domínio do aprendiz são dinâmicos, isto

é, seus conteúdos podem mudar sobre o tempo, e que esta mudança depende do conhecimento específico

prévio do aprendiz e do conhecimento genérico sobre como ele pode usar as variáveis e relações naquele

domínio para poder declarar proposições que representem hipóteses.

Com efeito, Hulshof (2001) argumenta que o conhecimento prévio do aprendiz exerce um papel

bastante importante no processo de aprendizagem por descoberta, pois um aprendiz já pode ter algum

conhecimento sobre o que é verdadeiro e o que é falso dentro de um domínio. Podendo assim, declarar

proposições (hipóteses) relevantes sobre o domínio por intermédio das relações e variáveis existentes.

Sendo assim, de acordo com a explicação feita por Hulshof (2001) sobre o modelo SDDS exten-

dido (JOOLINGEN; JONG, 1997), podemos entender que, sabendo que o objetivo de aprendizagem por

descoberta é mudar o espaço de hipóteses do aprendiz de tal forma que este venha a assemelhar-se

ao modelo conceitual alvo, isto significa dizer que em um processo de busca bem sucedido através do

espaço de experimentos e espaço de hipóteses, deverá levar à conversão do espaço de hipóteses do

aprendiz a um espaço de declarações verdadeiras e falsas (conforme esquema mostrado na figura 20).

Afirma-se então que, aprendizagem por descoberta pode ser descrita por um processo de busca pelo

qual o espaço de hipóteses do aprendiz deve tornar-se mais parecido ao modelo conceitual alvo.

Figura 20: O Espaço de Hipóteses do Aprendiz e o Processo de Busca para assemelhar-se ao
Modelo Conceitual Alvo (HULSHOF, 2001)

Outro fato a acrescentar é que na representação da figura 20, Hulshof (2001) mostrou a presença

de conhecimento específico do domínio e de conhecimento genérico no espaço de hipóteses do aprendiz.

Para isso, o referido autor explica que conhecimento específico do domínio refere-se ao conhecimento

de variáveis e relações específicas em um domínio, e conhecimento genérico refere-se ao conhecimento

geral sobre o tipo de relações matemáticas que existem.

Sendo assim, entende-se que o conhecimento específico prévio do aprendiz é o conhecimento
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que ele tem sobre a existência de relações e características de variáveis em um domínio. Já o conheci-

mento genérico pode ser explicado como o conhecimento que é necessário para identificar (reconhe-

cer) e trabalhar com vários tipos de relações matemáticas. Afirmando que este conhecimento tem

uma natureza genérica porque ele pode ser aplicado em todos os domínios que consistem de relações

entre um número de variáveis.

Por outro lado, no contexto deste trabalho considera-se que conhecimento específico é a repre-

sentação de uma situação particular na forma de uma hipótese para uma causa e um efeito, e que

conhecimento generalizado consiste de situações generalizadas para as devidas hipóteses que re-

presentam leis causais. Desta forma, situações particulares neste caso são instâncias para as situações

generalizadas. Maiores detalhes sobre este assunto será dado em capítulos subseqüentes.

Portanto, sabemos que este capítulo foi muito abrangente, resta-nos delinear algumas diferenças

existentes sobre o projeto de sistemas tutores inteligentes e ambientes de aprendizagem por descoberta.

Para termos, então, uma visão geral de quais são os módulos que deverão ser projetados para a elabo-

ração de um modelo de aprendizagem por descoberta que tornará possível a elaboração de um ambiente

de descoberta (PARAGUAÇU, 1997), conforme proposta deste trabalho.

4.9.4 DIFERENÇAS ENTRE SISTEMAS TUTORES INTELIGENTES
E AMBIENTES DE APRENDIZAGEM POR DESCOBERTA

Segundo Hulshof (2001), Ambientes de Aprendizagem por Descoberta não são companheiros natu-

rais de Sistemas Tutores Inteligentes. No sentido de que os sistemas tradicionais ITS contêm modelos do

aprendiz, que não podem geralmente ser designados como Ambientes de Descoberta, pois não oferecem

a quantidade de liberdade necessária ao aprendiz para aprendizagem por descoberta. Assim, Hulshof

(2001) explica que tradicionalmente o estereótipo de ITS tem sido sistemas controlados, contrariamente,

ao projeto de ambientes de aprendizagem por descoberta, que são baseados em simulação, e que geral-

mente não oferecem modelagem do aprendiz no sentido de criar um modelo cognitivo do conhecimento

do aprendiz. Para isso, o referido autor estipula duas razões para esta última observação:

• A quantidade de liberdade oferecida ao aprendiz em ambientes de aprendizagem por descoberta

baseados em simulação é tão grande que um completo modelo do aprendiz está além do alcance

(escopo) da aplicação prática, o número de parâmetros é simplesmente grande demais;

• Freqüentemente a modelagem do aprendiz é vista como contraditória à aprendizagem por des-

coberta e ao conceito relacionado de construtivismo, para o qual "medir" os conflitos de conhe-

cimento dos aprendizes com a idéia de que cada aprendiz constrói sua própria representação do

mundo externo22.
22Hulshof (2001) sugere que para uma discussão mais completa deste ponto, pode-se ler por exemplo,

Jonassen (1991). Neste mesmo contexto identificamos também uma outra referência, e que foi elaborada por
Lewis (2001).
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Portanto, Hulshof (2001) explica que é por isso que técnicas tradicionais de ITS, tais como, mode-

lagem do aprendiz e planejamento institucional, não tem sido usado com muita freqüência para apren-

dizagem por descoberta. Sendo assim, ensino imperativo dentro de sistemas tutores não é uma forma

de estratégia apropriada de ensino para aprendizagem por descoberta, porque diminui a liberdade do

aprendiz.

Entretanto, Hulshof (2001) afirma que estes argumentos considerados plausíveis podem não soar

bem, porque eles não provem uma descrição clara, por duas razões: (i) a primeira razão refere-se à visão

geral do suporte que é fornecido aos aprendizes em ambientes de aprendizagem por descoberta, que

mostram que a liberdade do aprendiz não é totalmente preservada nesses ambientes. Portanto, liberar o

uso de técnicas de ITS em ambientes de descoberta baseado neste argumento, devia conseqüentemente

também liberar o ambiente do suporte provido aos aprendizes; (ii) já a segunda razão refere-se ao argu-

mento de que os "conflitos da modelagem do aprendiz" com relação à "construção do conhecimento" é

menos problemática do que ela aparenta a primeira vista.

Neste sentido, entende-se que a "segunda razão" citada por Hulshof (2001) teve a interpretação

de que esta afirmação não corresponde à realidade, pois a "construção do conhecimento" não é "menos

problemática" com relação aos "conflitos da modelagem do aprendiz", pois há uma grande dificuldade

no projeto para a "construção do conhecimento" em tais "ambientes de descoberta", de forma que, prover

um feedback ao aprendiz para as suas necessidades exige a utilização de algumas técnicas de ITS.

Desta forma, influenciados pelos problemas com a abordagem tradicional dirigida a ITS, como as

dificuldades encontradas pela incerteza de manipulação, e pelas novas direções no campo de educação,

tem proporcionado uma mudança da visão em ITS (HOLT et al., 1994 apud HULSHOF, 2001). Sendo assim,

em vez de tomar a idéia de projetos de sistemas com detalhados modelos do aprendiz e de especialistas

que objetivam o remediamento de conhecimento "incorreto", existe uma tendência que aponta para criar

oportunidades para o uso de métodos de ITS em uma forma menos diretiva.

Para tanto, em vez da modelagem do "domínio do conhecimento" que o aprendiz está suposto

adquirir enquanto está trabalhando com o ITS, a modelagem pode ser focalizada nos processos que

são esperados levar à aquisição desse conhecimento. Portanto, o papel para a "modelagem do aprendiz"

em aprendizagem por descoberta pode ser o suporte necessário para assistir o aprendiz no processo

de descoberta.

Para fazer isto, o sistema não necessitaria manter um modelo cognitivo completo do domínio do

aprendiz, bastaria apenas o conhecimento suficiente para poder inferir somente as etapas feitas pelo

aprendiz referente ao suporte para o desenvolvimento do processo de descoberta. Sendo assim, uma

abordagem pragmática deve ser advogada (SELF, 1990 apud HULSHOF, 2001), no sentido de que:

• As interações são projetadas de certa forma que a informação necessária pelo sistema é fornecida

pelo aprendiz;
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• Os conteúdos do modelo do sistema do aprendiz são ligados a ações instrucionais específicas;

• Um colaborativo, papel consultivo para o sistema é adotado.

Com efeito, Hulshof (2001) afirma que a razão para adotar um papel consultivo é que para os outros

papéis, ou seja, avanço e geração de problemas, não se tem uma linha de pensamento referente a estas

idéias por atrás da aprendizagem por descoberta. Neste sentido, aprendizagem por descoberta pode

ser vista como um "domínio aberto" no qual não há nenhum critério explícito para o sucesso (BARNARD;

SANDBERG, 1994 apud HULSHOF, 2001).

Sendo assim, Hulshof (2001) explica que isto torna o "modelo do especialista" limitado em seu

alcance (escopo). Assim o referido autor considera que este modelo não pode conter uma descrição

completa do caminho que os aprendizes devem seguir do começo ao fim. Argumentando que um modelo

de descoberta formal do especialista está restrito à visão Poppenia em ciência, visto que é somente

dentro desta visão que as conclusões logicamente legítimas podem ser extraídas, ao qual podem ser

comparadas às conclusões do aprendiz.

Como uma conseqüência, Hulshof (2001) conclui dizendo que deve-se abandonar o controle refe-

rente à concepção em ITS a favor do aprendiz para conceber Ambientes de Aprendizagem por Des-

coberta. Já que aplicações tradicionais de ITS são caracterizadas como restritivas e obrigatórias, desta

forma, uma abordagem diferente é necessária para aplicações em aprendizagem por descoberta. Esta

implicação tem uma importante vantagem para o modelo do aprendiz, visto que, o papel do sistema

é colaborativo, assim a obtenção da validez do modelo do aprendiz é menos critica. O alvo, conse-

qüentemente, não será estabelecer um modelo completo do domínio do aprendiz e do conhecimento de

descoberta, mas um modelo que contém apenas a informação suficiente que é necessária para assistir

aprendizes em seus processos de descoberta. Portanto, o papel do sistema será restringido, provendo o

aprendiz com aconselhamentos que endereçam certas partes do processo que são difíceis para os apren-

dizes, contudo, o aprendiz deve sentir-se livre para descartar o conselho. O suporte pode ser diretivo,

deve se possível ser simulado e, de modo algum, obrigatório.

4.10 CONCLUSÃO

Diante das bases teóricas apresentadas neste capítulo e nos demais, resta-nos apresentar uma inte-

gração que torne possível uma formalização em XML para teorias científicas em um modelo de apren-

dizagem por descoberta que concretize o uso de ontologias e do ensino baseado em casos. Este modelo

híbrido será apresentado no próximo capítulo, juntamente com uma arquitetura do ambiente de desco-

berta que procura integrar este modelo com duas aplicações: uma para uma comunidade de professores

(cientistas) e a outra para alunos aprendizes em ciência. Segue, portanto, após o próximo capítulo, a

formalização do modelo idealizado e o desenvolvimento do ambiente de descoberta proposto para esta

arquitetura que será apresentada.



89

PARTE II

O AMBIENTE DE DESCOBERTA
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5 CONSIDERAÇÕES GERAIS
SOBRE O AMBIENTE DE
DESCOBERTA PROPOSTO

Este capítulo apresenta uma arquitetura para um ambiente de descoberta composto por um modelo

híbrido que utiliza o ensino baseado em casos, em conjunto com a organização ontológica aplicada ao

raciocínio científico.

5.1 INTRODUÇÃO

A importância a que se dá a este trabalho é a necessidade de projetar ambientes interativos de

aprendizagem que estimulem o aluno aprendiz em ciência no entendimento de como relacionar con-

ceitos aplicados a uma teoria, como também a possibilidade de apresentar contradições de raciocínio

no uso indevido de alguns conceitos que não satisfazem as restrições estabelecidas. Para isso, pretende-

se utilizar a metáfora de contos infantis, ou seja, em vez de utilizar conceitos relacionados a alguma

disciplina científica pretende-se utilizar contos infantis para o entendimento da formação das relações

existentes para a composição de uma teoria científica.

Desta forma, a arquitetura que será proposta visa integrar duas aplicações com aspectos suposta-

mente distintos (figura 21): a primeira para a documentação de teorias científicas (aplicação do profes-

sor); a segunda, para um ambiente de descoberta em ciência (aplicação do aluno). Neste esquema que

foi representado na figura 21 pode-se observar que para haver a integração destas duas aplicações, foi

levantada a hipótese de que é possível elaborar uma teoria inicial em um modelo que represente quatro

visões de conhecimento: hierárquica, relacional, causal, e de questionamento. E, que, estes modelos que

são representações de teorias iniciais são elaborados por uma comunidade de professores, que os torna

disponíveis para a aplicação do aluno. Desta forma, um aprendiz pode escolher um destes modelos para

a elaboração de uma teoria nova e, para haver esta realização, o aprendiz deve ser auxiliado por casos

de histórias para formular novas hipóteses.



91

Figura 21: O Ambiente de Descoberta Proposto

Observa-se, portanto, que estas duas aplicações com aspectos supostamente distintos têm um elo em

comum, ou seja, a possibilidade de integração destas aplicações por intermédio de formalizações em

modelos científicos que representem teorias científicas (teorias iniciais elaboradas por uma comunidade

de professores). E que, a partir da disponibilidade destes modelos, o aprendiz possa utilizar um ambi-

ente de descoberta que possa proporcionar o entendimento de como os conceitos (tais como: hierarquia

de categorias de classes e objetos, axiomas, hipóteses, teorema, causalidade, e questionamento científico)

que são utilizados na formação de uma teoria científica estão relacionados. Assim, antes da apresentação

desta arquitetura que pretende dar o suporte para a integração destas duas aplicações, pretende-se apre-

sentar uma visão geral do modelo híbrido (modelo científico) que foi idealizado e que irá proporcionar

a integração destas duas aplicações.

5.2 O MODELO HÍBRIDO IDEALIZADO

Sabe-se que é de grande importância para a ciência a obtenção de inferências para as explicações

científicas, particularmente a forma referida como "inferência à melhor explicação" (SØRMO; CASSENS;

AAMODT, 2005), como um tipo freqüentemente corrente de inferência em formação de hipótese e

avaliação. Assim, tendo um conjunto de hipóteses, a hipótese que melhor pode explicar os fatos é

escolhida, baseando-se em uma modalidade justificada de inferência, que conduz a hipóteses verdadeiras.

Desta forma, pode-se evidenciar que a obtenção de conhecimento específico de peritos na forma

de histórias sobre algum domínio do conhecimento pode ser utilizada como forma de explicação cien-



92

tífica para o ensino baseado em casos. Por outro lado, existe também a possibilidade de obtenção de

conhecimento generalizado com o uso de ontologias. Com isso, é possível recuperar casos de histórias

como forma de explicação por parte do especialista, de tal forma que estas histórias são estruturadas em

esqueletos, possibilitando a adaptação dos casos recuperados, através da adequação estrutural obtida por

intermédio de uma visão hierárquica.

Portanto, um modelo híbrido é necessário para representar conhecimento específico em conjunto

com conhecimento generalizado. Assim, a figura 22 se propõem a representar este esquema, que é uma

estrutura que foi adaptada do livro (MAHER; BALACHANDRAN; ZHANG, 1995). Desta forma, o fato aqui

apresentado é que a explicação do especialista não é a única forma que pode ser gerada em uma fase

de resolução de problemas, conhecimento generalizado, também pode ser usado para gerar explicações

de forma automática pelo sistema e é, desta forma, que os conceitos referenciados na visão hierárquica

podem ser explicados, como também, adaptados pela similaridade entre os conceitos referenciados na

visão hierárquica, modificando, assim, esqueletos de histórias com explicações de especialistas.

Figura 22: Um Modelo Híbrido para o Ensino Baseado em Casos e Ontologias
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Observa-se, portanto, que na representação da figura 22, o modelo científico (ver seção 4.5 e 4.6)

que foi adotado é composto por quatro visões: hierárquica, relacional, causal, e de questionamento.

Este modelo, por sua vez, foi idealizado inicialmente por Paraguaçu et al. (2003)e este é referenciado

como o modelo MIDES (Model Interactif de DEcouverte Scientifique - Modelo Interativo de Descoberta

Científica). Contudo, como já mencionado anteriormente, neste será acrescentado o ensino baseado em

casos, e também uma formalização em XML que será apresentada no próximo capítulo. Desta forma,

pode-se referenciar a este modelo híbrido que está sendo proposto, como sendo o modelo MIDES++,

pois ampliou a idéia inicial proposta por Paraguaçu et al. (2003).

Assim, alguns aspectos importantes devem ser observados na representação da figura 22, ou seja,

além das quatro visões citadas, ainda existem duas bases de casos de esqueletos de histórias (uma para a

Visão Causal e a outra para a Visão de Questionamento) que, por sua vez, são utilizadas para possibilitar

o ensino baseado em casos. Portanto, a base de casos causal é usada para recuperação de histórias que

representam hipóteses causais, onde o aprendiz, no ato de formulação de uma hipótese causal de uma

teoria, é obrigado a inserir os índices que servem para recuperação dos casos similares.

Portanto, ao recuperar casos de hipóteses causais, o aprendiz deverá escolher o que melhor lhe

agrada em termos de explicação. Caso o aprendiz queira uma explicação adicional, ou seja, uma expli-

cação para a história escolhida, ainda pode solicitar os casos dos questionamentos que acompanham as

hipóteses causais que foram recuperadas. Possibilitando, assim, uma informação adicional no contexto

da explicação da hipótese que esta sendo formulada pelo aprendiz.

Para um melhor entendimento deste modelo híbrido, uma explicação na forma de exemplo será

desenvolvida nos parágrafos seguintes. Nesta explicação, pretende-se responder a três perguntas:

1. Como o professor elabora um modelo científico com as quatro Visões: hierárquica, relacional,

causal, e de questionamento?

2. Como ele adiciona Casos de Hipóteses Causais e de Questionamentos na forma de história nas

duas bases de casos correspondentes que serão utilizadas para o ensino baseado em casos?

3. Como o aprendiz utiliza o modelo elaborado pelo professor para poder reconstruir uma teoria,

do modelo que foi representado?

Primeiro, para formular um modelo científico baseado nas quatro visões citadas, necessita-se ela-

borar uma árvore hierárquica (figura 23) de classes e objetos, que possibilite obter inferências de

forma automática, como por exemplo: (Gepeto instance-of Homem), (Homem is-a Humano), (Humano

is-a Personagem), (Personagem is-a Coisa), (Pinoquio instance-of Boneco-de-Madeira), (Boneco-de-

Madeira is-a Personagem), (Escola instance-of Instituicao-Educacional), (Instituicao-Educacional is-

a Coisa-Presente-na-Historia-da-Teoria), (Coisa-Presente-na-Historia-da-Teoria is-a Coisa), (resolveu-

fazer-um instance-of Propriedade), (ganhou instance-of Propriedade), (deu-o-nome-de instance-of Pro-
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priedade), (enviou instance-of Propriedade), (Propriedade is-a Coisa), (Para instance-of Preposicao),

(Preposicao instance-of Propriedade), etc.

Figura 23: Exemplo de Taxonomia para a Visão Hierárquica

À primeira vista, pode-se questionar por que em vez de utilizar termos científicos para construir

uma árvore hierárquica, estejamos utilizando termos relacionados a uma fábula infantil (neste caso a

história de Pinóquio), já que o presente trabalho refere-se à construção de teoria científicas em modelos

científicos. Porém, o fato aqui apresentado é que este trabalho apresente um ambiente de descoberta

que proporcione a analfabetos científico1 (aprendizes em ciência) a possibilidade de entender através

de metáforas com o uso de fábulas, o vocabulário em ciência (termos como: hierarquia de categorias de

classes e objetos, axiomas, hipóteses, causalidade, questionamento científico, e teoria científica) e que,

a partir do uso destes termos, o aprendiz possa então melhorar o raciocínio científico.

1"Analfabetos Científicos" são aquelas pessoas incapazes de saber estruturar hipóteses sobre o mundo.
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Portanto, com a árvore hierárquica da figura 23 em mãos é possível elaborar relacionamentos com

a seguinte estrutura <objeto1-relação-objeto2>)2 de uma dada teoria. Assim, como resultado da figura

23 pode-se elaborar os seguintes axiomas:

• AXIOMA-1: Gepeto | resolveu-fazer-um | Boneco-de-madeira;

• AXIOMA-2: Ele | deu-o-nome-de | Pinoquio;

• AXIOMA-3: Pinoquio | ganhou | vida;

• AXIOMA-4: Gepeto | enviou | Pinoquio para escola.

Como visto, foram estabelecidos quatro axiomas neste exemplo. Contudo, pode-se observar que

o AXIOMA-2 tem uma ligeira representação um pouco diferente, ou seja, em vez de ser utilizado

"Gepeto" como objeto1, foi utilizado uma outra referência, ou seja, "Ele". A esse tipo de representação,

chama-se "definição alternativa", ou (sinônima), que já foi mencionado anteriormente na seção 4.6,

quando foi definido o que era um sistema axiomático3.

Desta forma, a partir desta representação em axiomas, pode-se então elaborar os teoremas. Por

sua vez, um teorema aqui é uma "hipótese causal" (causa -> efeito) representado por dois axiomas,

um para a causa e o outro para o efeito. Assim, uma hipótese causal é representada por uma dada

causa que implica um dado efeito. Como resultado desta representação pode-se elaborar um encadea-

mento de hipóteses causais (Hipótese-1 -> Hipótese-2, ..., Hipótese-N) para representar uma teoria

inicial definida pelo professor e que será um modelo para o estabelecimento de uma teoria nova que será

elaborada pelo aprendiz no ambiente de descoberta que será proposto por este trabalho.

Suponhamos então que, neste exemplo, que está sendo definido, sejam elaborados alguns teoremas

para uma dada teoria sobre a história de Pinóquio, e estes são:

• HIPÓTESE-1: Causa: AXIOMA-1 implica Efeito: AXIOMA-2;

• HIPÓTESE-2: Causa: AXIOMA-3 implica Efeito: AXIOMA-4;

• ... definição de mais algumas hipóteses ...

• HIPÓTESE-N: Causa: AXIOMA-X implica Efeito: AXIOMA-Y.

2Assim, entende-se que "objeto1" e "objeto2" podem ser respectivamente representados cada um por uma
única classe ou um único objeto, ou ainda então, representados por uma concatenação de classes e/ou objetos
separados por espaços em branco. Por outro lado, nesta estrutura binária relacional, estabeleceu-se também que
"relação" é um objeto da classe Propriedade, e que pode-se negar uma relação, introduzindo o objeto nao da
classe Conectivo, seguindo de um espaço mais um objeto da classe Propriedade.

3Este tipo de representação foi previsto, e será apresentado no modelo em XML que será representado no
próximo capítulo. Portanto, pode-se ter definições alternativas para todos os conceitos representados na visão
hierárquica, sejam eles classes ou objetos.
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Portanto, a partir destas hipóteses tem-se uma teoria inicial sobre a história de Pinóquio, com a

seguinte estrutura: TEORIA-INICIAL: HIPÓTESE-1 implica HIPÓTESE-2 implica HIPÓTESE-3 ...

HIPÓTESE-N.

Tendo uma teoria formulada desta forma pode-se ainda acrescentar a cada hipótese gerada uma

interpretação (explicação) na forma de história para o ensino baseado em casos. Necessita-se, então, de

uma base de casos com hipóteses causais, de tal forma que para recuperar um caso serão utilizados dois

axiomas como índices de recuperação. Uma ilustração desta idéia pode ser observada nas figuras 24, e

25.

Figura 24: Exemplo de Formulação de Hipótese (Hipótese-1)

Figura 25: Exemplo de Formulação de Hipótese (Hipótese-2)
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Observa-se, portanto, que nas respectivas figuras têm-se os índices que servem para a recuperação de

casos similares de hipóteses causais. A história selecionada pelo usuário pode ser adaptada e armazenada

como um novo caso. A adaptação referida é semi-automática devido ao armazenamento em um esqueleto

que propicia isso e também devido a um mapeamento estrutural que é realizado na visão hierárquica, para

ver se o novo caso tem uma adequação estrutural, com o caso antigo.

Desta forma, a teoria nova, que será formulada pelo aprendiz será um sub-conjunto da teoria inicial

que foi formulada pelo professor, ou então um sub-conjunto pertubado com novos elementos (conceitos,

ou seja, classes e/ou objetos que estão armazenados na visão hierárquica), de tal forma que os elementos

escolhidos devem respeitar a adequação estrutural estabelecida pela visão hierárquica.

Portanto, além de uma interpretação que é elaborada por um rastreamento na visão hierárquica

gerado de forma automática pelo sistema, para que o aprendiz possa reformular uma teoria inicial, será

usado também o ensino baseado em casos como forma de explicação. Porém, as inferências que são

geradas de forma automática pelo rastreamento na visão hierárquica quando o aprendiz estiver formu-

lando uma teoria nova são para obter contradições de raciocínio, ou seja, caso a aprendiz escolha um

conceito4 para formar uma hipótese causal5 e este não respeite as restrições de adequação estrutural

da visão hierárquica quando forem confrontadas com a teoria inicial que foi formulada pelo professor.

Então, será explicado de forma automática o porquê deste conceito ser inválido para este raciocínio,

pela não adequação hierárquica da escolha do conceito por parte do aprendiz. Por exemplo, considere

que na teoria inicial seja estipulada para uma hipótese a seguinte causa (Gepeto | resolveu-fazer-um |

Boneco-de-madeira), e que seja estipulada uma generalização para esta causa (Homem | resolveu-fazer-

um | Boneco-de-madeira). Então, caso o aprendiz escolha para Objeto1 algum conceito que não pertença

ao domínio estipulado para Homem, será emitido um erro de forma automática, que foi realizado pela

escolha inadequada e foi identificado pelo rastreamento na visão hierárquica.

Por outro lado, após o aprendiz escolher o melhor caso que foi recuperado na base de casos de

hipóteses causais, ele ainda recupera uma lista de questões e respostas no contexto de uma explicação adi-

cional para a hipótese em questão. Estas questões, por sua vez, estão associadas a explicações também

na forma de histórias, armazenadas em esqueletos que também podem ser adaptados. Estas questões-

respostas que foram recuperadas com as devidas histórias associadas, fazem parte de uma base de casos

para questionamentos. Onde, a indexação dos casos é similar ao que foi explicado na base de casos de

hipóteses causais (ou seja, existem dois axiomas para representar os índices do caso). Portanto, em uma

representação esquemática pode-se visualizar uma teoria formulada a partir de hipóteses causais com

questionamentos associados como apresentado na figura 26.

4Classe e/ou Objeto.
5Causa: Objeto1 | Relacao | Objeto2; e Efeito: Objeto1 | Relacao | Objeto2.
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Figura 26: O Esquema resultante da Formulação de um Teoria

Observa-se, portanto, que a visão de questionamento está relacionada com a visão causal. E neste

sentido, pode-se criar casos de questionamentos para as hipóteses em uma teoria. Por exemplo, su-

ponhamos que se deseja criar uma explicação adicional para a HIPÓTESE-1 que foi mencionada an-

teriormente. Então, deve-se proceder similarmente ao que já foi explicado quando foram introduzidos

os casos para as hipóteses causais, ou seja, primeiro deve-se criar dois axiomas, que serão usados para

indexar o caso em questão, ou seja, AXIOMA-5 e AXIOMA-6:

• AXIOMA-1: Gepeto | resolveu-fazer-um | Boneco-de-madeira;

• AXIOMA-2: Ele | deu-o-nome-de | Pinoquio;

• AXIOMA-3: Pinoquio | ganhou | vida;

• AXIOMA-4: Gepeto | enviou | Pinoquio para escola;

• AXIOMA-5: Por-que Gepeto | queria um | Boneco-de-Madeira;

• AXIOMA-6: Porque ele | morava | sozinho.

Desta forma, a partir dos dois axiomas que foram inseridos na visão relacional pode-se inserir um

caso para um questionamento referente a HIPÓTESE-1 na base de casos de questionamentos, e então

associá-lo à teoria que está sendo construída. Para este caso em questão, a história associada ao índice

referente aos axiomas 5 e 6 é a seguinte: "Gepeto não tinha ninguém, e se sentia só. Um Boneco-de-

Madeira iria alegrar sua vida".

Portanto, nesta seção, foi apresentada uma visão geral sobre duas aplicações, uma para uma comu-

nidade de professores em ciência, e a outra para aprendizes no raciocínio científico. Porém, informação

adicional sobre a estrutura do modelo científico que foi apresentado com as quatro visões mais as duas

bases de casos mencionadas serão dadas apenas quando for realizada a formulação em XML do res-

pectivo modelo no próximo capítulo. A seguir apresenta-se a Arquitetura SLEC, que pretende integrar

estas duas aplicações em um único esquema representativo.
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5.3 ARQUITETURA SLEC (SISTEMA LÓGICO DE
EXPLICAÇÃO CIENTÍFICA)

A Arquitetura SLEC (Sistema Lógico de Explicação Científica) tem o objetivo de ampliar a Arquite-

tura MIDES (Model Interactif de Decouverte Scientifique) (PARAGUAÇU et al., 2003). A idéia consiste em

integrar duas aplicações supostamente distintas: uma para a documentação de teorias científicas (PARA-

GUAÇU et al., 2003); e a outra, para um ambiente de descoberta em ciência. O esquema de representação

da Arquitetura SLEC (figura 27) pode ser observado em um esboço que foi dividido em cinco camadas

organizadas hierarquicamente, como descritas a seguir:

Camada de Apresentação e Controle: responsável pela identificação do usuário que terá privilégios

de professor ou de aluno, podendo entrar ou no Módulo de Autoria do Professor ou no Módulo de

Autoria do Aluno.

Figura 27: Arquitetura do Sistema Lógico de Explicação Científica (SLEC)
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Camada de Aplicação: nesta camada procura-se integrar duas aplicações: o Módulo de Autoria

do Professor que é um ambiente voltado para documentação de teorias científicas de forma consensual

e colaborativa em Modelos Científicos representados em XML, com quatro visões de conhecimento:

hierárquica, relacional, causal, e de questionamento; e o Módulo de Autoria do Aluno que é um am-

biente voltado para melhorar a aprendizagem do raciocínio científico, através do reconhecimento de

contradições de raciocínio na formulação de uma teoria científica (baseada na metáfora de contos infan-

tis) por parte de aprendiz.

Figura 28: Modelos Científicos no Repositório XML

Para um melhor entendimento das aplicações presentes nesta arquitetura é preciso distinguir o que

é possível construir dentro dos modelos científicos (Figura 28) elaborados no Módulo de Autoria do

Professor e aqueles elaborados no Módulo de Autoria do Aluno. Assim, entende-se que uma comu-

nidade de professores (especialistas) devem construir consensualmente uma visão hierárquica de mundo

fechado de algum domínio do conhecimento, representado por classes e objetos. Após essa elaboração

taxonômica, a comunidade de professores poderá então construir teorias científica (teorias iniciais),

criando relacionamentos entre os objetos e/ou as classes estabelecidas. Para então, construir a teoria

que deseja através de um encadeamento de hipóteses na visão causal, e também de questionamentos

levantados por esta comunidade para as hipóteses geradas.

Sendo assim, através desta representação é possível estabelecer uma indexação para recuperação

de casos de hipóteses em uma base de casos de histórias que mostra a interpretação para as hipóteses

estabelecidas. Como também, uma indexação para a recuperação de histórias de questionamentos, pelo



101

não entendimento de hipóteses que são usadas na elaboração de uma determinada teoria.

Após a elaboração de uma teoria inicial em um Modelo Científico representado em XML no Módulo

de Autoria do Professor, pode-se disponibilizar o modelo que foi construído, para que o aprendiz possa

reconstruir a teoria inicial que foi elaborada pelo professor. Portanto, o aprendiz ao entrar no Módulo

de Autoria do Aluno terá a possibilidade de escolher um Modelo Científico que sirva para a reconstrução

de uma teoria inicial, para gerar uma teoria nova, que pode ser um sub-conjunto da teoria inicial, ou

um sub-conjunto pertubado com novos conceitos, ou seja, classes e/ou objetos que estão representados

na visão hierárquica.

Camada de Negócio: serve de interface de comunicação (Figura 28) para gerenciamento de leitura e

gravação de Modelos Científicos no Repositório XML. Nesta camada temos internamente representados,

quatro módulos como descritos a seguir:

1. Módulo de Gerenciamento de Modelos de Ontologias - gerencia todo o conteúdo ontológico ge-

rado pela comunidade de professores, possibilitando a negociação de significados dos dados es-

tabelecidos na interface da aplicação do professor, para o devido empacotamento em objetos java

que serão repassados para seu armazenamento em Modelos Científicos representados em XML.

Este módulo deve averiguar possíveis erros de inconsistência entre os relacionamentos estabele-

cidos com as quatro visões do modelo (hierárquica, relacional, causal, e de questionamento). Por

exemplo, o usuário deve receber erros de inconsistências para o caso de uma exclusão indevida

de algum conceito na visão hierárquica, e que gerou alguns erros nas visões: relacional, causal, e

de questionamento, da teoria que está sendo elaborada;

2. Módulo de Ontologias de Aluno - possibilita ao aprendiz reformular uma teoria inicial e armazená-

la como uma teoria nova em um Modelo Científico que foi elaborado no Módulo de Autoria do

Professor.

Além disso, este módulo ainda fornece o suporte também para os erros de inconsistências que

podem ser gerados no momento de elaboração de uma teoria. Para o caso do aprendiz, ficou

estabelecido que no caso da visão hierárquica ele só poderá adicionar objetos na hierarquia já

estabelecida, para não gerar inconsistências nas teorias iniciais elaboradas pelo professor. Um

exemplo de inconsistência que pode ser gerado pelo aprendiz é o ato de exclusão de um algum

axioma na visão relacional, que provocará inconsistências na teoria que está sendo elaborada por

ele.

3. Módulo de Inferência: este módulo fornece o suporte para as duas aplicações desta arquitetura.

Porém existem algumas diferenças entre a aplicação do professor, em relação a aplicação do aluno:

(a) Com relação a aplicação do professor, este módulo averigua os índices gerados pelo pro-

fessor, no ato de concepção referente à visão causal e de questionamento de uma teoria,
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fornecendo casos passados de hipóteses e de questionamentos que foram recuperados de

suas respectivas bases de casos de histórias.

A recuperação dos casos similares é fornecida pela constatação da adequação estrutural

obtida pelo suporte fornecido com a visão hierárquica. As histórias recuperadas, por sua

vez, fornecem uma interpretação que pode ser ignorada, dando a chance para o professor

construir a sua própria história. Ou por outro lado, o professor ainda pode escolher um

caso passado para que seja adaptado de forma semi-automática, pois ao recuperar um caso é

fornecida uma história que vem na forma de um esqueleto que pode ser preenchido com al-

guns ajustes com os índices que foram fornecidos no ato da concepção do caso por parte do

usuário. Estes ajustes de forma semi-automática tornam-se possíveis devido à similaridade

que é obtida através da visão hierárquica.

(b) Para o caso da aplicação do aprendiz, a inferência obtida é um pouco diferente, ou seja, o

aprendiz poderá obter histórias de casos passados no ato de elaboração de uma hipótese e

adaptar a história que foi recuperada. Porém, este não tem permissão de criar uma nova

história para a hipótese em questão.

Por outro lado, caso o aprendiz tenha alguma dúvida sobre a história que foi fornecida

para a hipótese que ele está tentando criar, ele ainda pode solicitar uma ajuda, para melhor

interpretar a história que foi fornecida.

Assim, pode-se obter casos de questionamentos que foram criados na aplicação do profes-

sor, e que se referem a alguma hipótese. Assim, é fornecida uma lista de questões de dúvidas

que podem aparecer sobre aquela hipótese, então o aluno pode escolher alguma questão na

lista e obter uma explicação também na forma de história.

4. Módulo de Armazenamento: este módulo fornece uma interface para a camada mais acima, tor-

nando possível: criar, abrir, salvar, salvar como, obter objetos JAXB (que se referem ao XML),

e realizar operações (de inclusão e exclusão de: conceitos, axiomas, hipóteses, e questionamen-

tos) em algum Modelo Científico. Portanto, para cada operação que está sendo realizada deve-se

informar qual das quatro visões do modelo deve-se trabalhar naquele momento. Após realizar

todas as operações, pode-se salvar o XML correspondente ao modelo científico em questão com

todas as alterações que foram realizadas.

A última camada da Arquitetura SLEC é a Camada de Armazenamento: que representa um repositório

usado para armazenar Modelos Científicos.



103

Portanto, através da apresentação das duas últimas seções procurou-se esclarecer em um esboço

geral o ambiente de descoberta proposto para este trabalho. Desta forma, foi possível idealizar um

modelo científico representado por um modelo híbrido (com o uso de RBC e ontologias) e, a partir

deste modelo que foi idealizado, propor a arquitetura SLEC para integrar as duas aplicações que foram

mencionadas no início deste capítulo. Na próxima seção, procura-se esclarecer melhor o contexto de

desenvolvimento ao qual está inserido este trabalho e como isso delinear o que será exposto nos capítulos

subseqüentes.

5.4 O CONTEXTO DE DESENVOLVIMENTO DESTE
TRABALHO

Este trabalho se propõe a ser destinado a um público alvo que não tenha cursado alguma disciplina

científica como química ou biologia e que estejam prestes a cursar o segundo grau. Deseja-se, desta

forma, saber se houve ou não um acréscimo na forma de raciocinar cientificamente por intermédio

da utilização deste ambiente de descoberta que foi proposto. Contudo, para realizar esta fase de vali-

dação do referido ambiente é necessário que este esteja operacional. Portanto, para realizar esta fase de

implementação foram consideradas duas etapas de desenvolvimento:

1. Em uma primeira fase (capítulo 6): deseja-se disponibilizar para o ambiente de descoberta

modelos científicos de forma que estes possam ser compreendidos formalmente pelo sistema proposto

pela arquitetura SLEC. Diante desta escolha, foi considerado utilizar XML e XML-Schema6. Sendo

assim, pretende-se mostrar neste capítulo como é possível realizar a formalização do modelo híbrido

que foi considerado para integrar as duas aplicações que foram destinadas para o referido ambiente de

descoberta proposto;

2. Em uma segunda fase (capítulo 7): considerou-se mostrar como de fato é realizado o desenvolvi-

mento para a realização do ambiente SLEC. Sendo assim, será apresentada neste capítulo a forma de

integração para tornar possível a funcionalidade do ambiente de descoberta idealizado.

Portanto, conforme divisão que foi estabelecida para os dois capítulos seguintes, procura-se mostrar

ainda nesta seção um pequeno resumo do que será delineado posteriormente, ou seja, como é possível

elaborar uma teoria inicial e como é possível a partir desta elaborar uma teoria nova.

Sendo assim, a partir da aplicação que se destina à comunidade de professores, deve-se seguir os

seguintes passos para criar uma teoria inicial7:

6Para maiores detalhes de implementação confira o anexo A deste documento.
7Uma explicação detalhada pode ser conferida na seção 7.2.
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1. A comunidade deve elaborar os axiomas que se destinam à teoria inicial a partir de uma visão

hierárquica de conceitos que deve ser estabelecida, formando assim uma visão relacional que é

representada por várias triplas que representam os axiomas desta teoria;

2. Formados os axiomas, a comunidade pode formular cada hipótese da teoria por intermédio de

dois axiomas, um para representar uma causa e o outro para representar um efeito. E, com isso,

estabelecer um encadeamento causal de hipóteses para representar a teoria inicial;

3. Após o estabelecimento do encadeamento causal de hipóteses, a comunidade deve generalizar

cada hipótese para atender a situações mais gerais;

4. A partir da generalização estabelecida para a teoria inicial, necessita-se criar uma base de ca-

sos de hipóteses que carrega uma interpretação contextual na forma de história para possíveis

interpretações viáveis para a teoria inicial que foi estabelecida;

5. Elaborada a base de casos de hipóteses, é necessário identificar questionamentos para possíveis

dúvidas que podem ser geradas para os casos de hipóteses. E, a partir deste ponto, criar uma

base de casos de questinamentos que carrega também uma interpretação na forma de história;

6. Basta agora selecionar casos de hipóteses pertinentes e dar uma interpretação na forma de

história para a teoria inicial. Este processo é possível pela possibilidade de recuperação dos casos

de hipóteses através das situações generalizadas que foram estipuladas para cada hipótese desta

teoria.

Desta forma, já em um outro momento, ou seja, quando a comunidade de professores disponibilizar

as teorias iniciais que foram formuladas, pode-se escolher uma destas teorias para servir de modelo ini-

cial para a elaboração de uma teoria nova que atenda às situações generalizadas que foram estipuladas.

Podendo, assim, inserir novas classes e/ou objetos que respeitem estas generalizações e, também, con-

textualizar novamente em formato de história a teoria nova que está sendo elaborada. Portanto, tendo

disponível teorias iniciais, o aprendiz pode a partir da segunda aplicação que foi estipulada na arquite-

tura SLEC, escolher uma destas teorias e elaborar uma teoria nova. Este processo pode ser realizado a

partir dos seguintes passos8:

1. O aprendiz deve escolher uma teoria inicial, e o ambiente deve esclarecer para ele que o que será

mostrado inicialmente é um história composta por várias cenas, e que estas cenas representam

hipóteses de uma teoria que são suposições elaboradas por um cientista (professor), de forma

que se tenha uma causa e um efeito para que cada hipótese possa ocorrer. Desta forma, o ambi-

ente deve esclarecer também que, para cada hipótese que foi realizada, uma generalização desta

hipótese é elaborada para identificar situações semelhantes àquela hipótese que está sendo feita.

8Explicação detalhada conferir na seção 7.3.
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Então, o sistema deve apresentar para o aprendiz como cada cena (hipótese) será exibida para ele,

e esclarecer que para o aluno entender a história completa ele precisa percorrer cada cena e que,

após percorrer todas as cenas, o aluno terá a idéia geral de uma representação de uma teoria que

foi elaborada pelo professor;

2. Feito isso, o sistema deve esclarecer para o aluno que para formular uma cena (hipótese), neste

ambiente, deve-se primeiro estabelecer uma causa e um efeito para ela ocorrer, e que estas são

formuladas a partir de uma hierarquia de conceitos. E afirmar que para cada causa e para cada

efeito que estiver representado nas hipóteses de uma teoria, deve existir uma relação direta com

a formulação de axiomas que são verdades que estão sendo estipuladas. Assim, através de um

encadeamento de hipóteses que são teoremas, ou seja, verdades que estão sendo elaboradas a partir

dos axiomas é que se tem a representação de uma teoria, que é o resultado de um encadeamento

causal de hipóteses;

3. Desta forma, estabelecidos os conceitos iniciais que estão sendo representados no ambiente, é

solicitado para que o aprendiz percorra cada cena (hipótese) da teoria inicial, e que este

identifique em cada cena as duas situações que estão sendo representadas, ou seja, a situação

particular que representa aquela hipótese e sua respectiva situação generalizada;

4. Após o aprendiz estar familiarizado com o ambiente, é informado para ele que é possível realizar

uma simulação para testar a teoria inicial, e que ao fazer isso, o aprendiz pode criar uma nova

instância para a referida teoria, e que esta instância deve respeitar as generalizações que foram

estabelecidas para esta teoria. Por outro lado, é informado também que é possível dar uma nova

interpretação na forma de história para a nova instância que está sendo formulada por ele, e que

esta interpretação pode ser obtida de uma base de casos de hipóteses. Desta forma, é solicitado

que o aprendiz efetue esta simulação, e que para fazer isso ele deve percorrer novamente cada

cena da teoria inicial e criar uma outra situação particular que se encaixe a situação generalizada

que está sendo referenciada. Caso o aprendiz insira algum conceito (classe e/ou objeto) que não

seja compatível com sua respectiva generalização será efetuada uma contradição de raciocínio,

então o sistema deve informar automaticamente qual foi a inconsistência que ocorreu.

Para um melhor entendimento sobre a elaboração, tanto da teoria inicial como da teoria nova,

é necessário que o leitor procure ler com bastante atenção os detalhes que serão mostrados nos dois

próximos capítulos deste documento.
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5.5 CONCLUSÃO

Este capítulo pretendeu dar uma visão geral para a proposta de um ambiente de descoberta que

se torna possível proporcionar ao aluno aprendiz em ciência obter um ganho na forma de raciocinar

cientificamente.

Sendo assim, para tornar este desafio possível, foi necessário apresentar um modelo híbrido

(através do uso de ontologias e do raciocínio baseado em casos - figura 22) e também uma arquite-

tura (figura 27) que pudesse proporcionar a integração das duas aplicações que foram apresentadas na

figura 21 com o modelo híbrido que foi proposto.

Por sua vez, para tornar possível concretizar o modelo híbrido que foi idealizado será ap-

resentada uma formalização em XML no próximo capítulo. Esta formalização, visa mostrar como é

possível representar as quatro visões (hierárquica, relacional, causal, e de questionamento) que foram

propostas inicialmente no modelo MIDES (PARAGUAÇU et al., 2003), e as duas bases de casos de hi-

póteses e de questionamentos que foram agregadas a este modelo. Tornando, assim, possível ampliar o

modelo MIDES para o modelo MIDES++.

Desta forma, com a formalização em XML (capítulo 6) que será realizada para o modelo híbrido

proposto, torna-se realidade a concretização de um modelo de aprendizagem por descoberta, que pos-

sibilitará a simulação de um ambiente de descoberta (PARAGUAÇU, 1997) para a reconstrução de uma

teoria inicial em uma teoria nova conforme será explicado no capítulo 7.

Porém, antes de proceder com uma leitura completa de todas as seções do capítulo 6, recomenda-

se ler inicialmente apenas as seções 6.1 e 6.2 para obter uma visão introdutória sobre XML como

justificativa de tecnologia viável para representação de conhecimento. Para então, ler atentamente o

Anexo A deste documento, pois este faz várias considerações importantes, que visam dar uma visão

geral da forma que torna possível a formalização em XML e XML-SChema. Assim, após esta leitura do

Anexo A pode-se entender mais facilmente as considerações que serão levantadas para a formalização

do modelo de aprendizagem por descoberta que será apresentado nas demais seções do capítulo 6.
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6 FORMALIZAÇÃO XML DO
MODELO DE APRENDIZAGEM
POR DESCOBERTA IDEALIZADO

Este capítulo tem por finalidade apresentar uma pequena justificativa do porquê de ter sido esco-

lhido XML como forma de representação de conhecimento, bem como mostrar a formalização para o

modelo XML que foi proposto para a camada de armazenamento da Arquitetura SLEC (capítulo 5).

6.1 INTRODUÇÃO

Procurando identificar o momento histórico que motivou o aparecimento de XML (eXtensible

Markup Language - linguagem de marcação extendida), identifica-se um relacionamento direto com

o surgimento da Internet. Ou seja, sabe-se que a maioria do conteúdo das informações da Internet co-

dificadas em páginas web apresenta-se com marcações pré-definidas em HTML, que fornecem apenas

informação de exibição. XML, por outro lado, surgiu para suprir estas limitações, com o propósito de

identificar semanticamente os conteúdos descritos nestes documentos.

Desta forma, XML tornou-se um padrão recomendado pela W3C1 para gerar linguagens de mar-

cação, capaz de descrever diversos tipos de dados (WIKIPÉDIA, 2006), cujo propósito principal é a facili-

dade de compartilhamento de informações através da Internet. Portanto, XML é utilizado para descrever

dados, e pode-se observar esta descrição na representação de metadados2 para a Web Semântica, e

que vem a ser um campo de pesquisa bastante recente na representação de metadados científicos para

e-Science (Ciência Eletrônica) (PEACH, 2006; HEY; TREFETHEN, 2003, 2002).

1World Wide Web Consortium é um consórcio de empresas de tecnologia fundada por Tim Berners Lee em
1994 para levar a Web para o seu potencial máximo, através do desenvolvimento de protocolos comuns e fóruns
abertos que promovem sua evolução e asseguram a sua interoperabilidade. O W3C desenvolve tecnologias, de-
nominadas padrões da web para a criação e a interpretação dos conteúdos para Web (WIKIPÉDIA, 2006).

2Metadados, ou Metainformação (WIKIPÉDIA, 2006), são dados capazes de descrever outros dados, ou seja,
dizer do que se tratam, dar um significado real e plausível a um arquivo de dados. Desta forma, um metadado é
um dado utilizado para descrever um dado primário. Cuja a importância dos metadados para a web semântica está
basicamente ligada à facilidade de recuperação dos dados, uma vez que terão um significado e um valor bem de-
finidos. Por exemplo, pode-se citar a especificação RDF (Resource Description Framework) que é representação
em XML e XML-Schema (ANTONIOU; HARMELEN, 2004) que têm por propósito formalizar ontologias para a web
semântica.
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Como resultado deste vasto campo de pesquisa de representação de conhecimento, pode-se ainda

observar que existe uma grande tendência para documentar a informação histórica científica através do

uso de XML (BOONSTRA; BREURE; DOORN, 2004). Portanto, o uso de XML no campo de representação

de conhecimento científico é uma grande realidade. Assim, cada vez mais padronizações em modelos de

metadados científicos estão sendo elaborados para uma disseminação cada vez maior de representação

de dados científicos. Pode-se observar esta tendência de padronização em XML na especificação re-

presentada pelo "The CLRC Scientific Metadata Model" (MATTHEWS; SUFI, 2001), que torna disponível

através deste documento uma especificação em XML, DTD, e XML-Schema como forma de representação

para dados científicos.

6.2 POR QUE XML?

Entende-se que um documento codificado com marcações em XML nos fornece uma metalinguagem

definida como um subconjunto de SGML (Standard Generalized Markup) (COSTA, 2000) que é uma

poderosa linguagem de marcação de definição de linguagens e que têm sido extensamente usada na

descrição de documentos há vários anos.

Neste sentido, com XML é possível definir etiquetas semânticas (semantic tags) que dividem um

documento em partes e identifica as diferentes partes de um documento (CHAVES, 2001). Com isso, os

projetistas da estrutura de um documento XML podem definir suas próprias etiquetas (tags), para indicar

não somente informação estrutural sobre o documento, mas também informação semântica para vários

usos do documento para habilitar interoperabilidade semântica (MIZOGUCHI; BOURDEAU, 2000). Com

essas características, XML torna-se apropriado para a representação de dados, documentos e demais

entidades cuja essência fundamenta-se na capacidade de agregar informação, mostrando-se, portanto,

como um bom candidato para a formalização de ontologias.

Desta breve introdução sobre XML procurou-se justificar o seu uso como forma de representação

para o modelo referente à camada de armazenamento da arquitetura SLEC. Neste sentido, maiores de-

talhes sobre a tecnologia XML, bem como, a possibilidade de integração por intermédio da linguagem

java pode ser conferido no Anexo A deste documento. Por outro lado, conforme embasamento teórico

apresentado em capítulos anteriores, procura-se descrever em linhas gerais nas seções seguintes alguns

aspectos conceituais que estão presentes no modelo XML que foi idealizado para a arquitetura SLEC,

bem como sua respectiva representação XML.
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6.3 A ESTRUTURA DE REPRESENTAÇÃO DA VISÃO
HIERÁRQUICA E DA VISÃO RELACIONAL

A idéia básica por trás de uma visão hierárquica é a de representação de uma estrutura em ár-

vore, que possibilite subir e descer, nesta estrutura, para poder obter o posicionamento correto de um

referido conceito (representado por um nó) em relação a outros conceitos que estejam posicionados

acima, ou abaixo dele. Os conceitos a que nos referimos e que serão representados nesta árvore são os

conceitos de: classe, classe abstrata3, e objeto.

Portanto, na especificação representada pela figura 29 foi considerado que uma árvore de conceitos

pode conter um número considerado de conceitos (de zero a infinito). Desta forma, definiu-se uma

unidade atômica (elemento chamado Conceito) que pudesse representar os conceitos que serão definidos

nesta árvore.

Figura 29: Representação XML-Schema referente à Visão Hierárquica

3Considera-se que um conceito que seja referente a uma classe abstrata não pode conter instâncias de objetos.
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Por sua vez, levou-se em conta que esta unidade atômica que representa um conceito teria:

• Um identificador para o conceito: representado graficamente no XML-Schema (figura 29) pelo

elemento IdentificadorConceito. Assim, nesta representação, este identificador funciona como

um campo chave, ou seja, valores inseridos no XML correspondente devem respeitar a unicidade

do conceito;

• Um tipo: aqui o elemento tipo do respectivo XML-Schema serve para identificar o tipo a que se

refere o conceito ao qual está se definindo, ou seja, no XML correspondente a este XML-Schema

pode-se inserir os seguintes valores para os tipos dos conceitos: Classe, ClasseAbstrata, e Objeto;

• Uma foto: por exemplo, suponha que seja definido um conceito do tipo objeto, que represente

Gepeto, e que este conceito tenha uma foto que está armazenada em algum diretório, ou seja,

"C:/Foto/Gepeto.jpg". Então deve-se informar o caminho e o nome do arquivo ao qual se refere,

mas caso não tenha nenhuma foto, não é necessário informar nada;

• Definições alternativas para um determinado conceito: como por exemplo, o conceito Gepeto

pode ser referenciado por Ele, e neste caso, deve ser uma referência válida por se tratar do

mesmo conceito em questão;

• E por último: uma representação que possa facilitar percorrer o caminho acima e abaixo na

árvore, ou seja, a estrutura definida por intermédio do elemento HierarquiaConceito (figura 29).

Desta breve explicação, deve-se salientar que a representação da visão hierárquica como definida

na figura 29 não é uma representação que venha a concretizar o paradigma orientado a objetos, mas, sim,

uma representação que possa concretizar uma forma de categorizar conceitos, para que estes possam

ser utilizados para uma representação que venha a possibilitar a construção de uma visão relacional

(figura 30) de conceitos, composta por triplas (objeto1, relacao, objeto2) (PARAGUAÇU et al., 2003) que

possibilite assim uma estruturação ontológica para representar os axiomas de uma especificação em uma

dada teoria.
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Figura 30: Representação XML-Schema referente à Visão Relacional

A título de exemplo considere a figura 23, referente ao capítulo 5, onde foram definidos alguns con-

ceitos em uma representação em árvore. Portanto, dos conceitos que foram definidos nesta taxonomia,

considere: Coisa, Personagem, Humano, Homem, Gepeto, Boneco-de-Madeira, Pinoquio, Propriedade,

resolveu-fazer-um, e deu-o-nome-de. Com a seguinte interpretação: (Gepeto instance-of Homem),

(Homem is-a Humano), (Humano is-a Personagem), (Personagem is-a Coisa), (Pinoquio instance-of

Boneco-de-Madeira), (Boneco-de-Madeira is-a Personagem), (Propriedade is-a Coisa), (resolveu-fazer-

um instance-of Propriedade), (deu-o-nome-de instance-of Propriedade).

Agora, paralelamente a esta taxonomia que foi definida, pode-se mapear esta representação inicial

para a representação proposta pelo XML-Schema que foi definido na figura 29, em um arquivo XML,

como segue:
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1. Cabeçalho do Arquivo XML, e etiquetas (tags) iniciais referentes aos elementos <VisaoHierar-

quica>, e <Conceitos>:

2. Especificação do Conceito: Coisa:

3. Especificação do Conceito: Personagem:
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4. Especificação do Conceito: Humano:

5. Especificação do Conceito: Homem:

6. Especificação do Conceito: Gepeto:
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7. Especificação do Conceito: Boneco-de-Madeira:

8. Especificação do Conceito: Pinoquio:

9. Especificação do Conceito: Propriedade:
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10. Especificação do Conceito: resolveu-fazer-um:

11. Especificação do Conceito: deu-o-nome-de:

12. Fechamento do arquivo com as etiquetas (tags): Conceitos e VisaoHierarquica.

Com esta especificação em XML da visão hierárquica e com as facilidades oferecidas para o progra-

mador java com a utilização de uma api jaxb para o XML-Schema que foi definido, é possível percorrer

uma lista de conceitos e chamá-la de forma recursiva para subir ou descer na árvore hierárquica. Po-

dendo assim, categorizar conceitos e saber a qual categoria um conceito pertence.
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Portanto, com a especificação de um arquivo XML que represente a visão hierárquica, pode-se

utilizar os conceitos que foram definidos para compor os axiomas na visão relacional (segundo XML-

Schema representado pela figura 30), como segue:

Desta forma, com a especificação em XML das visões hierárquica e relacional, a comunidade de

professores pode utilizar os conceitos que foram definidos na árvore hierárquica para especificar os

axiomas, e utilizar estes axiomas para compor uma forma de recuperação de casos de hipóteses e

questionamentos, como explicação que segue na próxima seção.
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6.4 REPRESENTAÇÃO E INDEXAÇÃO DE CASOS DE HI-
PÓTESES E DE QUESTIONAMENTOS

Dado o contexto ao qual se insere este trabalho, ou seja, proporcionar um ambiente de descoberta

para a aprendizagem de conceitos relacionados a teorias científicas. Considerou-se apresentar a arquite-

tura SLEC para tal desafio, onde nesta arquitetura foi mencionado ter uma camada de armazenamento

para modelos científicos que seriam formalizados em XML para representar a elaboração de teorias

científicas.

Assim, com a idealização desta arquitetura, foi mencionado ainda o fato de se ter armazenado

conhecimento especializado de casos passados em formato de história, em conjunto com conhecimento

generalizado para a formação dos conceitos que são utilizados em uma dada teoria, conforme modelo

híbrido apresentado na figura 22 (capítulo 5). Desta forma, este modelo híbrido proporcionaria o ensino

baseado em casos, em conjunto com conhecimento generalizado, através de modelos científicos que

foram representados pelas quatro visões (hierárquica, relacional, causal, e de questionamento). Desta

forma, foi considerado que o ensino baseado em casos seria proporcionado por duas bases de casos para

tal êxito, uma para casos de hipóteses e a outra para casos de questionamentos.

Porém, o desafio aqui é como possibilitar construir tais bases de casos em um esquema de inde-

xação que utilize os axiomas (triplas) que foram elaborados por intermédio dos conceitos que foram

representados na visão hierárquica e que representam a especificação referente a um domínio do co-

nhecimento? A resposta para esta questão segundo Maher, Balachandran e Zhang (1995) está em um

esboço representativo que utilize um esquema de indexação baseado em relacionamento como proposto

pela figura 31, e que segundo os referidos autores, dependendo dos vários relacionamentos que forem

definidos, o esquema de indexação pode tomar muitas diferentes formas, como por exemplo: esquema

de relacionamento causal, um esquema FBS, ou um modelo de esquema qualitativo.

Figura 31: Esquema de Indexação Baseado em Relacionamento



118

Assim, afirmam ainda os referidos autores que a essência de um esquema de indexação baseado em

relacionamento é a combinação e composição de uma representação de um modelo de domínio em uma

representação indexada. Por sua vez, este tipo de esquema de indexação requer o suporte do domínio

do conhecimento e é baseado em similaridade abstrata.

Por conseguinte, dado o desafio de concepção proporcionado pela idealização da arquitetura SLEC,

foi elaborado um esquema de representação (figura 32) para facilitar o entendimento da forma como é

realizada a indexação dos casos de hipóteses e de questionamentos, bem como, uma forma de visualizar

como os índices dos casos são utilizados para compor as hipóteses de uma dada teoria inicial, como

também para uma dada teoria nova.

Figura 32: Esquema de Indexação para as Bases de Casos de Hipóteses e Questionamentos
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Portanto, de acordo com o esboço representado pela figura 32, entende-se que o esquema de in-

dexação para os casos é realizado pela formação de triplas (objeto1, relacao, objeto2), cuja essência é

representar hipóteses e questionamentos. Pode-se concluir que os índices de formação destas triplas

são os próprios conceitos (classes o objetos) que estão representados na visão hierárquica.

Sendo assim, cada tripla pode assumir o seguinte esquema de representação:

• Objeto1: os índices podem ser elaborados por uma concatenação de conceitos (classes e/ou

objetos que foram representados na visão hierárquica) separados por espaços em branco. Como

por exemplo, suponha que Objeto1 represente três índices4, como em: "Gepeto e Pinoquio".

Desta forma, entende-se que o índice 1 que é representado por "Gepeto" é um objeto da classe

"Homem", e o índice 2 que é representado por "e" é um objeto da classe "Conectivo", e o terceiro

e último índice representado por "Pinoquio" é considerado um objeto da classe "Boneco-de-

Madeira";

• Relacao: estabeleceu-se que é representado por um objeto da classe Propriedade5. Onde, pode-

se negar uma relação, introduzindo o objeto nao da classe Conectivo, seguindo de um espaço em

branco mais um objeto da classe Propriedade;

• Objeto2: segue o mesmo esquema de representação que foi estabelecido para Objeto1.

Portanto, dada a grande diversidade de conceitos que podem ser representados em uma visão hierár-

quica, fica a cargo da comunidade de professores estabelecer que conceitos devem ser representados,

para possibilitar uma possível representação adequada dos referidos conceitos na elaboração de uma

representação em triplas.

Como já foi mencionado no capítulo 5, estabeleceu-se também que os casos de hipóteses e de ques-

tionamentos podem ser representados por um esquema de indexação que é realizado por duas triplas

(observar figuras 24 e 25 do capítulo 5). Sendo assim, para um caso de uma hipótese, tem-se que uma

tripla representa uma causa, e a outra, representa o efeito em uma representação causal. Por outro

lado, em um caso referente a um questionamento tem-se que, uma tripla representa uma questão, e a

outra tripla representa uma resposta, possibilitando assim, a elaboração de perguntas e respostas para

possíveis questionamentos que são realizados pela comunidade de professores na elaboração de casos de

hipóteses.

4Os três índices foram obtidos da representação hierárquica que foi estabelecida na figura 23 referente ao
capítulo 5.

5As classes Propriedade, e Conectivo (ver figura 23 referente ao capítulo 5), como também o objetos nao
da classe conectivo, e os objetos da classe Propriedade devem ser definidos pela comunidade de professores
que é responsável pela definição da visão hierárquica relativa a uma representação referente a um domínio do
conhecimento.
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Por conseguinte, a representação referente ao XML-Schema que especifica as bases de casos de

hipóteses e de questionamentos para concretizar o esquema de indexação que foi definido será mostrado

logo a seguir. Assim, primeiro será definida a forma de representação (figura 33) para a base de casos

de hipóteses, em seguida, define-se a representação para a base de casos de questionamentos, para então

seguirmos com nossas considerações.

Figura 33: XML-Schema que especifica os Casos de Hipóteses

Como pode-se observar na representação realizada pela figura 33, foi definida uma forma para

representar a base de casos de hipóteses. Porém, a representação da referida figura está incompleta, e o

restante da especificação pode ser visualizado pelas figuras 34 e 35.

Figura 34: Trecho do XML-Schema que especifica uma Tripla que é definida como um Axioma
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Figura 35: Trecho do XML-Schema que especifica o Esqueleto de uma História

Portanto, uma visualização gráfica completa para o XML-Schema que representa a base de casos de

hipóteses excede o tamanho para ser mostrado em uma única figura, porém esta representação pode ser

mostrada na figura 36.

Figura 36: Representação Gráfica referente à Base de Casos de Hipóteses
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Sendo assim, pode-se entender a especificação que foi realizada pelo XML-Schema referente à base

de casos de hipóteses como segue:

• Primeiro, foi definido o elemento IdentificadorHipotese para especificar a unicidade de cada caso

que seja inserido em um arquivo XML (base de casos de hipóteses) que siga a especificação

definida por este XML-Schema;

• Segundo, os índices que serão utilizados para recuperar os casos de hipóteses são representados

pelos elementos causa e efeito. Cada um deste, por sua vez, representa uma tripla (elemento

axioma), que é representada por: Objeto1, Relacao, Objeto2. Por conseguinte, cada elemento

desta tripla possue os elementos: IdentificadorConceito, e ValorDefinicaoConceito. Ou seja, o

primeiro serve para identificar o conceito que foi definido na visão hierárquica, e o segundo serve

para mostrar qual foi a definição alternativa que foi escolhida para este conceito em questão;

• E por último, foi definido um elemento chamado EsqueletoHistoria, que representa como o

próprio nome já diz, um esqueleto para uma história que dá uma interpretação para a hipótese

em questão (ou seja, para o caso que foi recuperado em uma formulação de uma teoria), e que esta

interpretação pode ser adaptada, pois segue uma especificação que foi definida de acordo com

os conceitos que são referenciados e que estão na visão hierárquica. Por outro lado, caso queira

escrever um texto em vez de inserir um conceito da visão hierárquica, basta inserir NULL no

elemento Referencia do arquivo XML correspondente, e um texto no elemento Valor.

Analogamente ao que foi apresentado como especificação XML-Schema para a base de casos de

hipóteses, pode-se definir a base de casos de questionamentos (figuras 37 e 38) com uma ligeira modifi-

cação de acordo com explicação que vem a seguir.

Figura 37: XML-Schema que especifica os Casos de Questionamentos



123

Figura 38: Representação Gráfica referente à Base de Casos de Questionamentos

Observa-se que o XML-Schema (figura 37) que representa à base de casos de questionamentos está

diretamente relacionada a base de casos de hipóteses. Isto pode ser visto pela definição dos elementos:

IdentificadorHipotese, e IdentificadorQuestionamento. Sendo assim, para cada caso que for inserido

na base de casos de questionamentos (arquivo XML), deve-se referenciar para que caso de hipótese o

referido questionamento foi realizado. Assim, podem-se ter vários questionamentos que foram realiza-

dos para uma única hipótese. Por outro lado, analogamente a explicação que pode ser feita para os

demais elementos que foram definidos no XML-Schema referente à base de casos de questionamentos,

segue a mesma explicação que foi realizada para os elementos que foram definidos na base de casos de

hipóteses, resultando em uma representação gráfica (figura 38) similar à realizada na figura 36.

Assim, a título de exemplo, o leitor pode visualizar uma especificação de um caso de uma hipótese

(como idealizado na figura 24, referente ao capítulo 5) em uma respectiva representação XML que

será mostrado logo abaixo. Onde, nesta representação pode-se observar como em um respectivo ar-

quivo XML é especificado um trecho de história que representa uma dada interpretação para o caso em

questão.

1. Cabeçalho do Arquivo XML e etiquetas iniciais referentes aos elementos <Casos>, e <Hipoteses>:
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2. Etiqueta inicial <Hipotese>, que determina o início de um caso, que por sua vez, tem como

identificador a string que está entre a etiqueta inicial e final do elemento <IdentificadorHipotese>:

3. Especificação dos índices do caso, ou seja: Causa e Efeito:

4. Especificação de um Esqueleto de História:
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5. Etiqueta que determina o fim da representação deste caso, mais outras etiquetas que determinam

a possível representação de outros casos.

6. Fechamento do arquivo com as etiquetas: <Hipoteses> e <Casos>.
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Paralelamente ao que já foi definido nesta seção, deve-se ainda levar em conta que deve ser reali-

zada uma explicação como forma de proposta para a recuperação dos casos de hipóteses em uma fase de

formulação de uma teoria inicial e, posteriormente, em uma fase de formulação de uma teoria nova (ver

figura 32). Na próxima seção serão feitas algumas considerações a este respeito.

6.5 A ESTRUTURA DE REPRESENTAÇÃO DA VISÃO CAU-
SAL E DE QUESTIONAMENTO

Foi estabelecido no capítulo referente à arquitetura SLEC, uma representação esquemática para

mostrar como é realizado a formulação de uma teoria (ver figura 26). Nesta representação esquemática

procurou-se explicar a existência de um encadeamento de hipóteses causais com questionamentos asso-

ciados. Ou seja, com esta representação que foi estabelecida ficou evidente o relacionamento existente

entre a visão causal e a visão de questionamento, como pode ser visualizado na figura 39.

Figura 39: Encadeamento de Hipóteses Causais com Questionamentos Associados



127

Entende-se que para cada hipótese que for formulada existe uma tripla (axioma) para representar

uma causa, e uma tripla para representar um efeito. Seguindo o mesmo raciocínio para cada questiona-

mento que está associado a uma hipótese, ou seja, existe uma tripla para representar uma questão, e uma

tripla para representar uma resposta. E que para cada hipótese e, também, para cada questionamento

estaria associada uma história que mostraria uma interpretação de acordo com o contexto para o qual

está inserida a referida hipótese, ou o referido questionamento.

Diante de tais fatos, procurou-se estabelecer esta representação esquemática mapeada para uma

formulação em XML-Schema (Figuras 40 e 41) que pudesse satisfazer a tais requerimentos. Este rela-

cionamento tornou-se possível devido à definição de um identificador para cada hipótese na represen-

tação da visão causal (figura 40 - elemento: IdentificadorHipotese). Para tanto, este identificador foi

definido também no XML-Schema referente à visão de questionamento (figura 41), funcionando, por

sua vez, como uma chave estrangeira em uma tabela de um banco de dados.

Figura 40: XML-Schema referente à Visão Causal

Como resultado da especificação XML-Schema que foi realizada, tem-se que os elementos Axioma

e EsqueletoHistoria que foram especificados na figura 40 e 41, têm a mesma estrutura de representação

que foi estabelecida nas figuras 34 e 35, onde foram especificadas as duas bases de casos de hipóteses

e de questionamento referentes à seção anterior deste capítulo. Portanto, fica necessário explicar so-

mente o que venha a concretizar a representação XML-Schema que foi feita por intermédio do elemento

SituacaoGeneralizada (figura 40 e 41).
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Figura 41: XML-Schema referente à Visão de Questionamento

Entende-se que uma situação generalizada deve acontecer quando é reconhecido pela comunidade

de professores uma hipótese causal6 que pode ser generalizada. Deve-se considerar que, em se tratando

de um ambiente científico, esta generalização vem a concretizar a formulação de uma lei causal. Mas,

em se tratando de uma ambiente de aprendizagem que utiliza a metáfora de contos infantis, deve-se tomar

o cuidado necessário para não chamar esta generalização de lei, mas sim, de "situação generalizada".

Pois, nem sempre a generalização pode acontecer, devido ao fato de se tratar de um ambiente hipotético,

para que o aprendiz possa entender este mecanismo de generalização que é utilizado em uma formulação

de uma lei causal.

Por outro lado, entende-se que uma situação generalizada para um questionamento é tentar gene-

ralizar uma questão e uma resposta para um contexto ao qual está inserida aquela hipótese para o qual

está se tentando esclarecer, que pode ter uma resposta diferente dependendo do professor que tente

realizar esta interpretação. Sendo assim, pode-se realizar uma busca para uma adequação estrutural

com relação ao elemento questão da visão de questionamento, e obter os casos similares com possíveis

respostas variadas, dependendo da interpretação que foi dada pelo professor responsável para tal expli-

cação.

6Composta por dois axiomas (um para causa, e o outro para o efeito).
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Portanto, dadas as considerações necessárias a esta forma de generalização, foi definida como segue,

a representação XML-Schema referente a estas situações generalizadas. Como pode ser visualizado na

figura 42, que por sua vez, representa as formas generalizadas para hipóteses (elementos: Axioma-

GeralCausa, e AxiomaGeralEfeito) e questionamentos (elementos: AxiomaGeralQuestao, e Axioma-

GeralResposta). Contudo, o elemento Referencias citado nestas generalizações não está descrito nesta

representação, mas, este pode ser visualizado como foi representado pela figura 43.

Figura 42: XML-Schema referente aos Elementos que Generalizam Axiomas
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Figura 43: XML-Schema do elemento Referencias

Na representação efetuada pela figura 43, foi estabelecido para cada referência (elemento: Referen-

cia) um domínio de atuação, ou seja, este domínio é estabelecido pelo elemento IdentificadorConceito.

Assim, este domínio se refere a cada um dos conceitos7 que foram inseridos para formular uma causa e

um efeito para a hipótese8 ao qual esta generalização está se referindo. Por sua vez, reafirmando o que

já foi dito, os conceitos que forem inseridos para formular os dois axiomas (causa e efeito), são obtidos

de uma taxonomia, que através desta pode-se identificar domínios de atuação para cada conceito que

for usado na formação das duas triplas (causa e efeito).

Desta forma, pode-se formular uma generalização para hipóteses particulares, com conceitos mais

gerais, ou seja, conceitos mais acima na árvore hierárquica. Por outro lado, identificados os conceitos

que irão ser utilizados em uma formulação generalizada, deve-se ainda determinar se estes conceitos

serão estipulados como "constantes" ou "variáveis" (elemento: EstabelecerComoVariavel, que pode re-

ceber true ou false) para serem utilizados na formação de uma situação generalizada.

Por sua vez, com as representações que foram particionadas em figuras anteriores, resulta o esquema

gráfico completo que se refere à visão causal, e de questionamento como pode ser visualizado pelas

figuras 44 e 45.

7Deve-se lembrar que ficou estabelecido que para formular um axioma no formato de uma tripla (Objeto1,
Relacao, Objeto2), seriam utilizados índices que são obtidos pelos conceitos (classes e objetos) que estão inseridos
na visão hierárquica (ver seção 6.4). Desta forma, podem-se ter vários índices tanto para Objeto1, como para
Objeto2.

8Ou então, para formular uma questão e uma resposta para um questionamento.
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Figura 44: Representação Gráfica referente a Visão Causal
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Figura 45: Representação Gráfica referente a Visão de Questionamento
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No XML-Schema que representa a visão causal (figura 44)9 pode-se observar como os elementos

foram definidos:

• VisaoCausal: elemento raiz que foi estabelecido para o arquivo XML da visão causal;

• Hipoteses: elemento utilizado para representar as hipóteses que forem formuladas;

• Hipotese: elemento que contém um tipo complexo, que é representado pelos elementos: Identifi-

cadorHipotese, Causa, Efeito, SituacaoGeneralizada, EsqueletoHistoria;

• IdentificadorHipotese: elemento que é utilizado no XML correspondente a este XML-Schema

para identificar cada hipótese que for formulada; por exemplo, em um encadeamento de hipóte-

ses tem-se os seguintes identificadores: "Hipotese-01", "Hipotese-02", ..., "Hipotese-N";

• Causa e Efeito: elementos que são responsáveis por representar uma estrutura de formulação de

hipótese através da utilização dos axiomas que são formulados na visão relacional;

• SituacaoGeneralizada: elemento que representa uma estrutura que é responsável por genera-

lizar as hipóteses que estão sendo representadas pela estrutura que foi explicada no ítem anterior

(Causa e Efeito). Assim, esta estrutura servirá para que seja possível verificar os casos que devem

se adequar estruturalmente a esta situação, obtendo assim a similaridade do caso que está sendo

verificado com relação à situação generalizada que está sendo representada, que na verdade é um

mecanismo que foi formulado que torna possível buscar os casos que se encaixam a uma dada

situação generalizada. Ou seja, Objeto1 e Objeto2 do caso tem que pertencer ao domínio desta

situação10. Por outro lado, Relacao deve ser constante, ou seja, invariável, e deve ser igual a dos

casos que forem recuperados.

• EsqueletoHistoria: elemento que estrutura um trecho de história para um contexto de interpre-

tação que foi escolhido, através da recuperação de casos, que é feita através da base de casos de

hipóteses;

9Que é semelhante na estrutura ao XML-Schema da Visão de Questionamento (figura 45).
10Observa-se que na representação do elemento SituacaoGeneralizada, tem-se que Objeto1 e Objeto2 pode-se

utilizar várias referências a conceitos (classes e objetos) que foram definidos na visão hierárquica, e que estes por
sua vez, podem ser definidos como sendo constante ou variável em uma situação generalizada, pela adição do
elemento EstabelecerComVariavel (que pode receber true ou false).
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Considere o seguinte exemplo, suponha que se deseja formular uma teoria inicial composta por

duas hipóteses. Como representado abaixo:

1. Primeira hipótese:

• Causa: Gepeto | resolveu-fazer-um | Boneco- de-Madeira

• Efeito: Ele | deu-o-nome-de | Pinoquio

2. Segunda hipótese:

• Causa: Pinoquio | ganhou | vida

• Efeito: Gepeto | enviou | Pinoquio para escola

Pode-se verificar como especificado a seguir que é possível representar estas hipóteses em uma

especificação XML. Contudo, neste arquivo XML só foi representado a primeira hipótese deste exemplo,

analogamente a segunda segue a mesma representação XML, como indicado pelas reticências:
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O que pode ser observado pela representação XML que foi apresentada é que para a primeira

hipótese foi introduzido uma situação generalizada para a causa e também para o efeito. Por sua vez,

nesta situação que foi estabelecida tem-se que:

1. Para a Causa (Gepeto | resolveu-fazer-um | Boneco-de-Madeira) foi estabelecido uma generali-

zação. Onde, entende-se que Objeto1 do caso que deverá ser recuperado para criar uma interpre-

tação na forma de história deve pertencer ao domínio que foi estabelecido como generalizado para

ele. Portanto, como foi estabelecido Objeto1 deve pertencer ao domínio "Homem", e que este é

"variável", ou seja, pode-se recuperar qualquer objeto que esteja abaixo da hierarquia estabele-

cida por "Homem". Por outro lado, foi especificado para Objeto2 que este deve ser "constante",

ou seja, invariável, e deve ser igual a "Boneco-de-Madeira". A mesma interpretação dar-se para
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Relacao desta tripla, ou seja, os casos que forem recuperados devem ter mesma relação que foi

estipulada, ou seja, "resolveu-fazer-um".

2. Para o Efeito (Gepeto11 | enviou12 | Pinoquio13 para14 escola15) dá-se uma interpretação de forma

similar ao que foi estabelecida no item anterior.

3. Observa-se que não foi colocado nada no esqueleto em formato de história (elemento Esquele-

toHistoria), pois esta história deve ser recuperada da base casos de hipóteses, e o esqueleto que

será armazenado neste arquivo segue o mesmo formato do esqueleto desta base de casos, que já

foi explicado anteriormente.

Porém, esta forma de recuperação que é realizada por esta busca traz todos os casos que se encaixem

com este domínio que foi estabelecido. Então, pode-se fazer a seguinte pergunta: Mas, por que o

sistema obtém todos os casos? Esta resposta é devido ao fato de que em se tratando de formular uma

teoria científica, onde tem-se uma situação generalizada (lei causal), a comunidade de professores não

pode descartar nenhuma situação particular (já que todas devem ser válidas para a lei em questão), pois

fazendo assim estará negando interpretações, que em um dado contexto possam ser bastante relevantes

e possam esclarecer melhor a teoria que está sendo formulada. Portanto, a comunidade de cientistas

(professores) não pode descartar nenhum caso. Devendo, então, todos os casos serem estudados para se

chegar a um consenso de qual é a melhor interpretação (em forma de história) que pode ser realizada.

Portanto, concluindo este capítulo segue no anexo B a especificação XML-Schema referente a este

estudo que foi realizado. Neste anexo, tem-se a especificação referente as quatro visões do modelo, mais

as especificação das duas bases de casos que foram propostas.

6.6 CONCLUSÃO

Observa-se que a tecnologia chave que concretizou a formalização do modelo de aprendizagem por

descoberta (modelo híbrido) proposto para a arquitetura SLEC (capítulo 5) foi XML e XML-Schema. Esta

tecnologia mostrou-se bastante adequada para solucionar a indexação dos casos de hipóteses e, também,

para a recuperação dos casos através das situações generalizadas que são associadas na formulada de

uma teoria inicial de algum domínio do conhecimento.

11Foi estipulado o domínio Homem e este é variável.
12Relação é invariável, ou seja, constante.
13Foi estipulado o domínio Boneco-de-Madeira e este é variável.
14Foi estipulado que Para é constante.
15Foi estipulado o domínio Instituicao-de-Ensino e este é variável.
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Com relação a cada visão de conhecimento (hierárquica, relacional, causal, e de questionamento)

e bases de casos (hipóteses e questionamentos) que foram formalizadas, obteve-se uma forma bastante

eficiente de associação desta formalização com a própria implementação do programa, pelo fato de que,

através de uma compilação que pode ser executada em cada arquivo XML-Schema por intermédio da

tecnologia JAXB, pode-se obter APIs personalizadas que podem ser integradas a tecnologias exis-

tentes para a implementação de programas através da linguagem java e, assim, maximizar o tempo

para a finalização de um programa. Com isso a possibilidade de implementação de características de

associações semânticas que são exigidas em representação de conhecimento tornou-se possível e bas-

tante eficiente pelas características disponíveis pela especificação que foi possível realizar com XML e

XML-Schema.

Resta-nos, portanto, mostrar finalmente o desenvolvimento do ambiente de descoberta que é o ob-

jetivo fundamental para a utilização deste modelo de aprendizagem por descoberta que foi formalizado.

Este desenvolvimento será apresentado no próximo capítulo, pelo delineamento da forma pelo qual

torna-se possível a formulação de teorias iniciais e teorias novas por parte da comunidade de professores

e aprendizes em ciência respectivamente. Sendo assim, após esta explicação geral que será mostrada no

próximo capítulo serão feitas as considerações finais para este trabalho no capítulo seguinte, finalizando,

desta forma, o objetivo de apresentar um ambiente de aprendizagem por descoberta no contexto de

formalização de teorias científicas por intermédio da metáfora de contos infantis.
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7 DESENVOLVIMENTO DO
AMBIENTE DE DESCOBERTA
PROPOSTO

Neste capítulo foi estabelecido mostrar o desenvolvimento para a realização das duas aplicações

que foram destinadas a arquitetura SLEC, como também a forma de integração que deve existir entre

estas duas aplicações com o modelo de aprendizagem por descoberta que foi formalizado no capítulo

6.

7.1 INTRODUÇÃO

Na arquitetura SLEC (capítulo 5), foram propostas duas aplicações: uma para o professor e a outra

para o aluno. Estas duas aplicações seriam integradas por intermédio de uma formalização de um modelo

científico que pudesse proporcionar ao aprendiz em ciência o entendimento de como os conceitos em

uma teoria científica estão relacionados.

Com este desafio de concepção, apresenta-se, a seguir, a idéia que resulta da formalização do modelo

científico que foi apresentado no capítulo anterior. Portanto, pretende-se, em linhas gerais, mostrar como

realmente este processo acontece.

Primeiro será explicado o processo que envolve a aplicação do professor para elaborar uma teo-

ria inicial. Assim, explicado este processo torna-se possível explicar como uma teoria nova pode ser

formulada para a segunda aplicação que foi proposta pela arquitetura SLEC, ou seja, a aplicação do

aluno, que visa ser um ambiente de descoberta para a aprendizagem de conceitos relacionados a teorias

científicas com o uso da metáfora de contos infantis.

Após ser explicado todo este processo estaremos aptos a realizar um exemplo para mostrar como é

elaborado uma teoria inicial com a história de Pinóquio e, posteriormente, como esta teoria inicial pode

ser utilizada para que o aprendiz possa elaborar uma teoria nova.
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7.2 COMO ELABORAR UMA TEORIA INICIAL UTILI-
ZANDO O MODELO QUE FOI ADOTADO?

Para elaborar uma teoria inicial deve-se utilizar a aplicação que foi destinada ao professor, sendo

necessário seguir os seguintes passos:

1. A Comunidade de Professores elabora os Axiomas de uma Teoria Inicial de Forma Consensual e

Colaborativa, através da visão hierárquica e da visão relacional:

Figura 46: Formulando uma Teoria Inicial - Passo 1

2. A Comunidade utiliza os Axiomas para elaborar as Hipóteses de uma Teoria Inicial em um En-

cadeamento Causal de Hipóteses:

Figura 47: Formulando uma Teoria Inicial - Passo 2
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3. A Comunidade generaliza cada hipótese para atender a situações mais gerais1:

Figura 48: Formulando uma Teoria Inicial - Passo 3

4. O professor responsável pela coordenação dos trabalhos, solicita que sejam elaborados grupos

de professores para criar casos de hipóteses que são instâncias para a teoria inicial que foi gene-

ralizada e submeta-as para serem inseridas em uma base de casos de hipóteses. Esses casos que

serão representados carregam uma interpretação contextual na forma de uma história. Assim, a

comunidade pode avaliar as sugestões para os casos que devem ser criados, para então inserir

na base de casos de hipóteses aqueles casos que mostram uma interpretação viável para a teoria

inicial:

Figura 49: Formulando uma Teoria Inicial - Passo 4

1Paralelamente entende-se que o que está se fazendo é a generalização em forma de lei causal. Porém, para a
aplicação do aluno, que é um ambiente de aprendizagem através da metáfora de contos é melhor usar em vez de
lei causal a denominação de situação generalizada. Já que este é um ambiente fictício, onde a denominação de lei
não é bem apropriada.
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5. Após a inserção dos casos de hipóteses, o professor coordenador solicita aos participantes da

comunidade que gerem questionamentos para as interpretações em formato de história que foram

criadas para os casos de hipóteses. E que as questões geradas sejam avaliadas e interpretadas

pelos membros da comunidade para serem gerados os casos de questionamentos, que devem ser

avaliados e inseridos na base de casos de questionamentos:

Figura 50: Formulando uma Teoria Inicial - Passo 5

6. Para finalizar este processo, basta agora inserir na teoria inicial uma interpretação em formato

de uma história para cada hipótese que foi criada no ítem 2. Assim, para esta realização é necessá-

rio que o sistema possibilite a recuperação dos casos de hipóteses de acordo com a adequação

estrutural dos casos obtidos em relação as situações generalizadas que foram definidas:
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Figura 51: Formulando uma Teoria Inicial - Passo 6

Portanto, realizado estes passos definidos acima, pode-se dizer que inicialmente no item 2 (desta

descrição) foi criada uma instância que se aplica à situação generalizada (item 3) que foi criada para

a teoria inicial. Mas, esta instância que foi criada deve ainda carregar uma interpretação na forma de

história para que possa ser utilizada pelo aprendiz na formulação de uma teoria nova. Assim, entende-

se que esta teoria nova que será formulada pelo aprendiz será também uma instância que se aplica à

generalização da teoria inicial. Mas, no entanto, esta instância que será criada pelo aluno terá novos

axiomas que deverão passar pelo crivo de hipóteses generalizadas (leis causais) através do mecanismo

que foi criado pela obtenção de conhecimento generalizado com o uso da visão hierárquica. E, desta

forma, quando o aprendiz formular uma hipótese válida serão exibidos para ele casos de hipóteses que

podem ser adaptados para esta nova situação. Estes casos são obtidos através da adequação estrutural

que pode ser realizada pelas situações generalizadas (hipóteses generalizadas) que foram criadas pela

comunidade de professores.
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7.3 COMO ELABORAR UMA TEORIA NOVA A PARTIR
DE UMA TEORIA INICIAL?

O princípio em que se baseia a aplicação do aluno (arquitetura SLEC) é de que esta destina-se a

aprendizes que desejam entender como estão relacionados os conceitos em uma teoria científica. Para

isso, foi proposto um ambiente de descoberta (PARAGUAÇU, 1997) que através da metáfora de contos

infantis possibilitaria esta realização.

Portanto, a solução (figura 21 referente ao capítulo 5) que foi apresentada neste trabalho foi a de

que este ambiente deveria tornar disponível, para o aluno, modelos científicos de teorias iniciais que

foram elaboradas por uma comunidade de professores em um formato XML. E, que por sua vez, com

a disponibilidade de tais modelos, o ambiente de descoberta deveria proporcionar ao aprendiz a possibi-

lidade de escolher um destes para realizar os seus testes e, com isso, o aprendiz poderia formular uma

teoria nova a partir do modelo que foi escolhido. Desta forma, diante de tais fatos, este ambiente deverá

proporcionar a seguinte rotina para tornar esta realidade possível:

1. Inicialmente, quando o aluno escolher uma teoria inicial (modelo), o ambiente deverá explicar

para o aluno que o que será apresentado para ele é uma história que será exibida em várias cenas,

onde cada cena representa uma hipótese, e explicar para ele que uma hipótese é uma suposição

feita por um cientista (professor), que elabora esta suposição em uma forma que se tenha uma

causa para ela ocorrer, e que desta causa ocorre um efeito;

Assim, para cada hipótese que o cientista formula, ele elabora uma generalização para aquela

hipótese. Cada generalização é feita após se realizar vários testes e identificar que esta hipótese

pode atender a outras situações que são semelhantes a esta. Então, o sistema deve apresentar

para o aprendiz uma imagem que represente como as cenas (hipóteses) serão apresentadas para

ele (figura 52), e também como serão representadas pelo ambiente cada cena individualmente

(figura 53)2;

2Observa-se que nesta figura, cada conceito que estiver representado pela causa ou pelo efeito pode-se ter uma
foto associada, esta afirmação é verdadeira para o caso de ser especificado alguma foto para o conceito na visão
hierárquica.
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Figura 52: As Cenas de uma História que Representam as Hipóteses de uma Teoria

Figura 53: O Formato Individual de cada Cena (Hipótese)

Portanto, para um melhor entendimento do aluno o sistema deverá apresentar um exemplo (em

vídeo) para atender esta fase inicial de explicação. Por sua vez, após a exibição do exemplo, o

sistema deve explicar também que para o aluno entender a história completa ele precisa percorrer

cada cena. E que após percorrer todas as cenas, o aluno terá a idéia geral de uma representação

de uma teoria que foi formulada pelo professor;

2. A partir deste ponto, o ambiente deverá mostrar para o aluno que para formular uma cena

(hipótese), deve-se primeiro criar uma causa e um efeito. Que por sua vez, podem ser for-

muladas a partir de uma hierarquia de conceitos. E afirmar que para cada causa e para cada

efeito que estiver representado nas hipóteses de uma teoria, deve existir uma relação direta com

a formulação de axiomas. Entende-se que um axioma é uma afirmação que é considerada uma

verdade, e que os axiomas de uma teoria podem ser elaborados a partir de conceitos que estão

organizados (categorizados) hierarquicamente.
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Assim, estes axiomas que forem criados podem ser utilizados para compor hipóteses, que na

verdade são teoremas, ou seja, verdades criadas a partir dos axiomas. E que por sua vez, uma

teoria que resulta de um encadeamento causal de hipóteses também é um teorema (figura 54),

e isto se deve ao fato de que esta teoria foi formulada a partir dos axiomas de cada hipótese

individual. Desta forma, apresentar-se-á um vídeo para mostrar o objetivo por trás de cada

definição que foi feita;

Figura 54: Esquema de Representação Definindo Axiomas e Teoremas
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3. Concluída esta fase inicial de explicação por parte do sistema, deve-se solicitar ao aprendiz que

ele percorra a teoria inicial (figura 53), clicando no botão "próxima cena" até percorrer todas as

cenas que representam esta teoria, e ao passar por cada cena ele deve verificar a generalização

correspondente que foi feita para cada uma das hipóteses que foram feitas;

4. Feito isso, o sistema deve informar para o aluno que é possível realizar uma simulação para testar

a teoria inicial. Ou seja, que o aprendiz poderá criar uma nova instância para a teoria inicial, que

respeite as generalizações que foram estabelecidas para as hipóteses desta teoria. Com isso, o

aprendiz poderá criar novos axiomas para estas hipóteses. Mas estes, por sua vez, devem ser

situações particulares para as situações generalizadas que foram estabelecidas na teoria inicial.

Por outro lado, o sistema ainda deve esclarecer que além da simulação que o aluno pode realizar,

ainda é possível obter, a partir de uma base de casos de hipóteses, uma interpretação na forma

de história para cada hipótese que está sendo formulada, e com a recuperação que for realizada

pode-se escolher uma história para ser adaptada para cada hipótese em questão. Desta forma,

com esta nova interpretação, pode-se explicar para o aluno que esta reformulação da teoria inicial

contextualizou uma nova situação na forma de história. Sendo assim, o sistema refere-se a esta

nova instância da teoria inicial que foi gerada como sendo uma teoria nova que foi formulada pelo

aprendiz.

Desta forma, argumenta-se para o aluno que é comum para os cientistas recorrerem a soluções

de experiências passadas para realizar uma nova descoberta, ou seja, a formulação de uma nova

teoria. Assim, geralmente os cientistas recorrem à literatura científica para criar novas teorias,

e que estes utilizam as situações (hipóteses) que são semelhantes (análogas) para resolver novos

problemas, com algumas adaptações para a nova situação.

Sendo assim, o ambiente deve solicitar que o aluno realize a elaboração desta teoria nova. Para

isso, o sistema deverá exibir novamente a primeira cena que se refere à teoria inicial. Porém, esta

cena deverá possibilitar ao aprendiz as ferramentas necessárias para poder criar esta nova teoria

(figura 55).

Portanto, o aluno deverá percorrer novamente cada cena, observando cada hipótese particular

com sua respectiva generalização, para então poder elaborar uma nova hipótese. Assim, cada

hipótese que for formulada pelo aprendiz deve respeitar à hierarquia de conceitos que foi estabe-

lecida pela hipótese que é apresentada de forma generalizada.

Assim, para esta etapa, o sistema deve explicar para o aluno que, caso ele escolha conceitos que

não se encaixam nesta estrutura generalizada, será exibida de forma automática uma explicação

por parte do sistema informando a inconsistência que foi gerada pela não adequação da hipótese

que ele está tentando criar com a situação generalizada que foi estabelecida para a teoria que está

se tentando simular.
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Portanto, deve-se ainda esclarecer ao aprendiz que a qualquer momento na composição da teoria

nova (figura 55), ele pode:

• Visualizar a visão hierárquica de conceitos. E que por meio desta, é possível criar objetos,

ou seja, instâncias para as classes que estão representadas nesta visão;

• Visualizar os axiomas da teoria inicial ou da teoria nova. E que ao proceder desta forma é

possível: criar axiomas para a teoria nova; atribuir à teoria nova um axioma para a causa,

e também atribuir um axioma para o efeito; além de poder excluir axiomas da teoria nova;

• Recuperar casos de história e atribuí-los para a interpretação de uma hipótese da teoria

nova. Como também poder visualizar a interpretação em forma de história que foi atribuída

tanto para a teoria inicial, como para a teoria nova;

• E por último, percorrer cada cena da teoria.

Figura 55: Esquema de Representação para Compor uma Teoria Nova
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Várias considerações conceituais foram realizadas sobre a aplicação do professor e do aluno.

Porém, ainda falta esclarecer como estes dois ambientes podem se integrar por intermédio do modelo

científico que foi elaborado com a especificação XML-Schema que foi definida graficamente no capítulo

6 e cujo código resultante pode ser conferido no anexo B. Portanto, conforme explicado anteriormente

pode-se criar arquivos XML que são validados por estes esquemas (schemas). Desta forma, procura-se

na próxima seção descrever de forma geral quais são de fato os arquivos XML referentes a esta especifi-

cação que devem estar presentes em cada aplicação, bem como quais destes devem ser compartilhados

entre as aplicações, e quais são os arquivos que de fato representaram a teoria inicial, e quais representam

a teoria nova.

7.4 ASPECTOS RELEVANTES PARA A INTEGRAÇÃO XML

Um outro ponto de interesse que deve ser esclarecido é que para que seja possível realizar a inte-

gração entre estas duas aplicações (professor e aluno), deve-se estabelecer um padrão para os nomes

das pastas que representam os modelos científicos de teorias:

• Para pastas que representem Teorias Iniciais que foram formuladas pela aplicação do professor:

TeoriaInicial-001, TeoriaInicial-002, ... , TeoriaInicial-N;

• Para pastas que representem Teorias Novas que foram formuladas pela aplicação do aluno:

TeoriaNova-001, TeoriaNova-002, ... , TeoriaNova-N.

Em cada pasta que represente uma teoria inicial ou uma teria nova devem existir os seguintes

arquivos XML (segundo especificação XML-Schema que foi definida graficamente no capítulo 6), como

descritos abaixo:

• Para a Pasta que represente a TeoriaInicial-X:

1. Config.xml - arquivo que informa a descrição referente a cada modelo de teoria, neste por

sua vez, pode ser armazenado: O Título da Teoria; Uma Descrição sobre a Teoria; O Pro-

fessor Responsável; e se for o caso, o Nome do Aluno Aprendiz.

2. VisaoHierarquica.xml

3. TeoriaInicial-VisaoRelacional.xml

4. TeoriaInicial-VisaoCausal.xml

5. TeoriaInicial-VisaoQuestionamento.xml

6. BaseDeCasosDeHipoteses.xml

7. BaseDeCasosDeQuestionamentos.xml
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Figura 56: XML-Schema que descreve as Características de uma Teoria

• Para a Pasta que represente a TeoriaNova-Y:

1. Config.xml

2. VisaoHierarquica.xml

3. TeoriaInicial-VisaoRelacional.xml

4. TeoriaInicial-VisaoCausal.xml

5. TeoriaInicial-VisaoQuestionamento.xml

6. BaseDeCasosDeHipoteses.xml

7. BaseDeCasosDeQuestionamentos.xml

8. TeoriaNova-VisaoRelacional.xml

9. TeoriaNova-VisaoCausal.xml

10. TeoriaNova-VisaoQuestionamento.xml

Como pode-se observar em uma pasta que represente uma teoria nova existiram três arquivos a

mais que aquelas pastas que representam teorias iniciais, e como o próprio nome já diz estes são

referentes à teoria do aluno, ou seja: TeoriaNova-VisaoRelacional.xml; TeoriaNova-VisaoCausal.xml;

TeoriaNova-VisaoQuestionamento.xml. Por outro lado, os arquivos VisaoHierarquica.xml, BaseDeCa-

sosDeHipoteses.xml, BaseDeCasosDeQuestionamentos.xml, devem ser compartilhados entre os demais

arquivos que estão contidos em uma pasta que represente uma teoria nova. Pois, estes arquivos são

comuns para as duas aplicações (aluno, e professor). Já os arquivos TeoriaInicial-VisaoRelacional.xml,

TeoriaInicial-VisaoCausal.xml, TeoriaInicial-VisaoQuestionamento.xml, são referentes a a teoria inicial

que foi formulada pelo professor.

Portanto, as diretrizes para a realização da aplicação do professor e da aplicação do aluno já foram

definidas, então na próxima seção pretende-se realizar um exemplo para um conto infantil, que possa

esclarecer melhor as possíveis dúvidas que possam surgir sobre esta concepção conceitual que foi

realizada.
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7.5 UM EXEMPLO DE CONCEPÇÃO

O presente exemplo pretende mostrar como pode ser realizado um mapeamento de uma história

da literatura de contos infantis, para uma possível representação em um modelo que possa ser utilizado

para a aprendizagem de conceitos que estão relacionados em uma teoria científica. Com este objetivo em

mente será necessário seguir os seguintes passos:

1. Mostrar o conto infantil sobre a história de Pinóquio como definido por Buch (2003). Para

então, poder estipular possíveis causas e efeitos que podem ser gerados para cada cena que

estiver no conto;

2. Mostrar como podem ser estipulados os conceitos sobre esta história em uma representação

hierárquica;

3. Mostrar os axiomas resultantes de cada causa e efeito que foi estipulado no ítem 1;

4. Estipular uma pequena base de casos de hipóteses e de questionamentos;

5. Mostrar o encadeamento de hipóteses da teoria inicial e atribuir uma generalização para cada

uma das hipóteses desta teoria

6. Atribuir interpretação no formato de História para cada hipótese da teoria inicial;

7. Disponibilizar este modelo para que o aprendiz possa realizar a composição de uma teoria nova,

através dos passos que já foram determinados na seção 7.3.

Portanto, estipuladas as metas, pode-se apresentar inicialmente a história de Pinóquio como definida

por Buch (2003) e tentar reconhecer uma causa e um efeito para cada cena. De tal forma que, cada

causa e cada efeito deve seguir o formato de uma tripla <Objeto1-Relacao-Objeto2> (PARAGUAÇU et al.,

2003):

• Cena 1: Era uma vez um velho carpinteiro chamado Gepeto. Como morava sozinho resolveu

fazer um boneco de madeira. Ao terminar seu trabalho ficou muito feliz e chamou de Pinóquio.

– Causa: Gepeto | resolveu-fazer-um | Boneco-de-Madeira

– Efeito: Ele | deu-o-nome-de | Pinóquio

• Cena 2: Gepeto ficou muito contente e surpreso, ao perceber que, depois de pronto, o boneco

criou vida. Feliz da vida Gepeto arrumou roupas e vestiu Pinóquio. Seu desejo agora era fazer

dele um menino educado. Comprou lápis e caneta para o menino e colocou-o na escola.

– Causa: Pinóquio | ganhou | vida

– Efeito: Gepeto | enviou | Pinóquio para escola
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Figura 57: Cenas da História de Pinóquio

• Cena 3: No caminho para a escola passou em frente a um circo. Tomado pela curiosidade resolveu

entrar. Como não tinha dinheiro para a entrada, vendeu o seu caderno.

– Causa: Pinóquio | vendeu-o-seu | caderno

– Efeito: ele entao | pagou-a-entrada-para | o circo

• Cena 4: O dono do circo queria ficar com Pinóquio. Ele implorou muito até que o homem

acabou deixando Pinóquio ir embora. Como o dono do circo era um homem bom, acabou dando-

lhe algumas moedas de ouro para que levasse a seu pai.

– Causa: O-dono-do-circo | queria-ficar-com | Pinóquio

– Efeito: ele | deixou-ir-e-deu | moedas-de-ouro

• Cena 5: Na volta para casa, Pinóquio foi seguido por dois malandros que acabaram roubando

suas moedas de ouro. Triste por ter desobedecido a seu pai Gepeto, ele resolveu voltar para casa.

– Causa: Pinóquio | encontrou | dois-malandros

– Efeito: eles | acabaram-roubando | as moedas de ouro
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• Cena 6: Com medo de contar a verdade para seu pai, Pinóquio inventou muitas mentiras. Cada

vez que ele pensava numa mentira, que iria contar ao seu pai, o seu nariz crescia um pouco mais.

– Causa: Pinóquio | com-medo-inventou-muitas-mentiras-para | Gepeto

– Efeito: (O nariz de) (Pinóquio) | crescia-um-pouco-mais-cada-vez-que | mentia

• Cena 7: Vendo que Pinóquio não chegava, Gepeto saiu à procura do menino por toda parte

durante vários dias. Com grande desejo de encontrar o menino, Gepeto foi até o mar, onde

acabou sendo engolido por uma baleia.

– Causa: Gepeto | foi-procurar-em-todos-os-lugares | Pinóquio

– Efeito: ele | foi-ate-o-mar-onde-acabou-sendo-engolido-por | uma baleia

• Cena 8: Pinóquio chegando a casa soube que o seu pai estava a sua procura. Soube também que

seu pai tinha sido engolido por uma baleia. Ele foi até o mar para tentar salvá-lo. Foi engolido

pela baleia também. Grande foi a surpresa de Gepeto quando viu Pinóquio. Assim que a baleia

abriu a boca, ambos fugiram.

– Causa: Pinóquio | tentou-salva-lo-mas-foi-engolido-também | pela baleia

– Efeito: Pinóquio e Gepeto | fugiram-de-dentro | da baleia

• Cena 9: Os dois voltaram para casa. Pinóquio pediu desculpas ao seu pai pela desobediência. Ele

disse que não mentiria mais e com isso seu nariz voltou ao tamanho normal. Deste dia em diante

Gepeto e Pinóquio viveram felizes para sempre.

– Causa: Pinóquio | pediu-desculpas-por-desobedecer | Gepeto

– Efeito: Entao (o nariz de) Pinóquio | voltou-ao-tamanho | normal

Desta forma, com a definição das respectivas causas e efeitos em triplas que foram estipuladas

para cada cena tornou-se possível idealizar quais são os conceitos que devem aparecer em uma repre-

sentação hierárquica, como também, os axiomas referentes as hipóteses de cada cena. Portanto, para

concretizar a visão hierarquia, foram definidos mais alguns conceitos, segundo representação que pode

ser visualizada na figura 58.
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Figura 58: Taxonomia de Conceitos

Com esta taxonomia (de forma particionada) que foi definida (figura 58) é possível subir na árvore

e obter inferências tais como:

1. objeto-A (instance-of) classe-B;

2. classe-x (is-a) classe-y.
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Portanto, pode-se mapear esta taxonomia que foi definida na figura 58 para uma representação que

venha a concretizar o modelo XML que representa a visão hierárquica. Desta forma, resumidamente a

visão hierárquica pode ser visualizada como proposto pela tabela 1.

Tabela 1: Esquema de Representação da Visão Hierárquica (Teoria Inicial)
Identificador
Conceito

Tipo Definições Alternativas Hierarquia Acima Hierarquia Abaixo

Coisa Classe
Abstrata

Coisa - Personagem; Propriedade; Palavra-Chave;
Coisa-Presente-na-Historia-da-Teoria

Personagem Classe Personagem Coisa Humano; Boneco-de-Madeira; Animal-
Marinho

Humano Classe Humano Personagem Homem; Mulher
Homem Classe Homem Humano Gepeto; Jose; O-dono-do-circo; Dois-

Malandros
Gepeto Objeto Gepeto; ele; pai Homem -
Jose Objeto José Homem -
O-dono-do-circo Objeto o dono do circo; ele Homem -
Dois-Malandros Objeto dois malandros; eles Homem -
Mulher Classe boneco de madeira Humano Maria
Maria Objeto Maria; ela Mulher -
Boneco-de-
Madeira

Classe boneco de madeira Personagem Pinoquio; Zezinho

Pinoquio Objeto Pinóquio; ele Boneco-de-Madeira -
Zezinho Objeto Zezinho; ele Boneco-de-Madeira -
Animal-Marinho Classe Animal marinho Personagem Baleia; Tubarao
Baleia Objeto Baleia; uma baleia; pela baleia;

da baleia
Animal-Marinho -

Tubarão Objeto Tubarão; um tubarão; pelo
tubarão; do tubarão

Animal-Marinho -

Palavra-Chave Classe
Abstrata

Palavra chave Coisa Conectivo; Questao; Resposta; Conclusao

Conectivo Classe Conectivo Palavra-Chave
e Objeto e Conectivo -
ou Objeto ou Conectivo -
Questao Classe Questão Palavra-Chave
Por-que Objeto Por que Questao -
Quando Objeto Quando Questao -
Resposta Classe Resposta Palavra-Chave
Porque Objeto Porque Resposta -
Conclusao Classe Conclusão Palavra-Chave
Entao Objeto Então Conclusao -
Portanto Objeto Portanto Conclusao -
Preposicao Classe Preposição Palavra-Chave
Para Objeto Para Preposicao -
Coisa-Presente-
na-Historia-da-
Teoria

Classe
Abstrata

Coisa Presente na História da
Teoria

Coisa Partes-do-Corpo; Ciclo-do-Organismo;
Instituicao-Educacional; Material-Escolar;
Local-de-Diversao; Narra-um-fato-na-
forma; Moeda-de-Troca; Aparencia-da-
Coisas

Partes-do-Corpo Classe Partes do Corpo Coisa-Presente-na-
Historia-da-Teoria

Nariz; Olho

Nariz Objeto o nariz de Partes-do-Corpo -
Olho Objeto o olho de Partes-do-Corpo -
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Continuação da Tabela 1:

Identificador Conceito Tipo Definições Alternativas Hierarquia Acima Hierarquia Abaixo
Ciclo-do-Organismo Classe Ciclo do Organismo Coisa-Presente-na-

Historia-da-Teoria
Vida; Morte

Vida Objeto vida Ciclo-do-Organismo -
Morte Objeto morte Ciclo-do-Organismo -
Instituicao-Educacional Classe Instituição Educacional Coisa-Presente-na-

Historia-da-Teoria
Escola; Universidade

Escola Objeto escola Instituicao-
Educacional

-

Universidade Objeto universidade Instituicao-
Educacional

-

Material-Escolar Classe Material escolar Coisa-Presente-na-
Historia-da-Teoria

Caderno; Lapis

Caderno Objeto caderno Material-Escolar -
Lapis Objeto lápis Material-Escolar -
Local-de-Diversao Classe Local de diversão Coisa-Presente-na-

Historia-da-Teoria
Circo; Cinema

Circo Objeto circo; o circo Local-de-Diversao -
Cinema Objeto Local-de-Diversao -
Narra-um-fato-na-forma Classe Narra um fato na forma Coisa-Presente-na-

Historia-da-Teoria
Mentira; Verdade

Mentira Objeto mentira; mentia Narra-um-fato-na-
forma

-

Verdade Objeto verdade; conta a verdade Narra-um-fato-na-
forma

-

Moeda-de-Troca Classe Moeda de troca Coisa-Presente-na-
Historia-da-Teoria

Moedas-de-Ouro; Dolares

Moedas-de-Ouro Objeto moedas de ouro; as
moedas de ouro

Moeda-de-Troca -

Dolares Objeto dólares Moeda-de-Troca -
Aparencia-da-Coisas Classe Aparência das coisas Coisa-Presente-na-

Historia-da-Teoria
Normal; Anormal

Normal Objeto normal Aparencia-da-Coisas -
Anormal Objeto anormal Aparencia-da-Coisas -
Propriedade Classe Propriedade Coisa resolveu-fazer-um; deu-o-nome-de;

ganhou; enviou; vendeu-o-seu; pagou-
a-entrada-para; queria-ficar-com;
deixou-ir-e-deu; encontrou; acabaram-
roubando; com-medo-inventou-muitas-
mentiras-para; crescia-um-pouco-
mais-cada-vez-que; foi-procurar-em-
todos-os-lugares;foi-ate-o-mar-onde-
acabou-sendo-engolido-por; tentou-
salva-lo-mas-foi-engolido-também;
fugiram-de-dentro;pediu-desculpas-
por-desobedecer; voltou-ao-tamanho

resolveu-fazer-um Objeto resolveu fazer um Propriedade -
deu-o-nome-de Objeto deu o nome de Propriedade -
ganhou Objeto Ganhou Propriedade -
enviou Objeto enviou Propriedade -
vendeu-o-seu Objeto vendeu o seu Propriedade -
pagou-a-entrada-para Objeto pagou a entrada para Propriedade -
queria-ficar-com Objeto queria ficar com Propriedade -
deixou-ir-e-deu Objeto deixou ir e deu Propriedade -
encontrou Objeto encontrou Propriedade -
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Continuação da Tabela 1:

Identificador Conceito Tipo Definições Alternativas Hierarquia
Acima

Hierarquia
Abaixo

acabaram-roubando Objeto acabaram roubando Propriedade -
com-medo-inventou-muitas-mentiras-para Objeto com medo inventou muitas mentiras para Propriedade -
crescia-um-pouco-mais-cada-vez-que Objeto crescia um pouco mais cada vez que Propriedade -
foi-procurar-em-todos-os-lugares Objeto foi procurar em todos os lugares Propriedade -
foi-ate-o-mar-onde-acabou-sendo-engolido-por Objeto foi ate o mar onde acabou sendo engolido por Propriedade -
tentou-salva-lo-mas-foi-engolido-também Objeto tentou salva-lo mas foi engolido também Propriedade -
fugiram-de-dentro Objeto fugiram de dentro Propriedade -
pediu-desculpas-por-desobedecer Objeto pediu desculpas por desobedecer Propriedade -
voltou-ao-tamanho Objeto voltou ao tamanho Propriedade -

Por conseguinte, como resultado de cada causa e efeito que foi estipulado anteriormente, pode-se

então, visualizar os axiomas da teoria inicial, como segue3:

Axioma Objeto1 Relacao Objeto2
01 Gepeto resolveu-fazer-um Boneco-de-Madeira
02 (Ele) deu-o-nome-de Pinoquio
03 Pinoquio ganhou Vida
04 Gepeto enviou Pinoquio para Escola
05 Pinoquio vendeu-o-seu Caderno
06 Pinoquio Entao pagou-a-entrada-para (o circo)
07 O-dono-do-circo queria-ficar-com Pinoquio
08 (Ele) deixou-ir-e-deu Moedas-de-Ouro
09 Pinoquio encontrou Dois-Malandros
10 (Eles) acabaram-roubando (as moedas de ouro)
11 Pinoquio com-medo-inventou-muitas-mentiras-para Gepeto
12 (O nariz de) Pinoquio crescia-um-pouco-mais-cada-vez-que (mentia)
13 Gepeto foi-procurar-em-todos-os-lugares Pinoquio
14 (Ele) foi-ate-o-mar-onde-acabou-sendo-engolido-por (uma baleia)
15 Pinoquio tentou-salva-lo-mas-foi-engolido-tambem (pela baleia)
16 Pinoquio e Gepeto fugiram-de-dentro (da baleia)
17 Pinoquio pediu-desculpas-por-desobedecer Gepeto
18 Entao (o nariz de) Pinoquio voltou-ao-tamanho Normal

Tabela 2: Visão Relacional (Teoria Inicial)

3Identifica-se que nos axiomas 02, 08, e 14 existem referências que estão representadas pela palavra: (ele).
Estas referências, por sua vez, se referem respectivamente aos idetificadores (IdentificadoConceito): Gepeto,
O-dono-do-circo, e Gepeto novamente. Identifica-se também no axioma 10 uma referência para (as moedas de
ouro) que se refere ao conceito identificado por Moedas-de-Ouro. Já nos axiomas 6, 12, 14, 15, 16, e 18 existem
referências para: (o circo), (O nariz de), (uma baleia), (pela baleia), e (da baleia). Onde, entende-se que para estas
referências seguem os seguintes identificadores de conceito (IdentificadorConceito): Circo, Nariz, e Baleia. Em
outro momento, identifica-se o axioma 12 como uma referência para (mentia) que refere-se ao conceito (Mentira).
E por último, no axioma 10 existe uma referência para (eles), que na verdade está se referenciado ao identificador
Dois-Malandros.
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Seguindo os passos que foram estipulados anteriormente define-se, então, uma pequena base de

casos de hipóteses, ou seja, primeiro devem-se inserir os casos para cada causa e efeito (índices) que

foram identificados com a interpretação da história feita por Buch (2003). Após, inserir cada cena

como proposto pelo conto, devem-se criar algumas variações de interpretação para as cenas que foram

inicialmente propostas pela história. Assim, para cada variação que for realizada deve-se inserir os

novos respectivos casos na base de casos de hipóteses. Sendo assim, observe então, o que pode ser feito:

Caso Causa Efeito História
C-H-(01) Gepeto | resolveu-fazer-um | Boneco-de-

Madeira
Ele | deu-o-nome-de | Pinóquio Era uma vez um velho carpinteiro

chamado Gepeto. Como morava soz-
inho resolveu fazer um boneco de
madeira. Ao terminar seu trabalho fi-
cou muito feliz e chamou de Pinóquio.

C-H-(02) ... ... ...
C-H-(N) Pinoquio | pediu-desculpas-por-

desobedecer | Gepeto
Entao (o nariz de) Pinoquio | voltou-ao-
tamanho | normal

Os dois voltaram para casa. Pinóquio
pediu desculpas ao seu pai pela desobe-
diência. Ele disse que não mentiria mais
e com isso seu nariz voltou ao tamanho
normal. Deste dia em diante Gepeto e
Pinóquio viveram felizes para sempre.

C-H-(N+1) Jose | resolveu-fazer-um | Boneco-de-
Madeira

Ele | deu-o-nome-de | Zezinho Era uma vez um velho muito pobre
que era carpinteiro, o seu nome era
José. José morava sozinho na rua, mas
gostava de freqüentar uma marcenaria,
então, em um belo dia, resolveu fazer
um boneco de madeira. Ao terminar
seu trabalho, José ficou muito triste,
pois o boneco de madeira teria que ir
morar com ele na rua. Mas, mesmo as-
sim, José deu um nome para o boneco
de madeira, e então o chamou de Zez-
inho.

C-H-(N+2) ... ... ...
C-H-(M) Zezinho | pediu-desculpas-por-

desobedecer | Jose
Entao (o nariz de) Zezinho | voltou-ao-
tamanho | normal

Os dois voltaram para o beco em que
moravam. Zezinho pediu desculpas ao
seu pai pela desobediência. Ele disse
que não mentiria mais e com isso seu
nariz voltou ao tamanho normal. Deste
dia em diante José e Zezinho viveram
nas ruas muito tristes por que ainda
não tinha uma casa para morar.

... ... ...

Tabela 3: Base de Casos de Hipóteses

Para então, posteriormente definir a base de casos de questionamentos:

Caso Questão Resposta História
C-H-(01) | Q-01 Por-que Gepeto | queria-um | Boneco-

de-Madeira
Porque ele | morava | sozinho Gepeto vivia muito triste por não ter

um filho, e se sentia muito sozinho.
Assim, resolveu fazer um boneco de
madeira para lhe fazer companhia.

C-H-(01) | Q-02 ... ... ...
C-H-(N) | Q-01 ... ... ...

Tabela 4: Base de Casos de Questionamentos
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Feito isso, pode-se elaborar então um encadeamento de hipóteses para a teoria inicial, estabele-

cendo as generalizações correspondentes para cada causa e efeito desta teoria. Assim, para esta re-

presentação que será feita pela tabela a seguir foi adotada a legenda [(C), (V)], que serve para dizer se

aquele conceito que está generalizando outro conceito particular, é uma constante (C), ou é uma variável

(V):

Hipótese-01 Objeto1 Relacao Objeto2
Causa: Gepeto resolveu-fazer-um Boneco-de-Madeira
Efeito: (Ele) deu-o-nome-de Pinoquio
CausaGeral: Homem (V) resolveu-fazer-um Boneco-de-Madeira (C)
EfeitoGeral: Homem (V) deu-o-nome-de Boneco-de-Madeira (V)
Hipótese-02 Objeto1 Relacao Objeto2
Causa: Pinoquio ganhou Vida
Efeito: Gepeto enviou Pinoquio para Escola
CausaGeral: Boneco-de-Madeira (V) ganhou vida (C)
EfeitoGeral: Homem (V) enviou Boneco-de-Madeira (V) para

(C) Intituicao-Educacional (V)
Hipótese-03 Objeto1 Relacao Objeto2
Causa: Pinoquio vendeu-o-seu Caderno
Efeito: Pinoquio Entao pagou-a-entrada-para (o circo)
CausaGeral: Boneco-de-Madeira (V) vendeu-o-seu Material-Escolar (V)
EfeitoGeral: Boneco-de-Madeira (V) Entao (C) pagou-a-entrada-para Local-de-Diversao (V)
Hipótese-04 Objeto1 Relacao Objeto2
Causa: O-dono-do-circo queria-ficar-com Pinoquio
Efeito: (Ele) deixou-ir-e-deu Moedas-de-Ouro
CausaGeral: Homem (V) queria-ficar-com Boneco-de-Madeira (V)
EfeitoGeral: Homem (V) deixou-ir-e-deu Moeda-de-Troca (V)
Hipótese-05 Objeto1 Relacao Objeto2
Causa: Pinoquio encontrou Dois-Malandros
Efeito: (Eles) acabaram-roubando (as moedas de ouro)
CausaGeral: Boneco-de-Madeira (V) encontrou Dois-Malandros (C)
EfeitoGeral: Dois-Malandros (C) acabaram-roubando Moeda-de-Troca (V)
Hipótese-06 Objeto1 Relacao Objeto2
Causa: Pinoquio com-medo-inventou-muitas-mentiras-para Gepeto
Efeito: (O nariz de) Pinoquio crescia-um-pouco-mais-cada-vez-que (mentia)
CausaGeral: Boneco-de-Madeira (V) com-medo-inventou-muitas-mentiras-para Homem (V)
EfeitoGeral: Partes-do-Corpo (V) Boneco-de-

Madeira (V)
crescia-um-pouco-mais-cada-vez-que Narrar-um-fato-na-forma-de

(V)
Hipótese-07 Objeto1 Relacao Objeto2
Causa: Gepeto foi-procurar-em-todos-os-lugares Pinoquio
Efeito: (Ele) foi-ate-o-mar-onde-acabou-sendo-engolido-por (uma baleia)
CausaGeral: Homem (V) foi-procurar-em-todos-os-lugares Boneco-de-Madeira (V)
EfeitoGeral: Homem (V) foi-ate-o-mar-onde-acabou-sendo-engolido-por Animal-Marinho (V)
Hipótese-08 Objeto1 Relacao Objeto2
Causa: Pinoquio tentou-salva-lo-mas-foi-engolido-tambem (pela baleia)
Efeito: Pinoquio e Gepeto fugiram-de-dentro (da baleia)
CausaGeral: Boneco-de-Madeira (V) tentou-salva-lo-mas-foi-engolido-tambem Animal-Marinho (V)
EfeitoGeral: Boneco-de-Madeira (V) e (C)

Homem (V)
fugiram-de-dentro Animal-Marinho (V)

Hipótese-09 Objeto1 Relacao Objeto2
Causa: Pinoquio pediu-desculpas-por-desobedecer Gepeto
Efeito: Entao (o nariz de) Pinoquio voltou-ao-tamanho Normal
CausaGeral: Boneco-de-Madeira (V) pediu-desculpas-por-desobedecer Homem (V)
EfeitoGeral: Entao (C) Partes-do-Corpo (V)

Boneco-de-Madeira (V)
voltou-ao-tamanho Aparencia-das-Coisas (V)

Tabela 5: Encadeamento de Hipóteses na Visão Causal (Teoria Inicial)

Agora deve-se atribuir uma história para cada hipótese que foi formulada na visão causal (repre-

sentada pela tabela 5). Portanto, a comunidade de professores deve recuperar os casos de histórias e ver

qual a que melhor se aplica a cada hipótese em questão. Contudo, como este é um ambiente que utiliza
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contos, deve-se deixar a história original de Pinóquio, assim como narrada por Buch (2003), e deixar

que ocorram as variações desta história por parte do aluno aprendiz, quando este estiver formulando a

teoria nova.

Desta forma, quando o aluno escolher o modelo XML que representa a história de Pinóquio, ele

poderá criar versões diferentes com uma nova interpretação em forma de história. E, para isso, este deve

percorrer cada cena da teoria inicial (como foi explicado na figura 55 da seção 7.3), observar a hipótese

particular e generalizada de cada cena, para então estipular uma nova hipótese que satisfaça as restrições

de domínio estabelecidas pela generalização que foi determinada (um outro esquema representacional

pode ser observado na figura 59). Onde, o aluno deve criar cada axioma que será usado para cada causa

e para cada efeito de cada hipótese (cena). Estabelecido isto, o aprendiz pode então obter os casos de

histórias de hipóteses e determinar qual deve ser adaptada para a nova situação (segue explicação já

realizada na seção 7.3).

Figura 59: O Aluno deve Comparar cada Cena e Formular uma outra Situação Particular

Portanto, fica a cargo do aprendiz tirar as suas próprias conclusões a respeito das sugestões em

forma de história que forem recuperadas. Pois, como foi proposto, este trabalho se enquadra como sendo

um ambiente de descoberta (PARAGUAÇU, 1997), onde não existe um tutor, pois o aluno é seu próprio

tutor, devendo estruturar o seu próprio conhecimento, não por um conhecimento transmitido, mas, pela
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disponibilidade na interface do conhecimento do domínio.

7.6 CONCLUSÃO

Observa-se que a proposta conceitual para este ambiente de descoberta foi a de que este deve pro-

porcionar ao aprendiz a assimilação de conceitos para a obtenção do vocabulário de termos em ciência

que são utilizados para a formulação de uma teoria científica. Este processo de assimilação por parte do

aprendiz foi estimulado pela exposição de cenas de um conto infatil, que foram associadas a axiomas e

teoremas que resultaram em hipóteses formuladas por professores.

Outro aspecto constatado que está presente no ambiente proposto é o ensino baseado em casos que é

utilizado para a obtenção por parte do aprendiz do raciocínio através de analogias. Para isso, o sistema

argumenta para o aprendiz que cientistas constantemente utilizam este recurso na pesquisa científica,

e que estes consultam a literatura científica para a realização de novas descobertas pela recuperação e

adaptação de casos passados que se propõem a uma nova solução para um problema que está sendo

pesquisado.

Dentro desta realidade que foi proposta por este ambiente de descoberta, observa-se também que

foi apresentado ao aprendiz um exemplo concreto de formulação de hipótese para cada cena do conto, e

que foi solicitado que este solucione aquele problema, estimulado-o a utilizar o raciocínio indutivo para

gerar uma nova situação particular a partir da situação generalizada que lhe foi apresentada em cada

cena.

Desta forma, foi argumentado que contradições de raciocínio seriam geradas de forma automática

pelo sistema, e o fato aqui presente é que este recurso estimula o raciocínio dedutivo categórico que o

aprendiz deve assimilar neste processo de aprendizagem de conceitos, e que a partir dos erros cometidos

pelo aprendiz espera-se que ele assimile o que está sendo proposto pela categorização ontológica da

representação que está sendo realizada pelas classes e objetos que estão presentes na visão hierárquica.

Por outro lado, ao ser solicitado que o aprendiz formule uma nova situação particular por intermédio

de uma situação generalizada (lei causal) fica subentendido que esta estratégia serve para que o aprendiz

entenda como situações particulares são deduzidas a partir de formulações elaboradas por intermédio

de leis científicas.

Um outro estímulo que foi possibilitado pelo ambiente foi a possibilidade do uso do raciocínio

causal, pelo fato da argumentação usada de que cientistas formulam hipóteses pela representação de

uma causa e um efeito, e que para cada causa e para cada efeito que estiver representado nas hipóteses

de uma teoria, deve existir uma relação direta com a formulação de axiomas. Esses são elaborados a

partir de conceitos que estão organizados categoricamente em uma visão hierárquica. Assim, uma teoria

que seja formulada resulta de um encadeamento causal de hipóteses.
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Portanto, resta-nos explicar no próximo capítulo as considerações finais sobre este trabalho em

um nível mais abrangente que possa capturar as questões de grande importância que foram observadas

durante a elaboração deste trabalho.
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

No decorrer deste trabalho, foram feitas várias considerações para proporcionar o embasamento

necessário para propor o modelo MIDES++ e a arquitetura SLEC (capítulo 5). Basicamente, o mo-

delo e a arquitetura solucionaram a integração de duas aplicações por intermédio de uma formalização

XML.

Desta forma, este trabalho teve basicamente três contribuições, ou seja, a proposta realizada pela

idealização do modelo MIDES++, a arquitetura SLEC, como também, a própria formalização que foi

realizada para concretizar o modelo proposto para esta arquitetura.

Observa-se, portanto, que a formalização do modelo em XML possibilitou visualizar o conheci-

mento sobre a elaboração de uma teoria científica como um sistema axiomático. Assim, a forma que foi

elaborada este modelo XML possibilitou ainda visualizar uma teoria em quatro visões de conhecimento

(hierárquica, relacional, causal, e de questionamento) que, em outras palavras, pode-se entender que

estas quatro visões possibilitam concretizar:

1. Um modelo para um domínio do conhecimento (Modelo de Domínio): representado pela visão

hierárquica1 (que é compartilhada pelo professor e pelo aprendiz); e pela visão relacional (refe-

rente em um momento a teoria inicial2, e em outro momento a teoria nova3, com os axiomas que

são elaborados para cada uma das duas aplicações, ou seja, aplicação do professor e do aluno);

2. Um modelo para representar uma teoria formulada pelo professor (Modelo do Professor): re-

presentado basicamente na teoria inicial4, pelas visões: relacional (axiomas), causal (hipóteses) e

de questionamento (perguntas e respostas sobre as hipóteses);

3. Um modelo para concretizar uma teoria do aluno (Modelo do Aluno): representado basicamente

na teoria nova5, pelas visões: relacional (axiomas), causal (hipóteses) e de questionamento (per-

guntas e respostas sobre as hipóteses).

1VisaoHierarquica.xml
2TeoriaInicial-VisaoRelacional.xml
3TeoriaNova-VisaoRelacional.xml
4TeoriaInicial-VisaoRelacional.xml; TeoriaInicial-VisaoCausal.xml; TeoriaInicial-VisaoQuestionamento.xml
5TeoriaNova-VisaoRelacional.xml; TeoriaNova-VisaoCausal.xml; TeoriaNova-VisaoQuestionamento.xml
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Por outro lado, observa-se que o modelo que foi formalizado não possibilitou muita interatividade

para o ambiente de descoberta que foi proposto, ou seja, no modelo que foi formalizado, não existem

estratégias de ensino (Modelo Pedagógico) para proporcionar ao aprendiz uma melhor interação com

o ambiente. Porém, identifica-se, ainda, que é possível definir uma maior interatividade para este

ambiente. Por intermédio de uma adição de um script para cada cena (na visão causal, da teoria inicial),

que possa verificar as possibilidades de ação do aprendiz e possa ter uma retroação mais eficaz para

cada situação que for identificada. Porém, esta é uma proposta para futuras extensões que possam ser

realizadas no modelo que foi apresentado neste trabalho.

Em um outro momento deve-se acrescentar, ainda, como uma futura extensão para o modelo XML,

a definição de uma métrica de similaridade que possibilite a recuperação dos melhores casos de hipóte-

ses e de questionamentos, mas para esta realização deve-se possibilitar uma integração com a forma de

recuperação que já foi estipulada, ou seja, a obtenção dos casos por intermédio das situações generali-

zadas. Desta forma, tal processo de recuperação deve ser realizado paralelamente, onde para cada caso

recuperado deve-se atribuir um valor de similaridade obtido por intermédio da distância dos conceitos

que estão inseridos na visão hierárquica, que de preferência deve ser obtido de forma automática.

Um aspecto importante a acrescentar para extensões futuras, ao que foi exposto para a elaboração

deste trabalho, é a necessidade de determinar uma forma para verificar a coerência causal que deve

ser respeitada no encadeamento de hipóteses para a teoria nova que foi estipulada pelo aprendiz, ou

seja, deve existir uma rotina para verificar se os conceitos6 introduzidos pelo aprendiz na formulação

da teoria nova (nova instância da teoria inicial) está paralelamente coerente com os conceitos que foram

introduzidos pela comunidade de professores na instância inicial7 que foi estipulada para o modelo que

representa a teoria inicial.

Uma outra extensão que pode ser realizada para o modelo que foi formalizado é a possibilidade

de uma ramificação causal mais abrangente. Pois, como foi colocado neste trabalho, a visão causal é

representada como uma lista linear, para o caso de uma teoria científica, que visa ter uma concatenação

de leis causais (Hipótese-01 -> Hipótese-02 -> ... -> Hipótese-N). No entanto, caso se queira utilizar

este modelo para outras situações causais, deve-se adotar um esquema parecido, se não igual, ao que

foi utilizado para a visão hierárquica, para possibilitar percorrer cada nó que está representado em uma

representação em árvore (grafo se assim preferir).

Pode-se afirmar também, neste trabalho, que os procedimentos que foram apresentados para tornarem

possível a geração de uma teoria inicial (seção 7.2) e de uma teoria nova (seção 7.3) utilizando a metá-

fora de contos por intermédio da literatura de contos infantis, também podem ser utilizadas para propor

teorias científicas da literatura científica. Este afirmação pode ser dividida em duas partes:

6Classes e/ou Objeto.
7Situação particular (ver figura 55 do capítulo 7) da teoria inicial que foi estipulada pelo professor.
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• Para gerar a teoria inicial é necessário que uma comunidade de cientistas desejem documentar

teorias científicas no formato apresentado pelo modelo MIDES++. Assim, as evidências em-

píricas que são confirmadas por testes experimentais em laboratório e registradas na literatura

científica em livros e artigos científicos servem para propor uma modelagem desta teoria para o

formato XML que pode ser realizado com o ambiente SLEC.

• Por outro lado, para gerar uma teoria nova, fazendo referência aos conceitos que estão rela-

cionados à literatura científica, deve-se indagar que os aprendizes devem ter embasamento

teórico prévio destes conceitos e, também, das relações8 que podem ser realizadas para este novo

domínio de conhecimento que está sendo abordado. Pois, conhecimento prévio é determinante

para a aprendizagem de conceitos em domínios científicos através da proposta de modelagem

computacional em ambientes de aprendizagem por descoberta.

Sendo assim, a constatação desta afirmação para a realização de testes em domínios de conhecimento

científico fica para trabalhos futuros, que podem extender e melhorar o modelo MIDES++ para supor-

tar a interação que o ambiente deve proporcionar através da coerência causal que deve existir entre a

teoria inicial e a teoria nova. Proporcionando assim, um melhor ganho por parte do aprendiz na forma

de pensar e raciocinar cientificamente. Pois, neste trabalho foi levado em conta apenas as formas de

mecanismos cognitivos que os aprendizes podem desempenhar para raciocinar cientificamente. Con-

tudo, para tornar também possível que o aprendiz pense cientificamente, exige-se que sejam utilizados

conteúdos9 (assuntos) relacionados a domínios científicos.

Considerando agora o Processo de Aprendizagem por Descoberta que deve ser realizado pelo

aprendiz no Sistema Lógico de Explicação Científica (SLEC) afirma-se que este processo é semelhante

ao processo que é realizado no modelo SDDS. Só que em vez da nomenclatura usada como: geração de

hipótese, geração de experimento, e avaliação, apresenta-se uma ligeira modificação, ou seja: geração de

hipótese, recuperação de casos que representam resultados de experimentos, avaliação do melhor caso

para adaptação. Contudo, ao invés de frames como apresentado em SDDS, utiliza-se redes semânticas

no modelo MIDES++. Porém, existe uma semelhança entre frames e esqueletos de histórias, ou seja, em

frames existem slots que deverão ser preenchidos por valores, e em esqueletos de histórias existem

variáveis que recebem valores quando estiverem sendo formuladas hipóteses causais, e que servem para

a recuperação dos casos de hipóteses causais, que são obtidos pelas situações generalizadas.

8Pois, cientistas têm profundidade de conhecimento relacional, diferentemente de participantes (aprendizes)
em experimentos científicos. Este argumento foi feito no capitulo 4, especificamente na seção 4.3.

9Este argumento foi introduzido no capitulo 4 (seção 4.3).
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Desta forma, como foi representado, o modelo MIDES++ pode ser considerado uma extensão para

o modelo SDDS, pelo fato de existirem dois espaços de busca principais, ou seja, um espaço de hipóteses

e um espaço de experimentos. Por sua vez, o espaço de experimentos é utilizado para documentar

experimentos reais (registrados na literatura científica) na base de casos de hipóteses causais e também

casos de questionamentos que são levantados para os casos de hipóteses causais que foram constatados.

Esta realidade pode ser conferida pela representação esquemática que foi realizada na figura 60.

Figura 60: O Modelo Desenvolvido como uma Extensão para o Modelo SDDS
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Um outro ponto a acrescentar é que fica para trabalhos futuros a implementação completa referente

à arquitetura SLEC, e que após esta implementação deve ser realizado um estudo comparativo10 para

se obter os efeitos da interação do ambiente de descoberta em jovens futuros cientistas que desejam

entender os mecanismos cognitivos para a realização do raciocínio científico.

Sabe-se, portanto, que no decorrer deste trabalho foram feitas várias considerações, e este procurou

proporcionar uma breve visão integrada de: descoberta científica; formulação de teorias científicas axio-

máticas; modelos filosóficos de explicação científica; mecanismo cognitivos de raciocínio científico;

aprendizagem por descoberta; modelos de aprendizagem por descoberta; sistemas tutores inteligentes;

ambientes de descoberta; ontologias; e o ensino baseado em casos.

Desta forma, obteve-se desta tentativa de integração, um modelo híbrido (ontologias e RBC), uma

arquitetura e uma formalização XML, como também, uma breve especificação conceitual para o de-

senvolvimento do módulo de interface (capítulo 7) do ambiente de descoberta proposto. Com isso,

acredita-se que as metas que foram estipuladas para a integração das duas aplicações (professor e aluno)

por intermédio de um modelo XML foram atingidas.

10Um estudo comparativo recente que foi realizado por psicólogos em ambientes computacionais que se
propõem atingir habilidades de raciocínio científico, pode ser conferido em um relatório disponibilizado por
Zimmerman (2005).
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PARTE III

ANEXOS
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ANEXO A: INTEGRAÇÃO XML E JAVA

Este anexo objetiva mostrar uma pequena introdução sobre a especificação XML e como pode ser

realizada uma integração XML com a linguagem Java.

A.1. UM EXEMPLO DE UM DOCUMENTO XML

Ao se criar um documento XML, o que realmente está se fazendo, é a elaboração de uma estrutura

em forma de árvore, pela definição de uma hierarquia com a especificação de elementos (tags), e sub-

elementos nesta (FUNG, 2001). Desta forma, uma regra de sintaxe para elaboração de documentos XML

é que todo elemento inserido em um documento XML tem que ter uma tag inicial e uma tag final. Até os

elementos vazios (elementos sem conteúdo) têm que ter as tags finais1. Assim, para visualizar melhor

a estrutura de um documento XML, um exemplo é mostrado na figura 61.

Figura 61: Exemplo de Representação XML

1Os elementos vazios podem ser escritos de duas formas (FUNG, 2001): (1) através de uma tag inicial e tag
final combinadas (por exemplo: <etiqueta/>); (2) ou, através de uma tag inicial e uma tag final separadas (por
exemplo: <etiqueta></etiqueta>).
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Conforme explicação a seguir, o documento XML da figura 61 é interpretado da seguinte forma:

1. A primeira linha do documento serve para fazer uma declaração XML, que define a versão XML

e também pode especificar o esquema de codificação de caracteres usado no documento, se não

for especificado, será adotado UTF-8.

2. Na segunda linha temos o elemento-raiz denominado VisaoRelacional, e dois atributos, onde

(W3SCHOOLS, 2005a):

• O primeiro atributo "xmlns:xsi" - indica que os elementos e os tipos de dados utilizados

neste Schema (schema, element, complexType, sequence, string, boolean, etc.) derivam do

namespace situado em "http://www.w3.org/2001/XMLSchema-instance". Ele também es-

pecifica que elementos e tipos de dados oriundos de "http://www.w3.org/2001/XMLSchema-

instance"devem conter o prefixo "xsi:";

• O segundo atributo "xsi:noNamespaceSchemaLocation" - indica que os elementos defi-

nidos por este Schema (VisaoRelacional, Triplas, Tripla, Objeto1, Relacao, Objeto2.) são

oriundos do namespace "C:/XML/Exemplo.xsd".

3. As linhas intermediárias, com exceção da última, digo entre a tag inicial <triplas> e tag final

</triplas> têm-se uma hierarquia com outros elementos aninhados com dados embutidos. Um

esboço representativo em árvore do documento XML da figura 61 é apresentado logo a baixo na

figura 62.

4. A última linha contém uma tag final do elemento-raiz para fechar o documento.

A.2. O QUE É XML-SCHEMA?

Como observado no exemplo da seção anterior, em um cabeçalho de um documento XML pode-

se fazer uma referência para um local onde existe um arquivo que possa validar a sintaxe do XML

do documento corrente. Com isso, ao escrever um documento XML, este deve obedecer as regras de

formatação estabelecidas nesta referência. Para realizar esta validação, existem duas possibilidades: ou

através de um arquivo DTD (Document Type Definition - definição de tipo de um documento), ou através

de um arquivo XML-Schema.

Portanto, XML-Schema é uma alternativa baseada em XML para o DTD2. Um schema em XML

descreve a estrutura de um documento XML. A linguagem XML-Schema também é chamada de XML-

Schema Definition (XSD) (W3SCHOOLS, 2005a).

2XML-Schema tem várias vantagens em relação ao DTD: ser extensível a futuras expansões; ser mais amplo;
ser poderoso e mais flexível que os DTDs; XML-Schemas são escritos em XML; XML-Schemas suportam tipo de
dados; XML-Schemas suportam namespaces.
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Figura 62: Representação em Árvore de um Documento XML

O propósito de um esquema XML (XML-Schema) é definir os blocos legais de construção de um

documento de XML (W3SCHOOLS, 2005a). Com XML-Schema pode-se definir: elementos e atributos

que podem aparecer no documento XML; quais elementos são "elementos filhos"; a ordem que devem

aparecer os "elementos filhos"; o número de "elementos filhos"; quando um elemento deve ser vazio ou

pode incluir texto; tipo de dados para os elementos e atributos; valores fixos e default para elementos e

atributos.

A.2.1. COMO ELABORAR UM ARQUIVO XML-SCHEMA?

Para facilitar a elaboração da especificação, e como forma didática para entender o código resul-

tante desta especificação adotamos o ambiente de Autoria Altova (ALTOVA, 2006). A baixo descrevemos

o processo de elaboração neste ambiente para o arquivo XML-Schema que valida o XML do exemplo

representado pela figura 61.

Portanto, ao iniciar o referido ambiente deve-se criar um arquivo novo. Ao fazer isto aparecerá

uma lista com vários tipos de arquivos, escolha o tipo xsd. Então, aparecerá uma tela inicial para elaborar

o XML-Schema (figura 63). Observe que nesta tela aparece "ENTER_NAME_OF_ROOT_ELEMENT_HERE",

neste local deve-se colocar o nome do elemento-raiz do arquivo XML da figura 61, ou seja VisaoRela-

cional.
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Figura 63: Tela Inicial do Ambiente Altova para Criar um Arquivo XML-Schema

Agora observe a figura 63 e veja que aparece um botão logo a baixo do botão para criar um arquivo

novo. Clique neste botão, ao fazer isto aparecerá a seguinte tela (figura 64).

Figura 64: Menu de opções (Editor Altova)

Existem várias opções neste menu, porém não é nossa intenção ser exaustivo em passar muita infor-

mação sobre o ambiente que estamos trabalhando, nem passar muita informação sobre a especificação

XML-Schema. Nossa meta é facilitar o aprendizado na elaboração do arquivo XML-Schema do exemplo

específico mostrado na figura 61. Então, seremos práticos e mostraremos só o essencial para atingir este

objetivo.
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Desta forma, selecione o menu, e clique em ComplexType, ao fazer isto aparece a tela da figura 65,

onde deve-se digitar o nome do tipo complexo (ComplexType). Digite CtVisaoRelacional3.

Figura 65: Definindo Elementos e Tipos Complexos

Repita este processo e crie mais alguns tipos complexos e alguns elementos, obtendo a tela apresen-

tada na figura 66. Observe que os elementos que foram criados nesta figura são os elementos utilizados

no XML da figura 61. Os tipos complexos criados são relativos aos elementos que consideramos terem

outros elementos internamente aninhados.

Figura 66: Especificação Inicial de um Arquivo XML-Schema

3Adotamos colocar Ct como letras iniciais para identificar um tipo complexo (ComplexType).
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Para entender melhor este raciocínio observe a figura 67, onde procurou-se dividir hierarquica-

mente os nós aninhados aos elementos em níveis.

Figura 67: Níveis Hierárquicos em um Documento XML

A interpretação da figura 67 mostra o resultado relativo ao arquivo XML da figura 61. Nesta figura

foram identificados 3 níveis possíveis para serem representados por tipos complexos (ComplexType):

• Nível 1: este nível começa a partir do nó raiz, ou seja, o elemento-raiz VisaoRelacional. Para este

elemento identificou-se um nível de complexidade. Portanto, existirá no arquivo XML-Schema a

definição de um elemento, denominado VisaoRelacional e que este elemento terá um tipo, este é

um tipo complexo chamado CtVisaoRelacional.

• Nível 2: segue o mesmo raciocínio anterior. Defini-se um elemento denominado Triplas, e um

tipo complexo denominado CtTriplas.

• Nível 3: da mesma forma, define-se um elemento denominado Tripla e um tipo complexo deno-

minado CtTripla.

Para os demais elementos folha (Objeto1, Relacao, Objeto2), decidiu-se definir cada um deles

como sendo do tipo string. Pois, através destes elementos, ou seja, com a tag inicial e tag final de cada

elemento pode-se armazenar dados internamente e estes dados, como representados na figura 67, são

armazenados na forma de texto.
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Portanto, a partir da especificação inicial exibida na figura 66, podem-se seguir mais alguns passos

para finalizar o processo de criação do arquivo XML-Schema. Para um melhor entendimento, começare-

mos a descrever o processo de especificação dos elementos e dos tipos complexos subindo na árvore, ou

seja, primeiro descreveremos os elementos folha até chegar ao elemento-raiz.

Figura 68: Elaboração de um Arquivo XML-Schema (Etapas 1, 2, e 3)

Figura 69: Elaboração de um Arquivo XML-Schema (Etapas 4, 5, e 6)
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As etapas referentes às figuras 68 a 74 são interpretadas da seguinte forma:

• Etapas 1, 2, e 3: define-se o tipo string para cada um dos elementos (Objeto1, Relacao, e Objeto2).

Desta forma, estes elementos podem receber dados do tipo string quando for especificado um

arquivo XML que seja validado por este XML-Schema;

• Etapas 4, 5, e 6: estas etapas mostram como definir o tipo complexo CtTripla. Portanto, observa-

se que ao clicar no botão referente ao item 4 aparece uma janela um pouco diferente. Esta janela

inicialmente só aparece o elemento CtTripla. Deve-se então, clicar com o botão direito do mouse

neste elemento e selecionar a partir de um menu flutuante a opção Insert -> Sequence. Assim, a

partir desta seqüência pode-se definir os elementos (Objeto1, Relacao, Objeto2). Mas para isso,

deve-se clicar com o botão direito do mouse em seqüência selecionar no menu flutuante Insert

-> Element, para então digitar Objeto14, logo após Relacao, e por último Objeto2.

Figura 70: Elaboração de um Arquivo XML-Schema (Etapas 7, 8, 9, e 10)

4O ambiente altova, por sua vez, pergunta se este e os outros dois elementos são globais. Deve-se responder
sim. Pois, foi considerado que todos os elementos no XML-Schema para este exemplo seriam globais, e não local
ao bloco CtTripla que está sendo definido.
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• Etapas 7, 8, 9, e 10: a representação destas etapas na figura 70 mostra-se auto-explicativa, para

isso, basta seguir a descrição referente a cada etapa. Ao finalizar este processo, tem-se o ele-

mento Tripla como sendo do tipo CtTripla.

• Etapas 11, 12, 13, 14, e 15: estas etapas estão representadas na figura 71, que mostra passo-a-

passo como definir o tipo complexo CtTriplas.

Figura 71: Elaboração de um Arquivo XML-Schema (Etapas 11, 12, 13, 14, e 15)

• Etapas 16, 17, 18, e 19: estas etapas são responsáveis pela definição do elemento tiplas. Portanto,

como as demais etapas anteriores, basta seguir a descrição pela numeração de cada etapa assim

como apresentado na figura 72, para entender o processo resultante.
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Figura 72: Elaboração de um Arquivo XML-Schema (Etapas 16, 17, 18, e 19)

• Etapas 20, 21, e 22: resta agora definir apenas mais um tipo complexo, ou seja, CtVisaoRela-

cional. A partir deste ponto, não é mais necessário mostrar todos as etapas para tal êxito. As-

sim, mostra-se de forma resumida na figura 73 como é realizada a definição do tipo complexo

CtVisaoRelacional.

Figura 73: Elaboração de um Arquivo XML-Schema (Etapas 20, 21, e 22)
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• Etapas 23, 24, e 25: o último passo para concluir o processo de definição do arquivo XML-

Schema é a definição do elemento-raiz VisaoRelacional. Portanto, similarmente ao que já foi

apresentado, mas de forma resumida é apresentado na figura 74 como definir este elemento.

Figura 74: Elaboração de um Arquivo XML-Schema (Etapas 23, 24, e 25)

Após a modelagem gráfica que foi realizada no ambiente Altova, obtém-se o código XML-Schema

resultante representado pela figura 75. Nesta figura pode-se observar que foi introduzida uma numeração

para melhor esclarecer este código em relação à modelagem que foi realizada. Deixa-se claro, que não

é a intenção deste documento ser exaustivo em explicar a sintaxe de arquivos XML-Schema, maiores

detalhes sobre a sintaxe obtém-se em (W3SCHOOLS, 2005a). Portanto, a partir da numeração definida na

figura 75, pode-se esclarecer resumidamente este código com segue:

• Os itens 1 e 2: definem o cabeçalho do arquivo.

• O item 3: define a especificação para o elemento-raiz de um possível arquivo XML que utilize este

XML-Schema para ser validado. Este elemento é VisaoRelacional, que é do tipo CtVisaoRela-

cional (observe a figura 74 para poder visualizar graficamente o elemento VisaoRelacional).



179

• O item 4: define o tipo complexo CtVisaoRelacional que foi especificado graficamente na figura

73. Nesta especificação gráfica, observa-se que foi criada uma seqüência e logo após um elemento

Triplas, e é justamente o que foi representado no código da figura 75.

• O item 5: define um elemento cujo nome é Triplas e seu tipo é CtTriplas (observe que a especifi-

cação deste trecho de código foi definida na figura 72).

• O item 6: define o tipo complexo CtTriplas que foi especificado na figura 71. Nesta especifi-

cação gráfica foi criada uma seqüência e também um elemento Tripla, e neste foi definida uma

cardinalidade (de um a infinito).

Figura 75: XML-Schema Exemplo - resultante da modelagem realizada no Ambiente Altova

• O item 7: define um elemento cujo nome é Tripla, e seu tipo é CtTripla (especificação gráfica na

figura 70).

• O item 8: define o tipo complexo CtTripla que foi especificado na figura 69. Nesta especificação

gráfica, foi criada uma seqüência e três elementos: Objeto1, Relacao, Objeto2.

• O item 9, 10, e 11: definem os elementos Objeto1, Relacao, e Objeto2 como sendo do tipo string.
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• O item 12: fecha a tag referente a xs:schema que foi aberta no item 2 do cabeçalho deste arquivo.

Como apresentado, o arquivo XML-Schema está pronto! Portanto, o que deve ser feito para elaborar

um arquivo XML neste mesmo ambiente? Para isso, basta criar um arquivo novo, escolher o tipo XML

document e indicar onde está gravado o arquivo XML-Schema. Assim, o ambiente está pronto para

validar um arquivo XML e indicar possíveis falhas de sintaxe na elaboração (digitação no ambiente

altova) do mesmo.

Por outro lado, uma outra vantagem de se ter um arquivo XML-Schema é que este arquivo pode

ser usado em uma compilação para gerar uma API5 java personalizada, onde é possível manipular o

XML correspondente, que será validado pelo respectivo XML-Schema que foi usado pelo processo de

compilação.

A.3. COMO GERAR UMA API JAVA A PARTIR DO
XML-SCHEMA?

Existem várias alternativas de APIs para integrar aplicações Java com XML (FEDERIZZI, 2006)

(SUN, 2006b), uma alternativa tradicional é JAXP (Java API for XML Processing), que disponibiliza

duas APIs padrão para manipular (interpretar, gerar, extrair dados e tratar eventos) arquivos XML.

Estas APIs são DOM (Document Object Model) e SAX (Simple API for XML). DOM monta uma es-

trutura hierárquica de objetos na memória, em forma de árvore, que permite a navegação na estrutura do

documento. SAX é mais simples do que DOM, oferece métodos que respondem a eventos produzidos

durante a leitura do documento.

Com estas duas abordagens, programadores deparam-se com alguns problemas: necessidade de

escrever linhas de código de programas para entender e converter os dados em classes que representem

o XML; criação de mecanismos de Validação coerentes com o XML-Schema ou DTD do XML; além de

ter que mudar o código a cada vez que se alterar as regras de validação do XML.

Desta forma, o desejo do programador é ter disponível para uso uma API que faça todo esse tra-

balho pesado de forma automática, ou seja: escrever as classes Java correspondentes a cada documento

XML; converter os documentos XML em objetos que podem ser manipulados dentro do programa;

mapear cada TAG XML em um atributo de objeto e colocar seu conteúdo como valor de atributo; e

prover um método para formar tudo isso em cada classe Java.

Portanto, como proposta para solucionar estes problemas têm-se JAXB (Java Architecture for XML

Binding) (SUN, 2006b) (ORT; MEHTA, 2003), que será mostrado logo a seguir na próxima seção. Para

este fim, pretende-se dar uma visão geral desta arquitetura, como também explicar o processo para se

obter estas facilidades mencionadas no parágrafo anterior.

5Application Programming Interface (ou Interface de Programação de Aplicativos)
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A.3.1. JAVA ARCHITECTURE FOR XML BINDING (JAXB)

JAXB (Java Architecture for XML Binding) é uma proposta da (SUN, 2006a) para fornecer uma

maneira conveniente em ligar um XML-Schema a uma representação no código Java. Com isso, desen-

volvedores ganham uma eficiente forma padrão de mapeamento entre XML e código java. Além, de

serem mais produtivos, porque eles podem escrever menos código na linguagem java, e por outro lado,

estes desenvolvedores não têm que serem peritos em XML.

O processo envolvido por esta arquitetura é basicamente composto por três etapas (figura 76):

1. Binding Compiler - neste etapa deve-se fornecer um arquivo XML-Schema para ser compilado.

Ao término da compilação é gerado um conjunto de classes java que representam o schema. Por-

tanto, após a compilação dispomos de uma API JAXB personalizada para uso em uma aplicação

java, onde pode-se instanciar estas classes para ler e escrever em arquivos XML que são valida-

dos pelo schema que foi fornecido para ser compilado.

2. Marshal - este processo converte objetos em XML. Ou seja, em uma aplicação java deseja-se

gravar um arquivo XML a partir de uma API JAXB, então esta API realiza um mapeamento de

uma hierarquia de objetos para um documento XML de acordo com o schema validado por esta

API.

3. Unmarshal - este processo converte XML em objetos. Ou seja, em uma aplicação java deseja-

se ler um arquivo XML a partir de uma API JAXB, então esta API realiza um mapeamento do

documento XML em uma hierarquia de Objetos de acordo com o schema validado por esta API.

Os objetos mapeados podem então serem manipulados dentro da aplicação java.

Figura 76: Java Architecture for XML Binding (JAXB) (ORT; MEHTA, 2003)
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A.3.2. UM EXEMPLO PRÁTICO

Para poder utilizar as facilidades fornecidas por uma API JAXB personalizada, é necessário insta-

lar o compilador JAXB. A implementação de referência está disponível no pacote Java Web Services

Developer Pack (WSDP) em (http://java.sun.com/webservices/) e a especificação está disponível em:

(http://java.sun.com/xml/downloads/jaxb.html). Portanto, para realizar os testes necessários neste tra-

balho foi instalado o pacote "Web Services Developer Pack 1.5" (figura 77), que tornou disponível para

uso a versão JAXB 1.0.4 no diretório (c:/Sun/jwsdp-1.5/jaxb).

Figura 77: Web Services Developer Pack 1.5

Desta forma, com esta versão, torna-se possível compilar um arquivo XML-Schema utilizando o

arquivo xjc.bat que está localizado no diretório (c:/sun/jwsdp-1.5/jaxb/bin/). Assim, para realizar o pro-

cesso de compilação de um arquivo XML-Schema, é necessário utilizar uma linha de comando passando

o arquivo schema que deseja ser compilado, como também o local e o pacote onde o resultado desta com-

pilação será armazenado. Por exemplo, observe a figura 78 e veja que o arquivo c:/XML/Exemplo.xsd

(código representado na figura 75) está sendo compilado, como descrito a seguir:

• xjc.bat - compilador JAXB;

• -p modulo.armazenamento.xml.visao.relacional.api.jaxb - pacote que será gerado após a compi-

lação, e onde será armazenado o resultado da compilação;
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• c:/XML/Exemplo.xsd - arquivo XML-Schema que será usado para gerar a api personalizada jaxb

que será armazenada no pacote mencionado acima;

• -d c:/eclipse/workspace/Exemplo-JAXB/src - diretório onde será armazenado o pacote que será

gerado.

Figura 78: Exemplo de Linha de comando para compilar um Arquivo XML-Schema

Após a execução desta linha de comando têm-se disponível uma API java para mapeamento de

dados armazenados em arquivos XML em objetos java, e vice-versa. Portanto, basta agora saber como

utilizar esta API que foi gerada para este exemplo6. Desta forma, deve-se utilizar um ambiente onde

seja possível ser digitado o código java para este êxito. Sendo assim, foi escolhido o ambiente eclipse7

em conjunto com o jdk8 para tornar tal fato realidade.

Para que seja possível tornar disponíveis as funcionalidades contidas na API que foi gerada de

forma automática, é necessário adicionar alguns pacotes ao código java do projeto que será realizado.

Estes pacotes estão disponíveis na versão web service que foi apresentada anteriormente. Para tanto, é

necessário copiar estes pacotes para o diretório (C:/eclipse/workspace/Exemplo-JAXB/lib) e configurar

para que estes sejam visíveis pelo projeto que está sendo realizado no ambiente eclipse.

Portanto, os pacotes que devem ser copiados para o diretório (C:/eclipse/workspace/Exemplo-

JAXB/lib) são os quatro pacotes (jaxb-api.jar; jaxb-impl.jar; jaxb-libs.jar; jaxb-xjc.jar) que estão no

diretório (C:/Sun/jwsdp-1.5/jaxb/lib), e os dois pacotes (relaxngDatatype.jar; xsdlib.jar) que estão dispo-

níveis no diretório (C:/Sun/jwsdp-1.5/jwsdp-shared/lib).

6Informação adicional sobre a Arquitetura JAXB e exemplos de casos de uso pode-se
ser encontrado no tutorial disponibilizado pela (SUN, 2005), que encontra-se disponível em
(http://java.sun.com/webservices/docs/1.6/tutorial/doc/).

7O ambiente eclipse está disponível em http://java.sun.com/j2se/1.5.0/download.jsp
8O jdk está disponível em http://java.sun.com/j2se/1.5.0/download.jsp
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Desta breve explicação pode-se observar o resultado apresentado pelos pacotes que foram adiciona-

dos (manualmente, e de forma automática) a este projeto pela exibição mostrada no ambiente eclipse

(figura 79), como também a configuração para as Bibliotecas externas utilizadas no referido Projeto.

Figura 79: Visualização Parcial do Projeto Exemplo pelo Ambiente Eclipse

Como resultado da compilação do arquivo XML-Schema (Exemplo.xsd) pôde-se obter o pacote

(api.jaxb.modulo.armazenamento.xml.visao.relacional.api.jaxb), e neste ter armazenado interfaces e classes

java que representam o XML ao qual deseja-se manipular. Por outro lado, uma observação merece

ser acrescentada, ou seja, que existe uma relação direta com os nomes que foram gerados de forma

automática para as interfaces java com os tipos complexos e os elementos que foram definidos no XML-

Schema do exemplo da figura 75. Esta relação é mostrada na figura 80, que apresenta uma visão gráfica

do XML-Schema, com seu respectivo código, como também, os nomes das interfaces java que foram

geradas de forma automática pelo compilador JAXB.
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Figura 80: Relação Existente entre o XML-Schema com as Interfaces Java

Resumidamente observa-se na figura 80 que os nomes das interfaces que foram geradas de forma

automatica tem exatamente os nomes dos elementos e tipos complexos que foram definidos no exemplo

do XML-Schema correspondente. A seguir descreve-se brevemente estes arquivos que foram gerados9:

• ObjectFactory.java - este arquivo representa uma classe, onde o próprio nome já diz que é uma

fábrica de objetos, que provê métodos (figura 81) para criar objetos java que estão relacionados

ao conteúdo XML em uma representação em árvore de objetos java. Ou em outras palavras, pode-

se dizer que ObjectFactory fornece métodos para fabricar instâncias de interfaces java (descritas

nos ítens posteriores) que representam conteúdo XML em árvore de conteúdo java.

9Exemplo descrito de forma similar, que utiliza outro arquivo XML-Schema encontra-se disponível em
http://java.sun.com/webservices/docs/1.6/tutorial/doc/JAXBUsing2.html
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Figura 81: Classe ObjectFactory gerada pela Compilação do Arquivo Exemplo.xsd

• Objeto1.java - interface que estende javax.xml.bind.Element. Esta interface tem dois métodos

getValue() e setValue(String value) que são usados para obter e atribuir strings representando

elementos Objeto1 do XML em árvore de conteúdo java;

• Relacao.java - interface que estende javax.xml.bind.Element. Esta interface tem dois métodos

getValue() e setValue(String value) que são usados para obter e atribuir strings representando

elementos Relacao do XML em árvore de conteúdo java;

• Objeto2.java - interface que estende javax.xml.bind.Element. Esta interface tem dois métodos

getValue() e setValue(String value) que são usados para obter e atribuir strings representando

elementos Objeto2 do XML em árvore de conteúdo java;
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• CtTripla.java - interface que representa o tipo complexo CtTripla do respectivo arquivo XML-

Schema. Esta interface contém seis métodos para obter e atribuir strings aos respectivos ele-

mentos que fazem parte deste tipo complexo. Os métodos desta interface são: getObjeto1(); set-

Objeto1(String value); getRelacao(); setRelacao(String value); getObjeto2(); setObjeto2(String

value).

• Tripla.java - interface que estende (javax.xml.bind.Element) e também estende

(api.jaxb.modulo.armazenamento.xml.visao.relacional.CtTripla). Esta interface não tem nenhum

método. Vale a pena lembrar que no arquivo XML-Schema (figura 80) o elemento Tripla que foi

especificado é do tipo CtTripla, que foi explicado no item anterior (arquivo CtTripla.java).

• CtTriplas.java - observe que na representação gráfica do XML-Schema da figura 80 tem-se que o

elemento Triplas é do tipo CtTriplas, e que o elemento Triplas tem uma seqüência, e nesta existe

o elemento Tripla que tem cardinalidade de um a infinito, ou seja, com esta explicação mostra

que o elemento Triplas representado no XML por duas tags (uma inicial e outra final) pode ter

internamente várias tags de elementos Tripla (de um a infinito). Portanto, na compilação que foi

realizada para gerar esta api só é criado método get para esta interface, como segue: java.util.List

getTripla(). Ficando a cargo do programador implementar como os elementos Tripla devam ser

atribuídos a esta lista (java.util.List) e posteriormente ao XML.

• Triplas.java - interface que estende (javax.xml.bind.Element) e também estende

(api.jaxb.modulo.armazenamento.xml.visao.relacional.CtTriplas). Esta interface não tem nenhum

método. Com visto anteriormente, sabe-se que no arquivo XML-Schema (figura 80) o elemento

Triplas que foi especificado é do tipo CtTriplas, que foi explicado no item anterior (arquivo Ct-

Triplas.java).

• CtVisaoRelacional.java - interface que representa o tipo complexo CtVisaoRelacional do respec-

tivo XML-Schema. Nesta interface existem dois métodos: getTriplas() que retorna um CtTriplas,

e setTriplas(CtTriplas value) que atribui um CtTriplas.

• VisaoRelacional.java - interface que estende (javax.xml.bind.Element) e também estende

(api.jaxb.modulo.armazenamento.xml.visao.relacional.CtVisaoRelacional). Esta interface não

tem nenhum método.
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Portanto, desta breve explicação inicial, observa-se que os nomes dos arquivos gerados para as

interfaces que servem de acesso para a api que foi gerada é exclusivamente determinado pelo processo

de compilação JAXB, conforme especificação existente no arquivo XML-Schema que foi fornecido.

Desta forma, a partir da utilização desta api, o programador pode então criar uma aplicação que

possa ler e escrever em um arquivo XML. Para isso, basta implementar mais algumas classes para

solucionar este problema (figura 82).

Figura 82: Classes e Interfaces Java Implementadas neste Exemplo

Sendo assim, conforme apresentado na figura 82, observa-se que foram adicionadas algumas inter-

faces e classes para este projeto como descritas a seguir:

• No pacote modulo.armazenamento.xml.visao.relacional foram criadas duas interfaces (Ifabri-

carObjetoRelacional.java; Iaxiomas.java) e também duas classes (fabricarObjetoRelacional.java;

axiomas.java) que implementam estas interfaces (figura 83).
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Figura 83: Interfaces e Classes do Exemplo (Diagrama 1 de 2)

• No pacote modulo.armazenamento.xml.visao foi elaborado uma interface (IvisaoRelacional.java)

e uma classe (visaoRelacional.java) que a implementa (figura 83).

Figura 84: Interfaces e Classes do Exemplo (Diagrama 2 de 2))

• No pacote aplicacao.visaoRelacional foram elaboradas quatro classes (inserirAxioma.java; ex-

cluirAxioma.java; localizarAxioma.java; e listarAxiomas.java) para poder inserir, excluir, lo-

calizar, e listar o conteúdo de um arquivo XML por intermédio da api jaxb que foi disponibi-

lizada.
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Para entender como foram implementadas estas interfaces e classes que foram sugeridas para ma-

nipular a api jaxb, pode-se conferir o código resultante como especificado logo a seguir. Informação

adicional como já mencionado anteriormente pode ser obtida no tutorial disponibilizado pela (SUN,

2005).

O leitor atento, deve ter observado que ao ser definido um arquivo XML-Schema o que esta se

fazendo na verdade é a especificação de uma gramática para uma linguagem que represente uma especi-

ficação XML. E que ao ser realizado o processo de compilação do arquivo XML-Schema é realizado

a concretização de um mapeamento da respectiva gramática em um contexto para uma representação

orientada a objetos, disponibilizando assim, uma API JAXB personalizada para uso do programado que

necessite manipular arquivos XML de uma forma mais agradável que as outras abordagens tradicionais

como SAX e DOM.
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Arquivo: inserirAxioma.java 

package aplicacao.visaoRelacional; 

import java.io.File; 

import java.io.FileNotFoundException; 

import javax.xml.bind.JAXBException; 

import modulo.armazenamento.xml.visao.*; 

public class inserirAxioma { 

 public static void main(String[] args) throws JAXBException, FileNotFoundException { 

  IvisaoRelacional visaoRelacional = (IvisaoRelacional) new visaoRelacional(); 

  String Objeto1; 

  String Relacao; 

  String Objeto2; 

  String nomeArquivo; 

  String modeloTeoria; 

  modeloTeoria = "Modelos/TeoriaInicial-001"; 

  nomeArquivo = "visaorelacional.xml"; 

  // --- Axioma que será INSERIDO no arquivo "visaorelacional.xml". ------------ 

  Objeto1 = "Gepeto"; 

  Relacao = "gosta-de"; 

  Objeto2 = "Pinoquio"; 

  // --------------------------------------------------------------------------------------------- 

  File diretorio = new File("xml/" + modeloTeoria); 

  if (diretorio.exists() != true) diretorio.mkdir(); 

  File arquivo = new File("xml/" + modeloTeoria + "/" + nomeArquivo); 

  if (arquivo.exists() == true) visaoRelacional.obterAxiomasDoXML(modeloTeoria + "/" + nomeArquivo); 

  visaoRelacional.inserirAxioma(Objeto1, Relacao, Objeto2); 

  visaoRelacional.atribuirAxiomasAoXML(modeloTeoria + "/" + nomeArquivo); 

  System.out.println("Quantidade de Axiomas:" +  visaoRelacional.quantidadeAxiomas()); 

 } 

}
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Arquivo: excluirAxioma.java 

package aplicacao.visaoRelacional; 

import java.io.File; 

import java.io.FileNotFoundException; 

import javax.xml.bind.JAXBException; 

import modulo.armazenamento.xml.visao.*; 

public class excluirAxioma { 

 public static void main(String[] args) throws JAXBException, FileNotFoundException { 

  IvisaoRelacional visaoRelacional = (IvisaoRelacional) new visaoRelacional(); 

  String Objeto1; 

  String Relacao; 

  String Objeto2; 

  String nomeArquivo; 

  String modeloTeoria; 

  modeloTeoria = "Modelos/TeoriaInicial-001"; 

  nomeArquivo = "visaorelacional.xml"; 

  // --- Axioma que será EXCLUIDO no arquivo "visaorelacional.xml" ---- 

  Objeto1 = "Gepeto"; 

  Relacao = "gosta-de"; 

  Objeto2 = "Pinoquio"; 

  // ------------------------------------------------------------------------------------- 

  File arquivo = new File("xml/" + modeloTeoria + "/" + nomeArquivo); 

  if (arquivo.exists() == true) { 

   visaoRelacional.obterAxiomasDoXML(modeloTeoria + "/" + nomeArquivo); 

   visaoRelacional.excluirAxioma(Objeto1, Relacao, Objeto2); 

   visaoRelacional.atribuirAxiomasAoXML(modeloTeoria + "/" + nomeArquivo); 

  } 

 } 

}
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Arquivo: localizarAxioma.java 

package aplicacao.visaoRelacional; 

import java.io.File; 

import java.io.FileNotFoundException; 

import javax.xml.bind.JAXBException; 

import modulo.armazenamento.xml.visao.*; 

public class localizarAxioma { 

 public static void main(String[] args) throws JAXBException, FileNotFoundException { 

  IvisaoRelacional visaoRelacional = (IvisaoRelacional) new visaoRelacional(); 

  String Objeto1; 

  String Relacao; 

  String Objeto2; 

  String nomeArquivo; 

  String modeloTeoria; 

  boolean achou; 

  modeloTeoria = "Modelos/TeoriaInicial-001"; 

  nomeArquivo = "visaorelacional.xml"; 

  // --- Axioma que será LOCALIZADO no arquivo "visaorelacional.xml" ---- 

  Objeto1 = "Gepeto"; 

  Relacao = "gosta-de"; 

  Objeto2 = "Pinoquio"; 

  // ------------------------------------------------------------------------------------------ 

  File arquivo = new File("xml/" + modeloTeoria + "/" + nomeArquivo); 

  if (arquivo.exists() == true) 

   visaoRelacional.obterAxiomasDoXML(modeloTeoria + "/" + nomeArquivo); 

  achou = visaoRelacional.localizarAxioma(Objeto1, Relacao, Objeto2); 

  if (achou == true) 

   System.out.println("Este Axioma Existe !"); 

  else 

   System.out.println("Este Axioma NÃO Existe !"); 

 } 

}
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Arquivo: listarAxiomas.java 

package aplicacao.visaoRelacional; 

import java.io.File; 

import java.io.FileNotFoundException; 

import java.util.Iterator; 

import java.util.Vector; 

import javax.xml.bind.JAXBException; 

import modulo.armazenamento.xml.visao.*; 

import modulo.armazenamento.xml.visao.relacional.api.jaxb.*; 

public class listarAxiomas { 

 public static void main(String[] args) throws JAXBException, FileNotFoundException { 

  IvisaoRelacional visaoRelacional = (IvisaoRelacional) new visaoRelacional(); 

  String nomeArquivo; 

  String modeloTeoria; 

  modeloTeoria = "Modelos/TeoriaInicial-001"; 

  nomeArquivo = "visaorelacional.xml"; 

  File arquivo = new File("xml/" + modeloTeoria + "/" + nomeArquivo); 

  if (arquivo.exists() == true) 

   visaoRelacional.obterAxiomasDoXML(modeloTeoria + "/" + nomeArquivo); 

  Vector v = visaoRelacional.obterVetorDeAxiomas(); 

  Iterator iter = v.listIterator(); 

  CtTripla axioma_auxiliar; 

  while (iter.hasNext()) { 

   axioma_auxiliar = (CtTripla) iter.next(); 

   System.out.print(axioma_auxiliar.getObjeto1() + "  "); 

   System.out.print(axioma_auxiliar.getRelacao() + "  "); 

   System.out.println(axioma_auxiliar.getObjeto2()); 

   System.out.println(); 

  } 

 } 

}
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Arquivo: IvisaoRelacional.java 

package modulo.armazenamento.xml.visao; 

import java.io.FileNotFoundException; 

import java.util.Vector; 

import javax.xml.bind.JAXBException; 

public interface IvisaoRelacional { 

public void obterAxiomasDoXML(String nomeArquivo) throws JAXBException; 

public void inserirAxioma(String Objeto1, String Relacao, String Objeto2) 

   throws JAXBException; 

public void excluirAxioma(String Objeto1, String Relacao, String Objeto2) 

   throws JAXBException; 

public boolean localizarAxioma(String Objeto1, String Relacao, 

   String Objeto2) throws JAXBException; 

public Vector obterVetorDeAxiomas(); 

public int quantidadeAxiomas() throws JAXBException; 

public void atribuirAxiomasAoXML(String nomeArquivo) throws JAXBException, 

   FileNotFoundException; 

}
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Arquivo: visaoRelacional.java 

package modulo.armazenamento.xml.visao; 

import java.io.File; 

import java.io.FileNotFoundException; 

import java.io.FileOutputStream; 

import java.util.Collection; 

import java.util.Vector; 

import javax.xml.bind.JAXBContext; 

import javax.xml.bind.JAXBException; 

import javax.xml.bind.Marshaller; 

import javax.xml.bind.Unmarshaller; 

import javax.xml.bind.Validator; 

import modulo.armazenamento.xml.visao.relacional.*; 

import modulo.armazenamento.xml.visao.relacional.api.jaxb.*; 

public class visaoRelacional implements IvisaoRelacional { 

 CtTriplas Axiomas; 

 public visaoRelacional() throws JAXBException { 

  IfabricarObjetoRelacional fabricar = new fabricarObjetoRelacional(); 

  Axiomas = fabricar.novoObjetoAxiomas(); 

 } 

 public void obterAxiomasDoXML(String nomeArquivo) throws JAXBException { 

  JAXBContext jc = JAXBContext.newInstance("modulo.armazenamento.xml.visao.relacional.api.jaxb"); 

  Unmarshaller unmarshaller = jc.createUnmarshaller(); 

  unmarshaller.setValidating(true); 

  VisaoRelacional visao_relacional = (VisaoRelacional) unmarshaller.unmarshal(new File("xml/"  

+ nomeArquivo)); 

  Axiomas = visao_relacional.getTriplas(); 

 } 

 public void atribuirAxiomasAoXML(String nomeArquivo) throws JAXBException, FileNotFoundException { 

  JAXBContext jc = JAXBContext.newInstance("modulo.armazenamento.xml." + "visao.relacional.api.jaxb"); 

  Marshaller marshaller = jc.createMarshaller(); 

  marshaller.setProperty(Marshaller.JAXB_FORMATTED_OUTPUT, new Boolean(true)); 

  Validator validator = jc.createValidator(); 

  ObjectFactory objFactory = new ObjectFactory(); 

  VisaoRelacional visaoRelacional = (VisaoRelacional) objFactory.createVisaoRelacional(); 

  visaoRelacional.setTriplas(Axiomas); 

  System.out.println("Dados Válidos =>" + validator.validate(visaoRelacional)); 

  marshaller.marshal(visaoRelacional, System.out); 

  marshaller.marshal(visaoRelacional, new FileOutputStream("xml/" + nomeArquivo)); 

  System.out.println("Veja o arquivo: xml/" + nomeArquivo); 

 } 
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 public void inserirAxioma(String Objeto1, String Relacao, String Objeto2) throws JAXBException { 

  IfabricarObjetoRelacional fabricar = new fabricarObjetoRelacional(); 

  Iaxiomas axiomas = (Iaxiomas) new axiomas(Axiomas); 

  CtTripla axioma = fabricar.novoObjetoAxioma(); 

  axioma.setObjeto1(Objeto1); 

  axioma.setRelacao(Relacao); 

  axioma.setObjeto2(Objeto2); 

  axiomas.atualizar(axioma); 

 } 

 public void excluirAxioma(String Objeto1, String Relacao, String Objeto2) throws JAXBException { 

  IfabricarObjetoRelacional fabricar = new fabricarObjetoRelacional(); 

  Iaxiomas axiomas = (Iaxiomas) new axiomas(Axiomas); 

  CtTripla axioma = fabricar.novoObjetoAxioma(); 

  axioma.setObjeto1(Objeto1); 

  axioma.setRelacao(Relacao); 

  axioma.setObjeto2(Objeto2); 

  axiomas.excluir(axioma); 

 } 

 public int quantidadeAxiomas() throws JAXBException { 

  Iaxiomas axiomas = (Iaxiomas) new axiomas(Axiomas); 

  return axiomas.quantidade(); 

 } 

 public Vector obterVetorDeAxiomas() { 

  Vector v = new Vector(1); 

  Collection colecao = Axiomas.getTripla(); 

  v.addAll(colecao); 

  return v; 

 } 

 public boolean localizarAxioma(String Objeto1, String Relacao, String Objeto2) throws JAXBException { 

  IfabricarObjetoRelacional fabricar = new fabricarObjetoRelacional(); 

  Iaxiomas axiomas = (Iaxiomas) new axiomas(Axiomas); 

  int valor; 

  boolean achou; 

  CtTripla axioma = fabricar.novoObjetoAxioma(); 

  axioma.setObjeto1(Objeto1); 

  axioma.setRelacao(Relacao); 

  axioma.setObjeto2(Objeto2); 

  valor = axiomas.encontrar(axioma); 

  if (valor == -1) achou = false; 

  else achou = true; 

  return achou; 

 } 

}
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Arquivo: IfabricarObjetoRelacional.java 

package modulo.armazenamento.xml.visao.relacional; 

import javax.xml.bind.JAXBException; 

import modulo.armazenamento.xml.visao.relacional.api.jaxb.*; 

public interface IfabricarObjetoRelacional { 

public CtTripla novoObjetoAxioma() throws JAXBException; 

public CtTripla novoObjetoAxioma(String objeto1, String relacao, String objeto2) throws JAXBException; 

public CtTriplas novoObjetoAxiomas() throws JAXBException; 

}

Arquivo: fabricarObjetoRelacional.java 

package modulo.armazenamento.xml.visao.relacional; 

import javax.xml.bind.JAXBException; 

import modulo.armazenamento.xml.visao.relacional.api.jaxb.*; 

public class fabricarObjetoRelacional implements IfabricarObjetoRelacional { 

 ObjectFactory objFactory = new ObjectFactory(); 

 public CtTriplas novoObjetoAxiomas() throws JAXBException { 

  CtTriplas axiomas = objFactory.createCtTriplas(); 

  return axiomas; 

 } 

 public CtTripla novoObjetoAxioma() throws JAXBException { 

  CtTripla axioma = objFactory.createCtTripla(); 

  return axioma; 

 } 

 public CtTripla novoObjetoAxioma(String objeto1, String relacao, String objeto2) throws JAXBException { 

  CtTripla axioma = objFactory.createCtTripla(); 

  axioma.setObjeto1(objeto1); 

  axioma.setRelacao(relacao); 

  axioma.setObjeto2(objeto2); 

  return axioma; 

 } 

}
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Arquivo: Iaxiomas.java 

package modulo.armazenamento.xml.visao.relacional; 

import javax.xml.bind.JAXBException; 

import modulo.armazenamento.xml.visao.relacional.api.jaxb.CtTripla; 

public interface Iaxiomas { 

 public int encontrar(CtTripla axioma) throws JAXBException; 

 public void atualizar(CtTripla axioma) throws JAXBException; 

 public boolean excluir(CtTripla axioma) throws JAXBException; 

 public int quantidade(); 

}

Arquivo: axiomas.java 

package modulo.armazenamento.xml.visao.relacional; 

import java.util.Iterator; 

import java.util.List; 

import javax.xml.bind.JAXBException; 

import modulo.armazenamento.xml.visao.relacional.api.jaxb.*; 

public class axiomas implements Iaxiomas { 

 private CtTriplas Axiomas; 

 public axiomas() throws JAXBException { 

  IfabricarObjetoRelacional fabricar = new fabricarObjetoRelacional(); 

  Axiomas = fabricar.novoObjetoAxiomas(); 

 } 

 public axiomas(CtTriplas axiomas) throws JAXBException { 

  Axiomas = axiomas; 

 } 

 public void atualizar(CtTripla axioma) throws JAXBException { 

  int posicao = this.encontrar(axioma); 

  List listaDeAxiomas = Axiomas.getTripla(); 

  if (posicao == -1) { 

   listaDeAxiomas.add(axioma); 

  } else { 

   listaDeAxiomas.set(posicao, axioma); 

  } 

 } 
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 public int encontrar(CtTripla axioma) throws JAXBException { 

  int posicao = 0; 

  boolean achou = false; 

  IfabricarObjetoRelacional fabricar = new fabricarObjetoRelacional(); 

  CtTripla axiomaAuxiliar = fabricar.novoObjetoAxioma(); 

  Iterator iter = Axiomas.getTripla().listIterator(); 

  while (iter.hasNext()) { 

   axiomaAuxiliar = (CtTripla) iter.next(); 

   if (axioma.getObjeto1().equals(axiomaAuxiliar.getObjeto1()) 

     && axioma.getRelacao().equals(axiomaAuxiliar.getRelacao()) 

     && axioma.getObjeto2().equals(axiomaAuxiliar.getObjeto2())) { 

    achou = true; 

    break; 

   } 

   posicao++; 

  } 

  if (achou == false) 

   posicao = -1; 

  return posicao; 

 } 

 public boolean excluir(CtTripla axioma) throws JAXBException { 

  boolean achou = false; 

  IfabricarObjetoRelacional fabricar = new fabricarObjetoRelacional(); 

  CtTripla axiomaAuxiliar = fabricar.novoObjetoAxioma(); 

  Iterator iter = Axiomas.getTripla().listIterator(); 

  while (iter.hasNext()) { 

   axiomaAuxiliar = (CtTripla) iter.next(); 

   if (axioma.getObjeto1().equals(axiomaAuxiliar.getObjeto1()) 

     && axioma.getRelacao().equals(axiomaAuxiliar.getRelacao()) 

     && axioma.getObjeto2().equals(axiomaAuxiliar.getObjeto2())) { 

    iter.remove(); 

    achou = true; 

    break; 

   } 

  } 

  return achou; 

 } 

 public int quantidade() { 

  List listaDeAxiomas = Axiomas.getTripla(); 

  return listaDeAxiomas.size(); 

 } 

}



201

ANEXO B: XML-SCHEMA
REFERENTE AO MODELO XML
APRESENTADO NO CAPÍTULO 6
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Especificação XML-Schema Referente à Visão Hierárquica 

<?xml version="1.0" encoding="UTF-8"?> 

<xs:schema xmlns:xs="http://www.w3.org/2001/XMLSchema" elementFormDefault="qualified" attributeFormDefault="unqualified"> 

 <xs:element name="VisaoHierarquica" type="CtVisaoHierarquica"/> 

 <xs:complexType name="CtVisaoHierarquica"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Conceitos"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Conceitos" type="CtConceitos"/> 

 <xs:complexType name="CtConceitos"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Conceito" minOccurs="0" maxOccurs="unbounded"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Conceito" type="CtConceito"/> 

 <xs:complexType name="CtConceito"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="IdentificadorConceito"/> 

   <xs:element name="Tipo" type="xs:string"/> 

   <xs:element name="Foto" type="xs:string"/> 

   <xs:element ref="DefinicoesAlternativas" minOccurs="0"/> 

   <xs:element ref="HierarquiaConceito"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="IdentificadorConceito" type="xs:ID"/> 

 <xs:element name="DefinicoesAlternativas" type="CtDefinicoesAlternativas"/> 

 <xs:complexType name="CtDefinicoesAlternativas"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="DefinicaoAlternativa" minOccurs="0" maxOccurs="unbounded"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="DefinicaoAlternativa" type="CtDefinicaoAlternativa"/> 

 <xs:complexType name="CtDefinicaoAlternativa"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="ValorDefinicaoConceito"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="ValorDefinicaoConceito" type="xs:string"/> 

 <xs:element name="HierarquiaConceito" type="CtHierarquiaConceito"/> 

 <xs:complexType name="CtHierarquiaConceito"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="HierarquiasAcima"/> 

   <xs:element ref="HierarquiasAbaixo"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="HierarquiasAcima" type="CtHierarquiasAcima"/> 

 <xs:complexType name="CtHierarquiasAcima"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="HierarquiaAcima" minOccurs="0" maxOccurs="unbounded"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="HierarquiasAbaixo" type="CtHierarquiasAbaixo"/> 

 <xs:complexType name="CtHierarquiasAbaixo"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="HierarquiaAbaixo" minOccurs="0" maxOccurs="unbounded"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="HierarquiaAcima" type="CtHierarquiaAcima"/> 

 <xs:complexType name="CtHierarquiaAcima"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element name="IdentificadorConceito" type="xs:IDREF"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="HierarquiaAbaixo" type="CtHierarquiaAbaixo"/> 

 <xs:complexType name="CtHierarquiaAbaixo"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element name="IdentificadorConceito" type="xs:IDREF"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

</xs:schema> 
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Especificação XML-Schema Referente à Visão Relacional 

<?xml version="1.0" encoding="UTF-8"?> 

<xs:schema xmlns:xs="http://www.w3.org/2001/XMLSchema" elementFormDefault="qualified" attributeFormDefault="unqualified"> 

 <xs:element name="VisaoRelacional" type="CtVisaoRelacional"/> 

 <xs:complexType name="CtVisaoRelacional"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Axiomas"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Axiomas" type="CtAxiomas"/> 

 <xs:complexType name="CtAxiomas"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Axioma" minOccurs="0" maxOccurs="unbounded"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Axioma" type="CtAxioma"/> 

 <xs:complexType name="CtAxioma"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Objeto1"/> 

   <xs:element ref="Relacao"/> 

   <xs:element ref="Objeto2"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Objeto1" type="CtObjeto1"/> 

 <xs:complexType name="CtObjeto1"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element name="IdentificadorConceito" type="xs:string"/> 

   <xs:element name="ValorDefinicaoConceito" type="xs:string"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Relacao" type="CtRelacao"/> 

 <xs:complexType name="CtRelacao"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element name="IdentificadorConceito" type="xs:string"/> 

   <xs:element name="ValorDefinicaoConceito" type="xs:string"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Objeto2" type="CtObjeto2"/> 

 <xs:complexType name="CtObjeto2"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element name="IdentificadorConceito" type="xs:string"/> 

   <xs:element name="ValorDefinicaoConceito" type="xs:string"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

</xs:schema> 
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Especificação XML-Schema Referente à Base de Casos de Hipóteses 

<?xml version="1.0" encoding="UTF-8"?> 

<xs:schema xmlns:xs="http://www.w3.org/2001/XMLSchema" elementFormDefault="qualified" attributeFormDefault="unqualified"> 

 <xs:element name="Casos" type="CtCasos"/> 

 <xs:complexType name="CtCasos"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Hipoteses"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Hipoteses" type="CtHipoteses"/> 

 <xs:complexType name="CtHipoteses"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Hipotese" minOccurs="0" maxOccurs="unbounded"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Hipotese" type="CtHipotese"/> 

 <xs:complexType name="CtHipotese"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="IdentificadorHipotese"/> 

   <xs:element ref="Causa"/> 

   <xs:element ref="Efeito"/> 

   <xs:element ref="EsqueletoHistoria"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Causa" type="CtCausa"/> 

 <xs:complexType name="CtCausa"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Axioma"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Efeito" type="CtEfeito"/> 

 <xs:complexType name="CtEfeito"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Axioma"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Axioma" type="CtAxioma"/> 

 <xs:complexType name="CtAxioma"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Objeto1"/> 

   <xs:element ref="Relacao"/> 

   <xs:element ref="Objeto2"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Objeto1" type="CtObjeto1"/> 

 <xs:complexType name="CtObjeto1"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element name="IdentificadorConceito" type="xs:string"/> 

   <xs:element name="ValorDefinicaoConceito" type="xs:string"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Relacao" type="CtRelacao"/> 

 <xs:complexType name="CtRelacao"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element name="IdentificadorConceito" type="xs:string"/> 

   <xs:element name="ValorDefinicaoConceito" type="xs:string"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Objeto2" type="CtObjeto2"/> 

 <xs:complexType name="CtObjeto2"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element name="IdentificadorConceito" type="xs:string"/> 

   <xs:element name="ValorDefinicaoConceito" type="xs:string"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="EsqueletoHistoria" type="CtEsqueletoHistoria"/> 

 <xs:complexType name="CtEsqueletoHistoria"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="ObjetosReferenciados"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 



205

 <xs:element name="ObjetosReferenciados" type="CtObjetosReferenciados"/> 

 <xs:complexType name="CtObjetosReferenciados"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="ObjetoReferenciado" minOccurs="0" maxOccurs="unbounded"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="ObjetoReferenciado" type="CtObjetoReferenciado"/> 

 <xs:complexType name="CtObjetoReferenciado"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element name="Referencia" type="xs:string"/> 

   <xs:element name="Valor" type="xs:string"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="IdentificadorHipotese" type="xs:ID"/> 

</xs:schema> 
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Especificação XML-Schema Referente à Base de Casos de Questionamentos 

<?xml version="1.0" encoding="UTF-8"?> 

<xs:schema xmlns:xs="http://www.w3.org/2001/XMLSchema" elementFormDefault="qualified" attributeFormDefault="unqualified"> 

 <xs:element name="Casos" type="CtCasos"/> 

 <xs:complexType name="CtCasos"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Questionamentos"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Questionamentos" type="CtQuestionamentos"/> 

 <xs:complexType name="CtQuestionamentos"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Questionamento" minOccurs="0" maxOccurs="unbounded"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Questionamento" type="CtQuestionamento"/> 

 <xs:complexType name="CtQuestionamento"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="IdentificadorHipotese"/> 

   <xs:element ref="IdentificadorQuestionamento"/> 

   <xs:element ref="Questao"/> 

   <xs:element ref="Resposta"/> 

   <xs:element ref="EsqueletoHistoria"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Axioma" type="CtAxioma"/> 

 <xs:complexType name="CtAxioma"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Objeto1"/> 

   <xs:element ref="Relacao"/> 

   <xs:element ref="Objeto2"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Objeto1" type="CtObjeto1"/> 

 <xs:complexType name="CtObjeto1"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element name="IdentificadorConceito" type="xs:string"/> 

   <xs:element name="ValorDefinicaoConceito" type="xs:string"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Relacao" type="CtRelacao"/> 

 <xs:complexType name="CtRelacao"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element name="IdentificadorConceito" type="xs:string"/> 

   <xs:element name="ValorDefinicaoConceito" type="xs:string"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Objeto2" type="CtObjeto2"/> 

 <xs:complexType name="CtObjeto2"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element name="IdentificadorConceito" type="xs:string"/> 

   <xs:element name="ValorDefinicaoConceito" type="xs:string"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="EsqueletoHistoria" type="CtEsqueletoHistoria"/> 

 <xs:complexType name="CtEsqueletoHistoria"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="ObjetosReferenciados"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="ObjetosReferenciados" type="CtObjetosReferenciados"/> 
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 <xs:complexType name="CtObjetosReferenciados"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="ObjetoReferenciado" minOccurs="0" maxOccurs="unbounded"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="ObjetoReferenciado" type="CtObjetoReferenciado"/> 

 <xs:complexType name="CtObjetoReferenciado"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element name="Referencia" type="xs:string"/> 

   <xs:element name="Valor" type="xs:string"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Questao" type="CtQuestao"/> 

 <xs:complexType name="CtQuestao"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Axioma"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Resposta" type="CtResposta"/> 

 <xs:complexType name="CtResposta"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Axioma"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="IdentificadorHipotese" type="xs:string"/> 

 <xs:element name="IdentificadorQuestionamento" type="xs:string"/> 

</xs:schema> 
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Especificação XML-Schema Referente à Visão Causal 

<?xml version="1.0" encoding="UTF-8"?> 

<xs:schema xmlns:xs="http://www.w3.org/2001/XMLSchema" elementFormDefault="qualified" attributeFormDefault="unqualified"> 

 <xs:element name="VisaoCausal" type="CtVisaoCausal"/> 

 <xs:complexType name="CtVisaoCausal"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Hipoteses"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Hipoteses" type="CtHipoteses"/> 

 <xs:complexType name="CtHipoteses"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Hipotese" minOccurs="0" maxOccurs="unbounded"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Hipotese" type="CtHipotese"/> 

 <xs:complexType name="CtHipotese"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element name="IdentificadorHipotese" type="xs:ID"/> 

   <xs:element ref="Causa"/> 

   <xs:element ref="Efeito"/> 

   <xs:element ref="SituacaoGeneralizada" minOccurs="0"/> 

   <xs:element ref="EsqueletoHistoria"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Causa" type="CtCausa"/> 

 <xs:complexType name="CtCausa"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Axioma"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Efeito" type="CtEfeito"/> 

 <xs:complexType name="CtEfeito"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Axioma"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="EsqueletoHistoria" type="CtEsqueletoHistoria"/> 

 <xs:complexType name="CtEsqueletoHistoria"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="ObjetosReferenciados"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="ObjetosReferenciados" type="CtObjetosReferenciados"/> 

 <xs:complexType name="CtObjetosReferenciados"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="ObjetoReferenciado" minOccurs="0" maxOccurs="unbounded"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="ObjetoReferenciado" type="CtObjetoReferenciado"/> 

 <xs:complexType name="CtObjetoReferenciado"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element name="Referencia" type="xs:string"/> 

   <xs:element name="Valor" type="xs:string"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Axioma" type="CtAxioma"/> 

 <xs:complexType name="CtAxioma"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Objeto1"/> 

   <xs:element ref="Relacao"/> 

   <xs:element ref="Objeto2"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Objeto1" type="CtObjeto1"/> 

 <xs:complexType name="CtObjeto1"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element name="IdentificadorConceito" type="xs:string"/> 

   <xs:element name="ValorDefinicaoConceito" type="xs:string"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 
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 <xs:element name="Relacao" type="CtRelacao"/> 

 <xs:complexType name="CtRelacao"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element name="IdentificadorConceito" type="xs:string"/> 

   <xs:element name="ValorDefinicaoConceito" type="xs:string"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Objeto2" type="CtObjeto2"/> 

 <xs:complexType name="CtObjeto2"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element name="IdentificadorConceito"/> 

   <xs:element name="ValorDefinicaoConceito" type="xs:string"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="SituacaoGeneralizada" type="CtSituacaoGeneralizada"/> 

 <xs:complexType name="CtSituacaoGeneralizada"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="AxiomaGeralCausa"/> 

   <xs:element ref="AxiomaGeralEfeito"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="GeneralizarObjeto1" type="CtGeneralizarObjeto1"/> 

 <xs:complexType name="CtGeneralizarObjeto1"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Referencias"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="GeneralizarObjeto2" type="CtGeneralizarObjeto2"/> 

 <xs:complexType name="CtGeneralizarObjeto2"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Referencias"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="AxiomaGeralCausa" type="CtAxiomaGeralCausa"/> 

 <xs:complexType name="CtAxiomaGeralCausa"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="GeneralizarObjeto1"/> 

   <xs:element ref="Relacao"/> 

   <xs:element ref="GeneralizarObjeto2"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="AxiomaGeralEfeito" type="CtAxiomaGeralEfeito"/> 

 <xs:complexType name="CtAxiomaGeralEfeito"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="GeneralizarObjeto1"/> 

   <xs:element ref="Relacao"/> 

   <xs:element ref="GeneralizarObjeto2"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Referencias" type="CtReferencias"/> 

 <xs:complexType name="CtReferencias"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Referencia" minOccurs="0" maxOccurs="unbounded"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Referencia" type="CtReferencia"/> 

 <xs:complexType name="CtReferencia"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element name="IdentificadorConceito" type="xs:string"/> 

   <xs:element name="ValorDefinicaoConceito" type="xs:string"/> 

   <xs:element ref="EstabelecerComoVariavel"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="EstabelecerComoVariavel" type="xs:boolean"> 

  <xs:annotation> 

   <xs:documentation>true=Variavel; false=Constante</xs:documentation> 

  </xs:annotation> 

 </xs:element> 

</xs:schema> 
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Especificação XML-Schema Referente à Visão de Questionamento 

<?xml version="1.0" encoding="UTF-8"?> 

<xs:schema xmlns:xs="http://www.w3.org/2001/XMLSchema" elementFormDefault="qualified" attributeFormDefault="unqualified"> 

 <xs:element name="VisaoQuestionamento" type="CtVisaoQuestionamento"/> 

 <xs:complexType name="CtVisaoQuestionamento"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Questionamentos"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Questionamentos" type="CtQuestionamentos"/> 

 <xs:complexType name="CtQuestionamentos"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Questionamento" minOccurs="0" maxOccurs="unbounded"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Questionamento" type="CtQuestionamento"/> 

 <xs:complexType name="CtQuestionamento"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="IdentificadorHipotese"/> 

   <xs:element ref="IdentificadorQuestionamento"/> 

   <xs:element ref="Questao"/> 

   <xs:element ref="Resposta"/> 

   <xs:element ref="SituacaoGeneralizada" minOccurs="0"/> 

   <xs:element ref="EsqueletoHistoria"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Questao" type="CtQuestao"/> 

 <xs:complexType name="CtQuestao"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Axioma"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Resposta" type="CtResposta"/> 

 <xs:complexType name="CtResposta"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Axioma"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="EsqueletoHistoria" type="CtEsqueletoHistoria"/> 

 <xs:complexType name="CtEsqueletoHistoria"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="ObjetosReferenciados"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="ObjetosReferenciados" type="CtObjetosReferenciados"/> 

 <xs:complexType name="CtObjetosReferenciados"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="ObjetoReferenciado" minOccurs="0" maxOccurs="unbounded"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="ObjetoReferenciado" type="CtObjetoReferenciado"/> 

 <xs:complexType name="CtObjetoReferenciado"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element name="Referencia" type="xs:string"/> 

   <xs:element name="Valor" type="xs:string"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Axioma" type="CtAxioma"/> 

 <xs:complexType name="CtAxioma"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Objeto1"/> 

   <xs:element ref="Relacao"/> 

   <xs:element ref="Objeto2"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Objeto1" type="CtObjeto1"/> 

 <xs:complexType name="CtObjeto1"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element name="IdentificadorConceito" type="xs:string"/> 

   <xs:element name="ValorDefinicaoConceito" type="xs:string"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 
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 <xs:element name="Relacao" type="CtRelacao"/> 

 <xs:complexType name="CtRelacao"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element name="IdentificadorConceito" type="xs:string"/> 

   <xs:element name="ValorDefinicaoConceito" type="xs:string"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Objeto2" type="CtObjeto2"/> 

 <xs:complexType name="CtObjeto2"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element name="IdentificadorConceito"/> 

   <xs:element name="ValorDefinicaoConceito" type="xs:string"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="SituacaoGeneralizada" type="CtSituacaoGeneralizada"/> 

 <xs:complexType name="CtSituacaoGeneralizada"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="AxiomaGeralQuestao"/> 

   <xs:element ref="AxiomaGeralResposta"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="GeneralizarObjeto1" type="CtGeneralizarObjeto1"/> 

 <xs:complexType name="CtGeneralizarObjeto1"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Referencias"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="GeneralizarObjeto2" type="CtGeneralizarObjeto2"/> 

 <xs:complexType name="CtGeneralizarObjeto2"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Referencias"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="AxiomaGeralQuestao" type="CtAxiomaGeralQuestao"/> 

 <xs:complexType name="CtAxiomaGeralQuestao"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="GeneralizarObjeto1"/> 

   <xs:element ref="Relacao"/> 

   <xs:element ref="GeneralizarObjeto2"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="AxiomaGeralResposta" type="CtAxiomaGeralResposta"/> 

 <xs:complexType name="CtAxiomaGeralResposta"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="GeneralizarObjeto1"/> 

   <xs:element ref="Relacao"/> 

   <xs:element ref="GeneralizarObjeto2"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Referencias" type="CtReferencias"/> 

 <xs:complexType name="CtReferencias"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element ref="Referencia" minOccurs="0" maxOccurs="unbounded"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="Referencia" type="CtReferencia"/> 

 <xs:complexType name="CtReferencia"> 

  <xs:sequence> 

   <xs:element name="IdentificadorConceito" type="xs:string"/> 

   <xs:element name="ValorDefinicaoConceito" type="xs:string"/> 

   <xs:element ref="EstabelecerComoVariavel"/> 

  </xs:sequence> 

 </xs:complexType> 

 <xs:element name="EstabelecerComoVariavel" type="xs:boolean"> 

  <xs:annotation> 

   <xs:documentation>true=Variavel; false=Constante</xs:documentation> 

  </xs:annotation> 

 </xs:element> 

 <xs:element name="IdentificadorHipotese" type="xs:string"/> 

 <xs:element name="IdentificadorQuestionamento" type="xs:string"/> 

</xs:schema> 
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